
PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO SANTA VITÓRIA   - MG

2012



PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO SANTA VITÓRIA   - MG

GRUPO GESTOR  DO PDP

Prefeito Municipal: 
Vice-Prefeito: Antônio José de Queiroz.

Secretaria Municipal de Governo: Renato José de Paula;
Secretaria Municipal de Educação e Cultura: Tânia Silva Pádua Domingues;
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico: José Neto;
Secretaria Municipal de Esportes e Lazer: Irenilda Conceição de Lima;
Secretaria Municipal de Administração: Jesus Aparecido Guimarães;
Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Serviços Urbanos: José Maria Andrade Domingues;
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social: Regina Kazumi Tanaka de Queiroz;
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Rurais: Almir José da Costa Bernardes;
Secretaria Municipal de Agropecuária e Meio Ambiente: Genésio Franco de Morais Neto;
Secretaria Municipal de Saúde: Miguel Ângelo de Oliveira Ribeiro;
Secretaria Municipal de Fazenda: Walter Ferreira;

SOCIEDADE CIVIL

Coordenadora dos PSF's: Sandra Aparecida Barbosa Fernandes; 
Gerente de Segurança, Saúde e Meio Ambiente da Usina Santa Vitória Açúcar e Álcool: José Roberto Barbosa Pereira; 
Presidente da Sociedade de Amigos e Moradores dos Bairros Dom Alexandre e São João – SAMBDA: Oraíldes Moura dos Santos;
Presidente do Rotary Club: Valdo Pereira de Almeida;
Presidente do Conselho de Pastores: Nelimar Carvalho da Costa;
Pároco da Paróquia Nossa Senhora das Vitórias: Pe. Fernando César Rezende da Silva;
Pároco da Paróquia Nossa Senhora de Fátima (Chaveslândia): Pe. Marcelo Augusto Monteiro Fachina;
Diretora da APAE: Darci Franco de Morais;
Presidente do Lar do Idoso Dionísio Souza Santos: Fabrício Henrique Ferreira;
Diretor do Departamento de Assistência à Agropecuária: José Ariston de Lima;
Diretora da Escola Estadual Prefeito José Franco de Gouveia: Representante - Jovair Rosa da Silva;
Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais: Antônio Gomes Caetano; 
Representante do Ministério Público – Promotoria de Justiça da Comarca de Santa Vitória: Fernando Teodoro Maciel.

PODER LEGISLATIVO:

Presidente da Câmara: Hélio Milton Alves Araújo

Antônio Celso Andrade Domingues

;
Vereadora: Nehie Ferreira El Bayeh;
Vereador: Gilberto Quirino de Souza;
Vereador: João Batista de Medeiros

GRUPO TÉCNICO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Topógrafo: Edvaldo Pinheiro Alves (Capop);
Engenheiro Civil: Pablo Simonini Faria;
Advogada: Dra. Querozina Teixeira de Queiroz;
Diretor do Departamento de Cadastro Físico: Onésimo Lopes da Costa;
Fiscal: Marília Gomes Souza.

EQUIPE TÉCNICA CONSULTORA

ATIVA CONSULTORIA E ASSESSORIA MUNICIPAL
Arlan Ribeiro Dias – Economista, Especialista em Finanças Públicas;

Rosana de Castro e Dantas – Arquiteta Urbanista, Coordenadora Geral de Assessoramento;
Ronaldo da Paixão Fonseca - Arquiteto Urbanista, Colaborador;

Heveraldo de Siqueira – Técnico em Plano Diretor, Leitura Comunitária ;
Marcelo R. Dias – Administrador Público;
Emerson Voigt – Advogado;
Sergio R. Dias – Engenheiro Ambiental;
Marcelo Neiva – Biológo;
Patrícia Faustino Rodrigues – Administração e Marketing.

Adriana S. R. Quedas - Geógrafa,  Elaboração do Diagnóstico; 
Natália Costa - Geógrafa,  Análises Ambientais e Cartografia;
Ricardo Nader Martins - Cientista Social, Análises Socioeconômicas;

2012



PARTE  I            LEITURA DA REALIDADE MUNICIPAL                                             DIAGNÓSTICO



Sumário 
 

INTRODUÇÃO   ............................................................................................................... 2

1. SANTA VITÓRIA   ..................................................................................................... 3

1.1  Localização e Caracterização Geral   ................................................................ 3

1.2 História do Município   ....................................................................................... 4

2 CARACTERIZAÇÃO FÍSICO-AMBIENTAL DO MUNICÍPIO   .................................. 6

2.2. Principais Acessos e Eixos Rodoviários   .......................................................... 7

2.3. Geologia   ........................................................................................................... 8

2.4. Solos   ................................................................................................................ 9

2.5. Geomorfologia e Relevo   ................................................................................ 11

2.6. Declividade e Hipsometria   ............................................................................. 12

2.7. Cobertura Vegetal   .......................................................................................... 13

2.8. Recursos Hídricos   .......................................................................................... 14

2.9. Áreas Protegidas e Prioritárias para Conservação   ........................................ 16

2.10. Uso e Cobertura do Solo   ............................................................................ 18

2.11. Abastecimento de água   .............................................................................. 19

2.12. Esgotamento Sanitário   ............................................................................... 19

2.13. Resíduos Sólidos   ....................................................................................... 21

2.14. Qualidade do ar e poluição atmosférica   ..................................................... 23

2.15. Clima   .......................................................................................................... 23

2.16. Fauna   ......................................................................................................... 24

2.17. Implicações das características ambientais no Planejamento   ................... 24

2.18. Impactos ambientais   .................................................................................. 24

3. ESTRUTURA E EQUIPAMENTOS URBANOS   ....................................................... 27

3.1. Áreas Urbanas – Localização e Principais Características   ............................... 27

3.2. Santa Vitória   ...................................................................................................... 30

3.3. Perdilândia e Chaveslândia   ............................................................................... 36

4. CARACTERIZAÇÃO SOCIOECONÔMICA   .......................................................... 39

4.1. Introdução   .......................................................................................................... 39

4.2. Aspectos Metodológicos   ..................................................................................... 39

4.3. O Processo histórico de ocupação do território do Triangulo Mineiro.   ............... 40

4.4. Dinâmica Demográfica   ....................................................................................... 42

4.5. Dinâmica Econômica   .......................................................................................... 45

4.6. Educação   ............................................................................................................ 48

4.7. Saúde   ................................................................................................................. 51

4.8 Segurança   ........................................................................................................... 52

4.9 Comunicação   ....................................................................................................... 53

4.10.  Lazer e Cultura   ................................................................................................ 53

4.11. Síntese das Informações   .................................................................................. 55

5. ÁREA RURAL   ........................................................................................................... 57

6. GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL   .............................................................................. 59

7. ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÔMICO DE MINAS GERAIS E AS IMPLICAÇÕES NO 
MUNICÍPIO DE SANTA VITÓRIA   ................................................................................. 65

7.1. O ZEE no município de Santa Vitória.   ................................................................ 65

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 
 
 

 
 

Foto 1: Vista aérea da área urbana da sede do município de Santa Vitória 
 

O desenvolvimento de um Plano Diretor Municipal requer um profundo conhecimento do 

território que será gerido. A soma das características físicas, ambientais, econômicas e sociais 

torna cada município algo muito particular e estas particularidades, aliadas ás expectativas de 

futuro, ou seja, daquilo que a população e poder público em conjunto, vislumbram para o 

desenvolvimento municipal para os próximos anos, orientarão a elaboração das diretrizes 

deste Plano Diretor, buscando as melhores formas de chegar aos objetivos traçados, traçando 

inclusive metas temporais. 

Assim, este “Caderno 1 – Leitura da Realidade Municipal – Diagnóstico” busca subsidiar a 

elaboração do Plano Diretor por meio da descrição e análise das características principais do 

município de Santa Vitória: localização e caracterização geral, história, meio físico, 

características ambientais e sociais, população, economia, estrutura urbana, saneamento e 

gestão pública. Para cada tema são levantados também os principais problemas que  

poderiam intervir no desenvolvimento municipal e as principais oportunidades para este 

desenvolvimento, a fim de auxiliar a construção das diretrizes gerais do Plano Diretor. 

Para a elaboração deste estudo foi necessária uma equipe multidisciplinar: arquitetos 

urbanistas, geógrafos, biólogo, sociólogo, engenheiros ambientais e economista, pois só assim 

seria possível obter uma leitura holística e integrada do território. 
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1. SANTA VITÓRIA 
 
 

1.1  Localização e Caracterização Geral 
 

 O município de Santa Vitória, com população de 18.138 habitantes (segundo o Censo 

2010 – IBGE), está localizado na região conhecida como Pontal do Triângulo Mineiro, parte 

sudoeste do estado de Minas Gerais (Mapa 1). Com área total de 3.001,97 km², Santa Vitória 

faz fronteira ao norte com o município de Ipiaçu (MG), ao leste com os municípios de Capina 

Verde (MG) e Gurinhatã (MG) e na fronteira sul com União de Minas (MG) e Limeira do Oeste 

(MG). Na fronteira oeste, está o estado de Goiás. 

 

 

Mapa 1: Localização do município de Santa Vitória – MG. 

 O município apresenta baixas altitudes, sendo a altitude máxima de 640m na Serra da 

Catingueira e a mínima de 389m, na Represa de São Simão. O ponto central da sede 

municipal localiza-se a 460m de altitude. 

As temperaturas médias anuais ficam em torno dos 24ºC, com pouca amplitude térmica – a 

média máxima anual é de 31ºC e a mínima, 19ºC. Já a pluviosidade média anual é de 1473 

mm. 

 Santa Vitória está inserido na Bacia do Rio Paranaíba, e os principais rios que cruzam 

seu território são o Ribeirão dos Patos, o Ribeirão da Invernada e o Rio Paranaíba; contando 

ainda com a Represa de São Simão a oeste, na divisa com o estado de Goiás. 
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A tabela abaixo mostra a distância de Santa Vitória aos principais centros regionais e 

nacionais; e o Mapa 2, as principais vias de acesso aos centros regionais mais próximos: 

Belo Horizonte: 794 km 

Uberlândia: 210 km 

Goiânia: 390 km 

Brasília: 562 km 

São Paulo: 955 km 

Vitória: 1.345 km 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Mapa 2: Acessos de Santa Vitória aos principais centros regionais 

 

1.2 História do Município 
 

 Os primeiros ocupantes da região onde se localiza o município de Santa Vitória foram 

os índios caiapós, porém não há registros sobre essa ocupação. Os primeiros registros 

disponíveis apontam para Manoel Joaquim Alves como o primeiro branco a se estabelecer na 

região, tornando-se grande latifundiário no Ribeirão de São Jerônimo Grande. Alves foi 

também o responsável pela construção da Capela de Santa Vitória, doando o terreno para seu 

erguimento (IBGE). 

 Em 1898, foi inaugurado o cemitério; em 1904, promove-se um mutirão para a abertura 

de um canal de irrigação que levou água do córrego do Boi, afluente do Paranaíba, às 

proximidades do cemitério, onde se ergueu um cruzeiro, em torno do qual se iniciou o núcleo 

que deu origem ao povoado, mais tarde cidade de Santa Vitória (ibidem.) 

Em 07 de setembro de 1923 foi criado o distrito de Santa Vitória, pela lei estadual número 843, 

subordinado ao município de Ituiutaba (MG). 

 

 

Foto 2: Líderes do movimento de emancipação de Santa Vitória 

 

 A emancipação do município de Santa Vitória ocorreu em 27 de dezembro de 19481

 A partir de 1970, a economia arrozeira entra em crise, dando espaço a atividade 

pecuária, que exige baixo custo e baixa quantidade de mão-de-obra. Processo que fomentou a 

, 

período de auge da cultura de arroz em Ituiutaba (Figura 1). O arroz era a principal atividade 

econômica do Triângulo Mineiro até a década de 1970, conduzindo a um significativo 

crescimento econômico, que proporcionou reflexos na economia da microrregião, com 

mudanças no estilo de vida e nas condições econômicas da população (BESSA, MELO, 

SOARES; 2009). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: Desmembramento do município de Ituiutaba. (Fonte: BESSA, MELO, SOARES; 2009) 

                                                 
1 Lei estadual  número 336. 
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migração da população para a área urbana. Assim, a partir de 1970, a produção de arroz 

começa a perder espaço para a pecuária, e para a soja. 

 

Foto 3: 1967 – Comemoração de 19 anos de emancipação política 

 Com a crise na produção de arroz, há um processo de decadência econômica dos 

municípios da região, com destaque para Ipiaçu e Santa Vitória. 

 Nesse contexto, os municípios da microrregião apoiados por diretrizes do II PND (Plano 

Nacional de Desenvolvimento - 1974 a 1979), começam a desenvolver os setores 

agropecuários e a agroindústria, principalmente na produção de milho, mandioca, gergelim, 

cana-de-açúcar e soja. 

 A produção de soja e a pecuária ganharam força com medidas governamentais, por 

meio de programas de créditos fundiários para promover investimentos nesses setores e 

também na mecanização. Porém, somente os médios e grandes produtores tinham acesso às 

novas tecnologias. 

 Diante das transformações econômicas resultantes da crise do arroz, o principal 

beneficiado foi o município de Ituiutaba, que possuía melhores condições econômicas e o 

apoio dos médios e grandes proprietários de terras que proporcionaram investimentos em 

novos setores econômicos. Os pequenos municípios da microrregião, por não possuírem 

condições favoráveis para a reestruturação da economia, tiveram suas dinâmicas sócio-

econômicas espaciais alteradas, ocasionando, dentre outras coisas, a perda de população 

para os médios centros urbanos, apresentando ainda, estagnação no crescimento e na 

dinâmica urbana (ibidem). 

 Em 1º de julho de 1950 foi feita a primeira divisão territorial, constituindo o município de 

distrito sede. Anos mais tarde, em 1962, foram criados os distritos de Chaveslândia e 

Perdilândia, anexados a Santa Vitória, sendo o município dividido em três distritos: Santa 

Vitória (distrito sede), Chaveslândia e Perdilândia. 
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2 CARACTERIZAÇÃO FÍSICO-AMBIENTAL DO MUNICÍPIO 
 

  
 Do ponto de vista dos objetivos traçados pelos projetos de planejamento e ordenamento 

territorial, como é o caso dos Planos Diretores Municipais, compreender a territorialidade das 

regiões através do mapeamento de características físico-ambientais é fundamental para o 

alcance do patamar de sustentabilidade. O estudo de características físico-ambientais agrupa 

informações julgadas de fundamental importância na compreensão das peculiaridades das 

características ambientais, de recursos naturais, de tipologias e de propriedades morfológicas 

presentes no município de Santa Vitória. A finalidade deste diagnóstico é descrever e analisar 

os recursos ambientais e suas interações, caracterizando a situação ambiental da área 

pertencente ao município e gerando análises e apontamentos que subsidiem ações de 

planejamento local. 

 Nessa dimensão estão presentes as informações e análises de características dos 

Acessos Rodoviários, Geológicas, Pedológicas, Geomorfológicas, Formações Vegetacionais, 

Características Hipsométricas, de Declividade, Uso e Cobertura do Solo e Hidrografia. Foi 

elaborada também uma tabela-resumo, com as principais ameaças e oportunidades de cada 

característica do município e suas aplicações no planejamento. 

 Ao final, consta uma análise dos principais impactos ambientais que normalmente 

existem em cada tema e como o planejamento territorial pode minimizá-los ou evitá-los.  

Metodologia 
 

 A metodologia baseou-se no agrupamento de informações, estudos e mapeamentos já 

existentes sobre a região. As fontes e dados primários utilizados são originárias de órgãos e 

departamentos oficiais, como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE), 

Ministério de Meio Ambiente (MMA) e Ministério de Transportes (ver Anexo 1). 

 Com a técnica de processamento digital de imagens, foi possível extrair informações 

das imagens orbitais gerando cartas temáticas como a classificação de uso e cobertura do 

solo. Outro procedimento utilizado foi a aplicação de análises espaciais em plataforma SIG 

(3D) para o mapeamento de curvas de nível e declividade, responsáveis pela caracterização 

morfológica da área.  

  Todo o processamento de dados cartográficos primários e secundários foram 

realizados no programa de geoprocessamento ArcGis 10 
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2.2. Principais Acessos e Eixos Rodoviários 
 

 O município de Santa Vitória é transpassado por três rodovias federais, responsáveis 

pela conexão do município a outras cidades do Estado de Minas Gerais e a importantes 

centros do sudeste do país e do estado de Goiás. 

 A BR 365 é uma importante rodovia diagonal federal brasileira que liga as regiões 

Nordeste - Centro Oeste. No estado de Minas Gerais, faz a conexão de duas importantes 

cidades: Montes Claros e Uberlândia; além de ligar Uberlândia à BR-364 (divisa de Minas 

Gerais e Goiás), rumo ao Mato Grosso. A BR 365 conecta Santa Vitória ao município de 

Ituiutaba (MG) e a São Simão (GO) 

 A BR 461, com obras de pavimentação recentes, é a principal responsável pelo acesso 

da Hidrelétrica de Água Vermelha (MG) ao restante do país, saindo por Iturama (MG), 

passando pelo município de União de Minas e dando acesso a cidade de Santa Vitória através 

do aglomerado de Chaveslândia. 

 A BR 364, famosa “São Paulo-Cuiabá” é uma importante rodovia diagonal do Brasil que 

tem inicio em SP (município de Limeira) e segue, inicialmente, até a divisa com Minas Gerais. 

É responsável pela ligação de Santa Vitória aos estados de Goiás, Mato Grosso, Rondônia e 

Acre (estado onde termina, no município de Rodrigues Alves, extremo leste do território 

acreano). A BR 364 é um eixo de fundamental importância para o transporte de cargas de toda 

a região Norte e Centro Oeste do País. 

 Além dessas vias principais, existem outros eixos de menor expressividade que 

realizam ligações para núcleos e comunidades presentes no município de Santa Vitória, tendo 

importante papel na distribuição dos fluxos da área. São vias de ligações singulares que 

exercem importante papel no espalhamento da mancha urbana e da ocupação antrópica no 

território. Como principais representantes destas vias, temos a vicinal que conecta o núcleo 

urbano de Perdilândia ao restante da área municipal, além da via que realiza a ligação entre a 

BR 365 e a sede municipal.   

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Mapa 3: Principais rodovias e localização das sedes municipais mais próximas (Elaboração: Costa, N. – 
Equipe Ativa Consultoria) 
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2.3. Geologia 
 

 Do ponto de vista do ordenamento do território, o estudo das feições geológicas tem 

valor fundamental no desenvolvimento das atividades humanas e urbanas, por trazer a 

potencialização da superfície através do conhecimento dos materiais existentes no subsolo.  

 Podemos afirmar que o conhecimento das características dos compartimentos 

geológicos existentes em alguma região tem importância tanto na área ambiental como na 

econômica. É o tipo de embasamento rochoso que determinará, juntamente com o clima, a 

maior parte das características geomorfológicas, hidrográficas, os tipos de solos e a 

vegetação, dentre outros aspectos ambientais regionais.  

 O substrato geológico do município de Santa Vitória é formado principalmente por 

rochas vulcânicas (composição básica), sedimentos arenosos, argilosos e cascalhos. De 

acordo com a classificação geológica adotada pelo projeto RADAMBRASIL (1983) as rochas 

de composição básica encontradas no município de Santa Vitória são pertencentes ao grupo 

Formação Serra Geral. 

 De acordo com White (1908), a Formação Serra Geral é uma formação geológica 

constituída por rochas magmáticas relacionadas aos derrames e intrusivas de rochas 

basálticas que recobrem 1,2 milhões de km² da Bacia do Paraná, abrangendo toda a região 

centro-sul do Brasil e estendendo-se ao longo das fronteiras do Paraguai, Uruguai e Argentina. 

O vulcanismo Serra Geral ocorreu no início do Período Cretáceo, entre 137 e 127 milhões de 

anos, e está associado ao processo de ruptura do supercontinente Gondwana e à formação do 

Atlântico Sul. Esse evento resultou na formação de espessa sucessão vulcânica e é uma das 

maiores extrusões ígneas do planeta. Essa unidade é constituída dominantemente por 

basaltos e basalto-andesitos de filiação toleiítica, os quais contrastam com riolitos e riodacitos 

aflorantes na região dos Aparados da Serra, e que caracterizam uma associação litológica 

bimodal (basalto - riolito). A decomposição dessas rochas é responsável pela formação dos 

solos conhecidos popularmente como “terra roxa”, excelentes para a prática da agricultura. 

 Já os sedimentos argilosos, arenosos e cascalhos são pertencentes ao grupo Formação 

Adamantina. Esta formação aflora em vasta extensão, recobrindo as unidades pretéritas da 

Formação Serra Geral. É recoberta em parte pela Formação Marília e em parte por depósitos 

cenozóicos. 

 O contato entre a Formação Adamantina e os basaltos da Formação Serra Geral é 

marcado por discordância erosiva, apresentando, às vezes, delgados níveis de brecha basal. 

De maneira geral, seus sedimentos são granulometricamente finos e bem selecionados. 

Freqüentemente contêm micas e, mais raramente, feldspatos, sílica amorfa e minerais opacos, 

bem como exibem uma grande variedade de estruturas sedimentares (IPT, 1981a). A 

existência de variações regionais significativas fizeram com que muitos estudiosos dividissem 

a formação Adamantina em sub-unidades de mapeamento, baseadas em diferenças 

petrográficas e estruturais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

Mapa 4 – Geologia do município de Santa Vitória – MG (Elaboração: Costa, N. – Equipe 
Ativa Consultoria) 
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2.4. Solos 
 

 A degradação dos solos é um dos mais sérios problemas ambientais enfrentados pela 

sociedade atual. Para estudos que estabelecem diretrizes de ordenamento do território, 

informações sobre as propriedades morfológicas dos solos são essenciais tanto para o uso 

mais adequado de suas potencialidades agrícolas como para o planejamento urbano e rural 

dos municípios. Assim, quando aliado a outros mapeamentos, o mapa de solos pode orientar 

não só diretrizes de Uso e Ocupação, bem como ações para seu manejo.  

No município de Santa Vitória, predominam a existência de dois tipos de solos, fortemente 

ligados, principalmente, ao embasamento geológico da região: Latossolos Roxo (popularmente 

conhecido como “Terra Roxa”) e Latossolo Vermelho.  

 De acordo com o Manual Técnico de Pedologia do IBGE (2007), os latossolos são solos 

muito intemperizados, profundos e de boa drenagem. Caracterizam-se por grande 

homogeneidade de características ao longo do perfil, mineralogia da fração argila 

predominantemente caulinítica ou caulinítica-oxídica que se reflete em valores de relação Ki 

baixos*, inferiores a 2,2, e praticamente ausência de minerais primários de fácil 

intemperização. Distribuem-se por amplas superfícies no Território Nacional, ocorrendo em 

praticamente todas as regiões, diferenciando-se entre si principalmente pela coloração e 

teores de óxidos de ferro, que determinaram a sua separação em quatro classes distintas ao 

nível de subordem no Sistema brasileiro de classificação de solos.  

 Os Latossolos Roxos ocorrem, geralmente, nas áreas mais conservadas de relevo 

suave (no município de Santa Vitória, a área onde se concentram os Latossolos Roxos estão 

em uma faixa entre 325 e 500 metros, aproximadamente, concentrando-se na região de 

fronteira entre limite do municipal e do Estado de Goiás), como compartimentos 

geomorfológicos da Bacia do Paraná, do Planalto das Araucárias e do Planalto Central. Sua 

formação nessas áreas, aliado às suas excelentes propriedades físicas (boa estrutura e 

porosidade elevada), os qualifica como solos de boa potencialidade agrícola, apesar de quase 

sempre apresentarem baixa fertilidade natural. 

 As boas características físicas naturais destes solos induzem, geralmente, a uma 

utilização agrícola bastante intensiva, pois são muito profundos e ocorrem em áreas facilmente 

mecanizáveis. Entretanto, devido a sua textura argilosa, o uso de máquinas pesadas e as 

práticas de preparo convencionais com revolvimento intensivo do solo têm provocando uma 

rápida degradação física dos mesmos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Foto 4: Área de Latossolo Roxo 

 A prática de calagem e as adubações, notadamente com fósforo e potássio, são 

imprescindíveis para a manutenção de altos níveis de produtividade, visto que na sua 

condição natural são ácidos e muito pobres em bases e fósforo (perfis distróficos), além de 

apresentarem nula ou muito baixa reserva de nutrientes essenciais às plantas. No caso do 

município de Santa Vitória, ocorrem, eventualmente, perfis eutróficos, originários das rochas 

de composição básica encontradas na Formação Serra Geral. Esses perfis, por conterem a 

porcentagem de saturação por bases superior a 50%, apresentam concentrações de 

nutrientes mais favoráveis para o crescimento de culturas e desenvolvimento de micro 

organismos.  

 Já os Latossolos Vermelhos são solos formados a partir de uma grande diversidade de 

materiais de origem, de coloração avermelhada (teores de ferro entre 8% e 18%) e de 

fertilidade e texturas bastante variadas. Para o município de Santa Vitória podemos afirmar 

que a formação desses solos é originária, principalmente, de sedimentos argilosos e arenosos 

decompostos do substrato geológico da Formação Adamantina, refletindo em um teor mais 

elevado de concentração de ácidos em relação a minerais de composição básica. Essa 

característica garante ao solo um perfil distrófico, com capacidade e condições menos 

favoráveis de desenvolvimento de atividades agrícolas e espécies microbióticas, porém, 

dotado de uma potencialidade fértil natural.  

 De forma dominante, tendem a ocupar áreas de topografia plana ou suavemente 

ondulada, como aquelas dos amplos chapadões do Brasil Central. No caso do município de 

Santa Vitória, os registros de ocorrências de Latossolo Vermelho encontram-se situados em 

todas as classes hipsométricas mapeadas, variando de 0 a 685 metros de altitude. Em relação 

à prática de técnicas de agricultura, os Latossolos Vermelhos constituem-se, juntamente com 
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os Latossolos Roxos e Vermelho- Amarelos, uma das principais classes de solos utilizadas 

com agricultura tecnificada, destacando-se soja, trigo, milho, feijão, café etc.  

O Latossolo Vermelho é o tipo de solo predominante no município de Santa Vitória. São 

utilizados, principalmente, para o cultivo de cana-de-açúcar, com registros de concentrações 

dispersados em todo o território. 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Mapa 5 – Pedologia (solos) do município de Santa Vitória – MG (Elaboração: Costa, N. – 
Equipe Ativa Consultoria) 
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2.5. Geomorfologia e Relevo 
 

 Por resultar da combinação de diferentes componentes da natureza, o relevo é um 

importante recurso para a delimitação da paisagem, ao mesmo tempo é elemento fundamental 

que condiciona a forma de uso e ocupação do solo. De acordo com Casseti (2009), 

considerando pelo menos três situações particulares, o significado do relevo na delimitação da 

paisagem pode ser justificado da seguinte forma:  

•  Relações de Forças Contrárias: as formas de relevo, decorrente do jogo de forças internas e 

externas, leva à interpenetração de formas. Assim sendo, considerando as escalas temporais 

e espaciais, ora o relevo pode expressar mais as influências estruturais, ora os efeitos 

morfoclimáticos, ou ainda ambos, simultaneamente. No município de Santa Vitória, o 

compartimento geomorfológico presente é da Bacia Sedimentar do Paraná, que se constitui 

em um bom exemplo dessa relação. Representada pela importante combinação de formas 

aliadas a fatores diferenciados, enquanto topos pediplanos (como o Planalto dos Guimarães e 

o Planalto das Araucárias) representam efeitos associados a processos morfogenéticos secos, 

existem áreas de extensas zonas dissecadas por processos morfogenéticos úmidos que 

refletem os efeitos da resistência litológica e das implicações estruturais (Depressão Periférica 

Paulista e Depressão e Depressão Central Gaúcha). O relevo acaba se constituindo no 

resultado dessas forças contrárias, razão pela qual se reveste de importância enquanto 

subsídio para a demarcação de diferenças morfológicas, com diferenças pedológicas e 

conseqüentemente relativas à ocupação do território. 

•  Relações Morfopedológicas. Muitos trabalhos têm demonstrado estreita relação entre a 

disposição do relevo e os solos resultantes (morfopedologia), oferecendo sustentação ao 

processo de apropriação do terreno. Enquanto nas áreas planas predominam os latossolos, 

portadores de alto desenvolvimento físico, nas áreas movimentadas prevalecem solos 

caracterizados por horizonte B incipiente ou simplesmente Solos Litólicos (Neossolos). No 

município de Santa Vitória, os Latossolos Roxo e Vermelho Escuro são predominantes, 

resultantes da decomposição do substrato geológico (horizontes distróficos com registros de 

perfis eutróficos) e sustentados por estruturas com formas de relevo pouca acentuadas.  

•  Relações Antropomorfológicas: o processo de apropriação do relevo, seja como suporte ou 

como recurso, vincula-se ao comportamento da morfologia e às condições pedológicas. 

Exemplo disso são as superfícies modeladas do tipo tabular oriundas do compartimento 

rebaixado do Planalto Central da Bacia do Paraná, predominante na região de Santa Vitória. O 

relevo do município apresenta, em sua maior parte, formas tabulares, de colinas amplas e 

suaves de topo aplainado (Foto 3), de altitudes variando entre 325 a 685 metros e declividade 

média de 7% (relevo suave). Este relevo é em geral capeado por sedimentos terciários, onde 

se desenvolvem, principalmente, Latossolos Vermelho-Escuros associados ao 

desenvolvimento e predomínio de práticas de agricultura.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto 5: Relevo de colinas, predominante em Santa Vitória 

 Concentrado à região Leste do município, o relevo apresenta-se um pouco mais 

movimentado do que o relevo predominante, com formas residuais de topo aplainado limitado 

por escarpas erosivas e morros testemunhos, de cotas altimétricas acima de 500 metros e 

declividades com registros máximos de até 75% (relevo montanhoso), apresentando certas 

restrições quanto ao uso dessas terras.  
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2.6. Declividade e Hipsometria 
 

 O mapeamento das classes de declividade é um importante instrumento para o 

ordenamento do território. Por meio de sua análise, aliada à de outras cartas, é possível 

localizar, por exemplo, as áreas com maiores riscos de escorregamentos e deslizamentos de 

terras – principalmente após o desmatamento e manejo inadequado do solo, as áreas mais 

frágeis ambientalmente, as mais favoráveis ao uso agrícola e quais são mais aptas para a 

ocupação antrópica.  

 O Planalto Setentrional da Bacia do Paraná pode ser dividido em dois compartimentos 

topográficos distintos: um mais elevado, que comporta altimetrias entre 650 e 1000 m, e outro 

mais rebaixado, com cotas entre 350 e 650 m de altitude. As cotas altimétricas do município 

de Santa Vitória variam de 325 a 685 metros de altitude, com declividade média de 8%, sendo, 

portanto, pertencente à classe de relevo mais rebaixada do compartimento geomorfológico 

presente no município. As áreas com maiores cotas altimétricas situam-se nas nascentes dos 

principais rios da região, concentrando-se a leste do município, com declividades acentuadas 

que caracterizam um relevo forte ondulado e montanhoso (75%). A área urbana do município 

situa-se nas regiões de cotas entre 400 e 500 metros, com declividades entre 0% e 8%. Já a 

concentração do aglomerado de Chaveslândia está situado em uma área de declividades de 

até 3% (relevo plano). 

 Apesar da limitação imposta pela declividade mais acentuada de alguns locais, o uso 

predominante da área do município é dado pela ocupação de práticas de agricultura e 

agropecuária.  

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Mapa 6 – Hipsometria (curvas de nível) do município de Santa Vitória – MG (Elaboração: 
Costa, N. – Equipe Ativa Consultoria) 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Mapa 7– Declividade do município de Santa Vitória – MG (Elaboração: Costa, N. – Equipe 

Ativa Consultoria) 
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2.7. Cobertura Vegetal 
 

 As fisionomias fitogeográficas (vegetação) se relacionam intimamente com os solos, 

tipo de clima, hidrografia e relevo de uma região. Embora a grande maioria da formação 

primária de vegetação presente no município de Santa Vitória tenha sido devastada pela 

ocupação antrópica nas formas de agropecuária e aglomerações urbanas, resquícios dessas 

formações refletem características importantes do ponto de vista das particularidades 

pedológicas e morfológicas da região.  

 Praticamente alinhadas ao mapeamento de tipos de solo, as formações vegetais 

presentes no município de Santa Vitória são as seguintes:   

Floresta Estacional Semidecidual: constitui a vegetação típica do bioma da Mata Atlântica, 

estando condicionada pela dupla estacionalidade climática, perdendo parte das folhas (20 a 

50%) nos períodos secos. É caracterizada pela presença em regiões de climas com 

temperaturas médias de 18ºC, relevos de altitudes medianas e solos profundos.  

Savanas (Cerrado): o termo savana é também conhecido como anhara e chana em Angola e 

como cerrado no Brasil. É caracterizado por estar presente em regiões de relevo acidentado, 

com poucas áreas planas. A vegetação predominante são as gramíneas, com árvores 

esparsas e arbustos isolados ou em pequenos grupos. Os solos são geralmente profundos, 

azonados, de cor vermelha ou vermelha amarelada, porosos, permeáveis, bem drenados e, 

por isto, intensamente lixiviados. 

 Nas áreas rurais é comum ver manchas e espécies isoladas de cerrado e mata 

atlântica, de tamanho de 3 a 5 metros, espalhadas por todo pasto por não atrapalhar o 

crescimento de capim, e, nas margens de rios e córregos, matas ciliares e matas de galeria. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Mapa 8– Tipos de Vegetação existentes no município de Santa Vitória – MG 

(Elaboração: Costa, N. – Equipe Ativa Consultoria) 
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2.8. Recursos Hídricos 
 

 O município de Santa Vitória está inserido na Sub-Bacia do Rio Paranaíba, que, 

juntamente com o Rio Grande, forma o Rio Paraná.  

 A rede hidrográfica do município de Santa Vitória é composta por várias nascentes 

(mais de 30), córregos, rios e corpos d’água de grande expressividade, como é o caso do 

Reservatório e da Represa de São Simão (divisa entre os estados de MG e GO), Rio 

Paranaíba (divisa entre os estados de MG e GO), córrego Ribeirão dos Patos, córrego do 

Cachimbo e o Rio Ribeirão da Invernada, estando os dois últimos localizados juntos à sede 

municipal.  

 O reservatório de São Simão, pertencente à Usina Hidrelétrica de São Simão-GO (700 

quilômetros quadrados e 12 bilhões de metros cúbicos) é resultado do represamento das 

águas do Rio Paranaíba, uma barragem de 127 metros e 3,5 km de comprimento, responsável 

pelo abastecimento da região.  

 O Ribeirão da Invernada (Foto 3) é responsável por cerca de 95% do abastecimento de 

água da região (COPASA, 2004). O rio nasce dentro do município e passa por vários 

processos de purificação antes de ser distribuído pela rede. O teor de pureza da água é 

classificado como limpa e água potável. 

 
Foto 6: Ribeirão da Invernada 

 

 Com a retirada de água para abastecimento pode acontecer o desnivelamento da 

lâmina do ribeirão, principalmente em épocas de seca, mas ainda não falta água para a 

população. Porém, com o crescimento populacional previsto para os próximos anos para 

Santa Vitória, isso se tornará um risco. 

 Com relação às águas subterrâneas, aquífero afloranter-se na região é o Bauru, de 

porosidade primária, representado pelas rochas da Formação Adamantina. Outro aquífero 

poroso de extensão limitada é o aluvionar, de baixa espessura, devido à proximidade de um 

rio de grande porte, como o Parnaíba. Esses sedimentos estão, no entanto, recobertos pelas 

águas do reservatório São Simão. 

 O uso predominante de águas subterrâneas é para o consumo humano, seguido da 

dessedentação de animais, da lavagem de veículos e do uso industrial. 

As fazendas abaixo são as que contêm as principais nascentes: 
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Mapa 9– Hidrografia do município de Santa Vitória – MG (Elaboração: Costa, N. – 
Equipe Ativa Consultoria) 
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2.9. Áreas Protegidas e Prioritárias para Conservação 
 

 A Constituição Federal de 1988 impõe ao Poder Público o dever de defender e 

preservar o meio ambiente, garantindo “meio ambiente ecologicamente equilibrado” a todos 

(art. 225), e para assegurar este direito, criou como instrumento a “definição de espaços 

territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos”, ou seja, indica que o 

Poder Público deve criar áreas protegidas e garantir que elas contribuam para a existência de 

um “meio ambiente ecologicamente equilibrado”. 

  A partir desta premissa foi criado o SNUC – Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação, que define Unidade de Conservação (UC) como “o espaço territorial e seus 

recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes 

legalmente instituídas pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos 

sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção”. 

O SNUC divide as categorias de unidades de conservação federais em dois grandes grupos: 

proteção integral e uso sustentável.  

 As UCs de proteção integral destinam-se à conservação do ambiente natural e admitem 

apenas o uso indireto dos recursos naturais, sendo totalmente restrita a exploração ou o 

aproveitamento dos recursos naturais. Existem cinco diferentes categorias de UCs de proteção 

integral: Estação Ecológica, Reserva Biológica, Parque Nacional, Monumento Natural e 

Refúgio de Vida Silvestre. 

 Já as UCs de uso sustentável visam compatibilizar a conservação do ambiente natural e 

o uso sustentável de parte dos recursos disponíveis, sendo permitida a exploração e 

aproveitamento econômico, desde que realizada de forma planejada e regulamentada. São 

divididas em: Área de Proteção Ambiental, Área de Relevante Interesse Ecológico, Floresta 

Nacional, Reserva Extrativista, Reserva de Fauna, Reserva de Desenvolvimento Sustentável, 

Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

 Para fins de planejamento territorial é fundamental conhecer a localização das UCs 

existentes no município e em seu entorno, pois elas impõem restrições ao uso e ocupação 

(mais ou menos severas, de acordo com a categoria) e podem apresentar oportunidades ao 

município, tais como o desenvolvimento de turismo, os programas de educação ambiental, as 

pesquisas científicas, a melhoria da qualidade ambiental etc. 

 No município de Santa Vitória, encontramos uma Unidade de Conservação de Uso 

Sustentável: a Reserva Particular do Patrimônio Natural Arizona (RPPN Arizona). 

Apresentando bioma predominante de cerrado e localizada próxima à divisa com o município 

de Gurinhatã (Mapa y), perto do córrego retirinho, a RPPN Arizona foi criada pela Portaria nº 

63 do Instituto Estadual de Florestas (IEF-MG) de 14 de abril de 2005, com averbação em 8 de 

junho de 2004, Processo nº 6558 de 3 de setembro de 2003. 

 Além das Unidades de Conservação, existem outras áreas cujo uso e ocupação são 

restritos: as Áreas de Proteção Permanente (APPs). Criadas a partir do Código Florestal (Lei 

Federal nº 4.771, de 15 de setembro de 1965) e regulamentadas pelas Resoluções n° 302 e 

303/2002 do CONAMA, as APPs limitam a exploração e uso de determinadas áreas da 

propriedade rural para qualquer uma das suas atividades fins, sejam elas extrativas, agrícolas 

ou pecuárias, restringindo qualquer tipo de ação, no sentido de supressão total ou parcial da 

vegetação. 

 As áreas consideradas APPs são localizadas especialmente nas imediações das 

nascentes e cursos d’água, lagoas, lagos ou reservatórios d’água naturais ou artificiais, os 

topos de montanhas e serras, as encostas com aclive acentuado, as restingas na faixa 

litorânea, as veredas, as vegetações localizadas em altitudes superiores a 1.800m e as 

vegetações localizadas em determinadas áreas urbanas, assim definidas por lei específica 

(Anexo 2).  

 É importante ressaltar que o Código Florestal foi revisado, (ficando mais “flexível”) e, até 

a data da finalização deste trabalho, estava aguardando a aprovação da Presidente Dilma 

Roussef. 

 Outras áreas importantes para o Planejamento Ambiental são as Áreas Prioritárias para 

Conservação da Natureza, demarcadas pelo Ministério do Meio Ambiente em 2008. A 

definição destas áreas foi baseada nas informações e análises disponíveis sobre a 

biodiversidade e a pressão antrópica sofrida por cada bioma existente no Brasil. A delimitação 

e o grau de importância de cada área foram definidos por sua riqueza biológica, importância 

para as comunidades tradicionais e povos indígenas e sua vulnerabilidade, criando-se então 

as seguintes categorias: extrema importância, muito alta importância, alta importância e área 

insuficientemente conhecida, mas de provável importância biológica. 

 As áreas escolhidas foram reconhecidas pelo Decreto Federal no. 5092, de 21 de maio 

de 2004 e instituídas pela Portaria MMA no. 126 de 27 de maio de 2004, com adição de outras 

áreas pela Portaria MMA no. 9, de 23 de janeiro de 2007 (MMA, 2008a). 

 Esta Portaria reconhece essas áreas como prioritárias para efeito da formulação e 

implementação de políticas públicas, programas, projetos e atividades sob a responsabilidade 

do Governo Federal e pelos Governos Estaduais voltados à conservação in situ e utilização 

sustentável de componentes da biodiversidade, pesquisa e inventários sobre a biodiversidade, 

recuperação de áreas degradadas, entre outros objetivos. Deve ficar claro, portanto, que as 

"Áreas Prioritárias para a Biodiversidade" orientam propostas de criação de novas Unidades 
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de Conservação e projetos para a conservação, uso sustentável e recuperação da 

biodiversidade brasileira nas esferas federais e estaduais, e não devem ser confundidas com 

Áreas Protegidas ou com Unidades de Conservação, onde as atividades agropecuárias são 

restritas. 

 O Município de Santa Vitória tem, na parte leste do seu território, parte da Área 

Prioritária de Arantes (MMA), de prioridade extremamente alta e importância muito alta. Para 

esta área, o MMA elenca como principais riscos a agricultura, as queimadas e a caça, e 

orienta como principal medida a recuperação das APPs, o que em si já seria uma diretriz a ser 

indicada no Plano Diretor. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Mapa 10– Mapa de Unidades de Conservação e Àreas Prioritárias para Ocupação- 
Santa Vitória – MG (Elaboração: Quedas, A. – Equipe Ativa Consultoria) 
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2.10. Uso e Cobertura do Solo 
 
 
 A expressão Uso e Cobertura do Solo pode ser entendida como a forma pela qual o 

espaço está sendo ocupado pelo homem e como as formas e feições da superfície se 

distribuem no território. O levantamento do uso e cobertura de uma região é de grande 

importância, na medida em que os efeitos do uso desordenado causam deterioração no 

ambiente. Sendo assim, é um dos principais pressupostos para a elaboração de projetos de 

planejamento e gestão urbana. Isso se tornou aspecto fundamental para a compreensão dos 

padrões de organização do espaço, tendo, desse modo, a necessidade de atualização 

constante dos registros de uso para que suas tendências possam ser analisadas. 

 O mapeamento de uso e cobertura do solo do município de Santa Vitória evidenciou a 

existência de 5 classes predominante no território: 

 Áreas Urbanas: aglomerados classificados como urbanos pelo IBGE (setores 

censitários urbanos) 

 Floresta: área de matas densas, sem evidência de desmatamento  

 Agricultura: cultivo de culturas agrícolas: arroz, mandioca, abacaxi, borracha, 

melancia, palmito, banana, côco e, predominantemente, cana-de-açúcar.  

 Agropecuária: áreas mistas de cultivos agrícolas e de pastagens (criação de bovinos, 

asininos, bubalinos, equinos, suínos, ovinos, muares e caprinos) 

 

 A distribuição dos tipos de uso e equivalência das áreas ocupadas por cada classe (% e 

km²) está discriminada na tabela abaixo: 

 

Classes Uso do Solo (%)* Uso do Solo (km²)* 

Floresta 23,7 775 

Agropecuária 28,9 919 

Agricultura 33,85 1.107 

Urbano 13,15 450 

Total 100 3.251 

 
*Valores aproximados baseados distribuição espacial das classes registradas através do mapeamento temático 

por imagens de satélite 

 

As classes de maiores expressividades são ocupadas por culturas agrícolas e práticas de 

agropecuária. As duas formas de ocupação, juntas, representam cerca de 65% da área total 

do município, distribuídas de forma praticamente uniforme ao longo de todo a área do 

município. Por conta principalmente da distribuição dos tipos de solo presente na região 

(latossolos roxo e vermelho), aliada às condições de relevo e declividade média baixa (8%), 

tais formas de apropriação do território foram, em grande parte, favorecidas por tais fatores.  

 Nas áreas registradas com índices acentuados de declividade (entre 20% e 75% - 

relevo montanhoso e forte ondulado) observa-se a existência de concentração de registros 

florestais, porém, práticas de cultivo e agropecuária também são observadas nessas regiões. 

A tendência de uma apropriação induzida de espaços portadores de potencialidades naturais 

(de características pedológicas) parte do princípio de que a disponibilidade tecnológica, aliada 

à força do capital, seja capaz de superar eventuais obstáculos morfológicos.  

 A intensificação dessas formas de uso nessas regiões contribui para a maximização dos 

fatores condicionantes de processos erosivos das encostas, evidenciando as possibilidades de 

degradação do solo e aumentando o risco de ocupação dessas áreas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Mapa 11– Carta simplificada do Uso e Ocupação do Solo domunicípio de Santa Vitória 

– MG (Elaboração: Costa, N. – Equipe Ativa Consultoria) 
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2.11. Abastecimento de água 
 

 O abastecimento de água no município de Santa Vitória é de responsabilidade da 

Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA. Segundo informações da COPASA, 

são atendidos 100% dos domicílios na sede do município e o tratamento é realizado com 

aplicação de flúor e cloro. 

 Na sede municipal, a captação para abastecimento desse município é realizada no 

Ribeirão Invernado, com vazão aduzida de 60 L/s. O sistema possui uma elevatória de água 

bruta com potência instalada de 25 cv. A adutora de água bruta existente interliga a estação 

elevatória de água bruta à estação de tratamento de água. O tratamento é feito em estação de 

tratamento de água (ETA) do tipo convencional, em estrutura de concreto, operando com 

vazão de 60 L/s. A reservação acontece por meio de cinco reservatórios distribuídos em 

pontos estratégicos da cidade com capacidade variando de 25 a 1500 m³, totalizando um 

volume de 2595 m³. Na época de seca a água é captada em um poço artesiano. A capacidade 

de armazenamento atual e a vazão do Ribeirão Invernada possibilitam o atendimento da 

demanda de uma cidade com o dobro da população atual do município de Santa Vitória. 

 De acordo com o Plano de Saneamento do município de Santa Vitória, as principais 

deficiências e necessidades, referentes ao abastecimento de água na sede, são: 

- Altas pressões na rede, necessitando de redimensionamento da distribuição em 

determinados setores da cidade, inclusive setorização da rede – parte alta das Zonas de 

Abastecimento Média e Baixa, visando adequar as pressões disponíveis aos usuários.  

- Pequeno horizonte de capacidade do sistema, gerando a necessidade de ampliação do 

abastecimento de água, com realização de obras nas unidades de captação, tratamento, 

reservação e distribuição, para acompanhar o crescimento da cidade, tendo em vista a 

implantação do Complexo Industrial.  

 O distrito de Chaveslândia conta com um sistema público de abastecimento de água 

operado pela Prefeitura Municipal de Santa Vitória. A captação é feita de forma profunda, 

através de quatro poços sem denominação oficial, com vazão estimada em 12,5 L/s, suficiente 

para o abastecimento da população. A água é aduzida diretamente na rede de distribuição 

com diâmetro variando de 25 a 75 mm, com extensão de 1.079 m. O sistema é composto por 

três reservatórios, sendo dois de concreto armado e outro metálico, com capacidade total de 

185 m³. Não existe tratamento para a água distribuída. As principais deficiência e 

necessidades, de acordo com o Plano de Saneamento, são:  

• - Inexistência de tratamento para a água distribuída;  

• -Ligações sem padronização e sem hidrômetros. 

 Em Perdilândia, os serviços de abastecimento de água também estão sob 

responsabilidade da Prefeitura Municipal de Santa Vitória, que realiza a distribuição da água 

captada em poço artesiano, sem tratamento. 

 Segundo dados do Censo Demográfico 2010 do IBGE, 79,5 % dos domicílios são 

atendidos pela rede geral de abastecimento, 18,8% por poço ou nascente, 0,2% através de 

cisternas, 0,8% via rios, açudes, lagos ou igarapés e 0,7% por outra forma de abastecimento 

(Gráfico 1). 

Gráfico 1 – Domicílios ligados a rede de abastecimento, por forma de abastecimento 

.

79,5

15,9

2,9

0,0

0,2

0,0

0,8

0,0

0,0

0,7

0 20 40 60 80 100

Rede geral

Poço ou nascente na propriedade

Poço ou nascente fora da propriedade

Carro-pipa

Água da chuva armazenada em cisterna

Água da chuva armazenada de outra forma

Rios, açudes, lagos ou igarapés

Poço ou nascente na aldeia

Poço ou nascente fora da aldeia

Outra

 

Fonte: IBGE – Censo Demográfico, 2010. 

 Quando feita a distribuição do nível de atendimento por setores censitários do 

município, conforme apresentado no Mapa 10, observa-se que a área urbana do distrito sede 

e do distrito de Chaveslândia possui uma proporção de atendimento superior a 85%, em 

consonância ao declarado pela companhia responsável e aos dados municipais, enquanto que 

as áreas rurais do município dependem principalmente de poços ou nascentes. 

2.12. Esgotamento Sanitário 
 

 A responsabilidade sobre o serviço de esgotamento sanitário no município de Santa 

Vitória é da Prefeitura Municipal. A cidade possui uma rede coletora instalada que atende a 

todos os domicílios da área urbana do distrito sede. No entanto, devido à ausência de uma 

Estação de Tratamento de Esgotos, esse é lançado in natura no Ribeirão Invernado, à jusante 

do ponto de captação de água. 

 Nos distritos de Chaveslândia e Perdilândia, a disposição dos efluentes domésticos 

ocorre em fossas ou em córregos que deságuam no reservatório São Simão. 
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 A prefeitura protocolou junto à Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, pedido para 

obtenção de verba para implantação de uma estação de tratamento de esgoto no município. A 

verba será proveniente do Plano de Aceleração do Crescimento (PAC). 

 Segundo dados do IBGE, 98,5% dos domicílios tinham banheiro de uso exclusivo, 

sendo que desse total 79,1% tinham coleta de esgoto via rede geral ou pluvial e 19,4% dos 

domicílios faziam uso de fossa séptica ou rudimentar. (Tabela 1) 

 De Acordo com o Plano de Saneamento municipal, as principais deficiências do sistema 

de esgoto na sede do município são as relacionadas a seguir: 

• - Inexistência de tratamento de esgotos, sendo necessária a sua implantação até o ano 

de 2010, por força da Deliberação Normativa do COPAM, nº 96/2006;  

• - Lançamento de águas pluviais nas redes coletoras de esgoto;  

• - Lançamento de esgoto em galerias pluviais;  

• - Problemas de vazamento e/ou entupimento nas redes coletoras existentes;  

• - Inexistência de cadastro de redes coletoras e interceptores, com indicação de 

diâmetro, profundidade, declividade e extensão;  

• - Quantidade insuficiente de poços de visitas.  

 

 Já para o sistema de esgotamento sanitário do Distrito de Chaveslândia, as principais 

deficiências são: 

• - Inexistência de tratamento de esgotos;  

• - Problemas nas redes coletoras de esgoto existente;  

• - Inexistência de interceptores de esgoto.  

 

 

Mapa 12– Abastecimento de água por setores censitários no município de Santa Vitória – MG 
(Elaboração: Quedas, A. – Equipe Ativa Consultoria) 
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Tabela 01: Domicílios com banheiro ou sanitário e tipo de esgotamento sanitário 

 Quando feita a distribuição para os setores censitários do município, conforme 

apresentado no Mapa 12, observa-se que a área urbana do distrito sede e do distrito de 

Chaveslândia possui uma proporção de atendimento pela rede geral de esgoto superior a 

85%, enquanto que as áreas rurais usam de fossas rudimentares e sépticas, sendo que em 

alguns setores rurais esse total chega a mais de 75% dos domicílios. 

 O Plano de Saneamento de Santa Vitória indica que as deficiências dos sistemas de 

água e esgoto provocam uma queda no IDH - Índice de Desenvolvimento Humano – do 

Município. O IDH é um índice usado pelo PNUD (programa Nacional das nações Unidas) para 

avaliar a qualidade de vida das populações, sendo composto de vários parâmetros – incluindo 

acesso a rede de água e esgoto. Neste sentido, um dos indicadores oficiais utilizados pela 

Prefeitura foi o componente longevidade IDH, que mede a expectativa de vida da população. 

 No caso específico do município de Santa Vitória, o IDH-Longevidade de 0,787 é o 201º 

maior de MG, sendo inferior ao de outros municípios do mesmo porte como Carandaí – 0,791 

(172º), Fronteira – 0,816 (61º) e Campina Verde – 0,830 (16º). Outro indicador utilizado foi o 

componente renda do IDH, que no caso do município de Santa Vitória é de 0,680 (203º maior 

de MG), ficando atrás de São Gotardo – 0,806 (2º), Carmo do Paranaíba – 0,712 (70º) e Ibiá – 

0,767 (11º).  

 Quanto à saúde da população, as informações obtidas junto à Secretaria Municipal de 

Saúde indicam um inexpressivo número de internações e atendimentos hospitalares devido a 

doenças infecto-contagiosas de veiculação hídrica.  

 

2.13. Resíduos Sólidos 
 

 A responsabilidade sobre a gestão de resíduos sólidos no município de Santa Vitória é 

do poder público local. A coleta é realizada diariamente e a disposição final dos resíduos se dá 

em lixões situados nos três distritos. Os serviços de varrição são realizados por empresa 

terceirizada. 

 Considerando a atual forma de gestão do lixo, a Prefeitura de Santa Vitória pretende 

implantar um aterro sanitário e Centro de Triagem, com capacidade para atender uma cidade 

de 30 a 50 mil habitantes. Parte da verba necessária para a execução do aterro já foi aprovada 

pela FUNASA e o restante foi solicitado via emenda parlamentar. 

 Segundo os dados do Censo Demográfico do IBGE, 82,5% dos domicílios têm o lixo 

coletado pelo serviço municipal de limpeza, 14,3% têm o lixo queimado, 1,5% têm os resíduos 

enterrados, 0,4% possui o lixo jogado em terreno baldio ou logradouro e 1,4% têm outro 

destino que não os citados. (Gráfico 2). 

Gráfico 2 – Destino de resíduos sólidos por domicílios 
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Fonte: IBGE – Censo Demográfico,

 Número de 
Domicílios 

% de 
Domicílios 

Tinham banheiro - de uso exclusivo do domicílio - rede geral de 
esgoto ou pluvial 4799 78,6 

Tinham banheiro - de uso exclusivo do domicílio - fossa séptica 358 5,9 

Tinham banheiro - de uso exclusivo do domicílio - fossa rudimentar 798 13,1 

Tinham banheiro - de uso exclusivo do domicílio - vala 13 0,2 

Tinham banheiro - de uso exclusivo do domicílio - rio, lago ou mar 25 0,4 

Tinham banheiro - de uso exclusivo do domicílio - outro 21 0,3 

Tinham banheiro - de uso exclusivo do domicílio 6014 98,5 

Tinham sanitário - rede geral de esgoto ou pluvial 32 0,5 

Tinham sanitário - fossa séptica 10 0,2 

Tinham sanitário - fossa rudimentar 15 0,2 

Tinham sanitário - vala 11 0,2 

Tinham sanitário - rio, lago ou mar 0 0,0 

Tinham sanitário - outro 0 0,0 

Não tinham banheiro nem sanitário 18 0,3 

Tinham sanitário 71 1,2 

Total 6103 100,0 

Nota: 1 - A categoria “Tinham sanitário” inclui banheiro de uso comum a mais de um domicílio. 2 - Dados do Universo. 

Fonte: IBGE – Censo Demográfico, 2010.   
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 A fim de verificar as diferenças entre as áreas urbanas e a zona rural no que se refere 

ao nível de atendimento e o tipo de coleta de lixo, espacializou-se os dados pelos setores 

censitários do município, conforme o Mapa 13. Assim, nota-se que a área urbana do distrito 

sede e a do distrito de Chaveslândia tinham um nível de atendimento pela rede de coleta 

municipal acima de 90%, enquanto que no entorno da área urbana do distrito sede esse 

coeficiente cai para entre 10,1 a 35%. Na zona rural, prevalece a queima do lixo em 

propriedades, com o coeficiente variando entre 50% a 75% em alguns setores e acima de 75% 

em sua maioria. 

 

Mapa 13– Coleta de esgoto sanitário por setores censitários no município de Santa Vitória – 
MG (Elaboração: Quedas, A. – Equipe Ativa Consultoria) 
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2.14. Qualidade do ar e poluição atmosférica 
 

 O Brasil vem reduzindo rapidamente o consumo de substâncias destruidoras da 

camada de ozônio, superando, inclusive, as metas estabelecidas pelo Protocolo de Montreal. 

O consumo de CFC; utilizado em refrigeradores, aerossóis, solventes e extintores de incêndio, 

caiu de 11,1 mil toneladas em 1992, para 4,3 mil toneladas em 2003.  

 A concentração da maioria dos poluentes atmosféricos – partículas inaláveis, dióxido de 

enxofre e monóxido de carbono – apresenta-se estacionária ou em declínio, na maior parte 

das regiões metropolitanas do país, com suas concentrações máximas diminuindo ao longo do 

tempo. A única exceção é o ozônio, que na estratosfera funciona como uma barreira contra os 

raios ultra-violeta, mas na baixa atmosfera é um agente oxidante nocivo para os habitantes 

das grandes cidades. Deflagrados, principalmente, para transformar mata nativa em áreas 

agropastoris, as queimadas e incêndios florestais continuam sem controle, com tendência de 

aumento e destruindo, anualmente, grandes áreas de vegetação. Em 2003, foram detectados 

por satélite, em todas as regiões do país, quase 213 mil focos de calor. A taxa de 

desflorestamento da Amazônia Legal apresenta valores altos, preocupantes, pois não tem 

mostrado tendência de declínio. 

 O controle das emissões e da concentração de poluentes no ar foram ambos 

regulamentados pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente, sob a forma das Resoluções 

CONAMA n° 018/ 86 (de 06/ 05/ 1986), n° 005/ 89 (de 15/ 06/ 1989), n° 003/ 90 (de 28/ 06/ 

1990) e n°008/ 90 (de 06/ 12/ 1990). 

 A poluição atmosférica é causada por processos físicos, químicos e dinâmicos que 

conduzem à emissão de gases e partículas por certas fontes de combustão e sua acumulação 

na atmosfera Os principais poluentes atmosféricos são o óxido nítrico (NO), dióxido de 

nitrogênio (NO2), monóxido de carbono (CO), dióxido de enxofre (SO2), Ozônio (O3) e o 

material particulado. 

 As fontes naturais de poluição do ar são a queima acidental de biomassa, tempestade 

de pó; e erupções vulcânicas, as quais podem ser consideradas as mais antigas fontes de 

contaminação do ar. A queima da biomassa, em ambientes externos e internos, utilizada 

desde a pré-história para a produção de energia, tem sido uma das importantes fontes 

antropogênicas de poluição atmosférica.  

 A partir da Revolução Industrial, surgiram novas fontes de poluição do ar devido à 

queima de combustíveis fósseis nos motores a combustão e nas indústrias siderúrgicas e, 

mais recentemente, nos veículos automotivos. 

 O município de Santa Vitória, até o momento, não apresenta muitas empresas que 

podem gerar lançamentos poluentes na atmosfera, mas são comuns alguns procedimentos 

domésticos como queima de lixo ou até mesmo fornalha a lenha, que não apresentam muito 

controle sobre a fumaça.  

 Outros lançamentos que podem ser identificados no município são vapores de água 

gerados em laticínios, oficinas com a emissão de aerozóis e a emissão de CO², que vem 

principalmente de automotores, queimas de lixo desordenado e desmatamento e queima de 

vegetação para plantio de cana-de-açúcar (Foto 7) 

 
Foto 07: Preparação para plantio de cana, com desmatamento e queima da vegetação (Fonte: Google 

Earth, Satélite Digital Globe, 2012). 

 

 A implantação da Usina Santa Vitória e dos Distritos Industriais deve promover um 

aumento significativo na poluição atmosférica, principalmente nos distritos de Chaveslândia e 

Perdilândia. Cabe ao poder público fiscalizar e exigir medidas mitigatórias e compensatórias 

relativas aos impactos negativos da instalação destas indústrias no município. 

 

2.15. Clima 
 

 O clima de Santa Vitória é tipicamente Tropical, com baixas amplitudes térmicas 

(temperatura máxima média anual é de 31ºC e a mínima, 19ºC), e temperaturas médias altas 

(em torno dos 24ºC).  

 Já a pluviosidade média anual, segundo a ANA – Agência Nacional de Águas, é de 

1.473 mm, com os meses de outubro a março registram mais de 80% da precipitação anual, 

sendo os meses de verão (dezembro a março) os mais chuvosos. Em compensação ou meses 
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de outuno-inverno (abril a setembro) são os menos chuvosos, com o mês de julho 

apresentando as menores precipitações. 

 Esta sazonalidade provoca um déficit hídrico nos meses de inverno, o que causa 

problemas na cultura de cana-de-açúcar, exigindo o uso de técnicas de irrigação. 

 Segundo o Centro de Pesquisas em Tempo e Clima (CPTEC) do INPE, a umidade 

relativa do ar no município de Santa Vitória é maior nos meses de primavera-verão, com maior 

média mensal em dezembro (79,3%), diminuindo no período de outono-inverno, com a mínima 

média mensal sendo de 45% no mês de agosto. A umidade relativa do ar média anual fica em 

torno de 68%. 

 

2.16. Fauna 
 

 Dependendo da localização e da quantidade e qualidade dos habitats disponíveis, as 

cidades atraem maior ou menor diversidade de animais. De todos os grupos de animais que 

frequentam ou habitam as nossas cidades, as aves são, claramente, o mais abundante, com 

uma grande variedade de espécies ocorrendo no meio urbano de Santa Vitória. Além das 

aves, são encontrados pequenos mamíferos habitando a zona urbana como ratos, gambás, 

macacos, e outros.  

 Já na zona rural a diversidade de animais silvestres é maior, mas sua preservação é 

posta em risco graças à ação antrópica (ver tabelas de impactos).  

 Segue uma lista dos animais mais comumente encontrados no município: Capivara, 

Paca, Caititú, Queixada, Veado, Cutia, Raposa, Gato do Mato, Tamanduá, Jacaré, Sucuri, 

Garça, Ema, Siriema. 

 
 

2.17. Implicações das características ambientais no planejamento 
 
 O Quadro abaixo faz um resumo das principais características do meio físico e biótico 

do município de Santa Vitória, destacando as implicações positivas e negativas destas 

características e quais as aplicações destas no planejamento territorial. 

 

 
 
 
 

Quadro 01 – Implicações e aplicações das características ambientais no Planejamento do município de 
Santa Vitória 

POSITIVA NEGATIVA
Potencialização da superfície através 

do conhecimento dos materiais 
existentes no subsolo.

Sedimentos arenosos, argilosos e 
cascalhos (formação adamantina).

Facilitador da drenagem natural 
dos solos.

Solos com altos níveis de 
lixiviação.

Substrato geológico que 
favorece a prática da 

agricultura.

Determinante no conhecimento de 
características geomorfológicas, 

hidrográficas e pedológicas.

Rochas de composição básica 
(formação serra geral).

Responsável pela formação de 
solos com horizontes eutróficos.

Solos com altos níveis de 
lixiviação.

Substrato geológico que 
favorece a prática da 

agricultura.

Alta potencialidade agrícola.

Registro de perfis eutróficos.

Uso adequado das potencialidades 
agrícolas.

"Latosolo Vermelho" - Solos 
intemperizados e profundos. Grande 
diversidade de materiais de origem e 

coloração avermelhada.

Alta potencialidade agrícola.

Registro de perfis distroficos. 
Elevada concentração de ácidos 

em relação a minerais de 
composição básica. Baixa 

fertilidade natural.

Utilização agrícola.

Condicionante na forma de 
apropriação do território.

DECLIVIDADE E 
HIPSOMETRIA

Identificação de áreas de risco. Classes com variações entre 0 e 75% 
(relevo suave - relevo montanhoso)

Classes entre 0 a 20% - área 
proprícia para ocupação e baixa 
disposição natural de processos 

erosivos.

Classes entre 20 e 75% - 
restrições quanto ao uso e 

ocupação e disposição natural 
para intensificação de processos 

erosivos.

Área favorável para 
desenvolvimento urbano e 

plantio.

USO E COBERTURA 
DO SOLO

Compreensão dos padrões de 
organização do espaço.

Maiores expressividades de áreas 
ocupadas por culturas agrícolas e 

prática de agropecuária (65% da área 
total do município).

Baixo índice de urbanização (alta 
permeabilidade do solo).

Alto índice de desmatamento 
devido a abundante ocupação 

agrícola e agropecuária 
(vegetação primária).

Reflorestamento 
(principalmente em áreas de 
pastagem) e controle de uso 

dos lotes.

APLICAÇÕES

Subsídios para aplicação de 
diretrizes de uso e ocupação do solo.

GEOMORFOLOGIA Planalto central da bacia do Paraná

Predominância de formas 
tabulares de colinas amplas e 

suaves de topo aplainado. 
Altitudes que variam entre 325 e 

685 metros. Declividade média de 
7% (relevo suave).

Escarpas erosivas e morros 
testemunhos concentrados a 

leste do município. Cotas 
altimétricas acima de 500 metros 

e declividades com registros 
máximos de até 75% (relevo 

montanhoso).

Restrições quanto ao uso 
agrícola e de ocupação 

urbana.

IMPLICAÇÕES

GEOLOGIA

 "Latosolo Roxo" - Solos 
intemperizados e profundos. Presentes 

em áreas mais conservadas e de 
relevo suave. Excelentes propriedades 

físicas.

Baixa fertilidade natural. 
Necessita da pratica de calagem 

e adubações.
Utilização agrícola.

Subsídios para aplicação de 
diretrizes de uso e ocupação do solo.

PEDOLOGIA

ITEM RELEVÂNCIA CARACTERIZAÇÕES

 

 

2.18. Impactos ambientais 
 
Impacto ambiental é a alteração no meio ambiente ou em algum de seus componentes 

por determinada ação ou atividade humana. Estas alterações precisam ser 

quantificadas, pois apresentam variações relativas, podendo ser positivas ou negativas, 

grandes ou pequenas. O objetivo de se estudar os impactos ambientais é, 

principalmente, o de analisar as conseqüências de algumas ações, para que possa 

haver a prevenção da qualidade de determinado ambiente que poderá sofrer a 

execução de certos projetos ou ações, ou logo após a implantação dos mesmos. 

Abaixo mostraremos, para cada tema, os principais impactos ambientais e como eles 

podem ser minimizados pelo poder público. 
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Quadro 02: Impactos ambientais, suas conseqüências sobre o SOLO e indicações de 
intervenção municipal 
 

 IMPACTOS 
AMBIENTAIS CONSEQUENCIAS INTERVENÇÃO DO MUNICIPIO 

Agrotóxicos 
 

Segundo a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA), o uso 
intenso de agrotóxicos causa a 
degradação dos recursos naturais 
como, solo, água, flora e fauna, em 
alguns casos de forma irreversível, 
levando a desequilíbrios biológicos e 
ecológicos. 
 
Quando mal utilizados, os agrotóxicos 
podem provocar três tipos de 
intoxicação: aguda, subaguda e crônica 

Cadastramento dos agricultores. 
 
Disponibilizar profissionais gratuitos 
para orientar no uso de defensores 
agrícolas. 

Irrigação 
A irrigação mal planejada pode lavar o 
solo e carregar produtos químicos para 
os mananciais hídricos. 

Controle e fiscalização do sistema de 
irrigação para gerenciar os efluentes 
que saturam o solo e contaminam os 
mananciais. 
 
Levantamento da vazão de cada 
córrego em períodos de seca e de 
chuva para orientar formas corretas de 
irrigação. 

Exploração do 
solo 

 

Ocasiona destruição de habitat de 
pequenos animais, alem de desproteger 
o solo de erosão e lixiviação. 

A utilização do solo para qualquer fim 
deve ser planejada e periciada por 
profissionais habilitados, a fim de que 
não haja danos para o bioma local. 

Substâncias 
Químicas 

 

Química usada no solo para corrigir o 
pH ou outros corretivos, podem 
ocasionar mudanças genéticas na 
vegetação isso pode passar para quem 
ingira esses alimentos contaminados 

Cadastramento das vendas dessas 
substâncias para o município, com 
fiscalização da química aplicada no 
solo. 
Exigência de passivos ambientais para 
empreendimentos que utilizam 
químicas capazes de contaminar o 
solo e as águas subterrâneas. 

Uso e Ocupação 
do Solo 

 

A ocupação do solo sem controle 
ocasiona exposição direta ao sol na 
qual ela deixa de refletir e ao contrario 
absorve iniciando o efeito estufa. 

Todo projeto deve estar adequado às 
normas do Zoneamento existentes no 
Plano Diretor.  
Em projetos de expansão territorial e 
de alteração no uso e ocupação é 
necessário rever os estudos de 
impactação. 

 

 

 

 

 

Quadro 03: Impactos ambientais, suas conseqüências sobre OS RECURSOS HÍDRICOS e 
indicações de intervenção municipal 
 

IMPACTOS 
AMBIENTAIS CONSEQUÊNCIAS INTERVENÇÃO DO 

MUNICIPIO 

Lançamento de 
Efluentes sem 

Tratamento 

Mortalidade da flora e fauna aquáticas por 
alteração de pH e da oxigenação da água e 
por  envenenamento. 
 
Incapacidade de uso da água para ingestão. 

Organizar a gestão da 
infraestrutura e fiscalização 
ambientais, principalmente 
das APPs. 
 
Implantar um sistema de 
cadastramento e 
monitoramento das 
nascentes. 
 
Criar programas de 
Educação Ambiental para 
agricultores, para as 
crianças e população em 
geral. 
 
Universalizar o sistema de 
tratamento de água e 
esgoto. 

Desmatamento das 
APPs 

 

Lixiviação e erosões nas margens de rios e 
córregos, ocasionando assoreamento, 
tornando os rios mais rasos, podendo chegar 
ao represamento e mudanças em seu curso 
natural. 

Uso indevido da 
Água  

O uso indevido da água como para atividades 
de pivô e desvio de rios e córregos ocasiona 
mudanças da vazão e de seu curso, podendo 
provocar a seca do manancial em épocas de 
estiagem. 

Funcionamento de 
Atividades 

potencialmente 
poluentes  nas 

proximidades dos 
mananciais e 

recursos hídricos.  

Risco de contaminação hídrica pela 
instalação de atividades como cemitérios, 
oficinas e fábricas nas proximidades de rios e 
mananciais, por meio do despejo direto e, 
também, do escape para o lençol freático, de 
compostos químicos ou componentes 
orgânicos, podendo provocar patologias nas 
pessoas que se utilizam destas águas.  

Falta de Saneamento 
Básico 

A falta de saneamento básico ocasiona a 
contaminação dos recursos hídricos por 
coliformes fecais, através de inúmeras fossas 
negras, que dependendo de sua 
profundidade, contaminam as águas 
subterrâneas e rios. 

Falta de fiscalização 
Municipal e de 
consciência da 

população 

A falta de fiscalização e de conscientização 
da população gera procedimentos errados 
que ocasionam a contaminação dos recursos 
hídricos. 
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Quadro 04: Impactos ambientais, suas conseqüências sobre O AR E ATMOSFERA e indicações 
de intervenção municipal 
 

IMPACTOS 
AMBIENTAIS CONSEQUÊNCIAS INTERVENÇÃO DO 

MUNICIPIO 

Ardência nos Olhos A irritação constante pode causar conjuntivite 
e lacrimação.   

A fiscalização das emissões 
de gases pode resultar em 
uma mudança de atitude 
dos proprietários de 
indústrias.  
 
Construir um aterro 
sanitário também ajuda a 
conter os níveis de poluição 
atmosfera e de emissão de 
fumaça, uma vez que 
diminui a queima do lixo. 

Efeito Estufa 
Os gases presentes na atmosfera impedem a 
dispersão do ar, formando um tampão que 
aumenta o calor, como numa estufa. 

Infecção Pulmonar Fumaças contendo CO² podem necrosar os 
alvéolos e causar insuficiência respiratória. 

Mau Cheiro Problemas de saúde, como dores de cabeça e 
insensibilidade do olfato.    

 
 
Quadro 05: Impactos ambientais, suas conseqüências sobre A FAUNA e indicações de 
intervenção municipal 

IMPACTOS AMBIENTAIS CONSEQUÊNCIAS INTERVENÇÃO DO 
MUNICIPIO 

Crescimento urbano sem 
Planejamento 

Diminuição da oferta de abrigo e 
alimento à 
fauna.   

 
 Os impactos ambientais 
referentes à fauna podem 
ser minimizados pela 
fiscalização atuante do 
poder público, 
conscientização na área 
rural, controle de 
crescimento urbano, 
levantamento da fauna 
presente no município, 
avaliação de espécies 
endêmicas e migratórias. 
 A secretaria ambiental do 
município tem como 
responsabilidade fiscalizar 
e orientar os cidadãos para 
atividades sustentáveis, 
bem como a obedecer ao 
zoneamento existente no 
Plano Diretor da cidade. 
 
 

Queimadas na Zona Rural 
Mortalidade de pequenos animais e 
afugentamento dos animais, muitas 
vezes endêmicos. 

Caçada de Animais 
Silvestres 

Extinção drástica de números de 
animais e quebra na cadeia alimentar 

Diminuição da diversidade 
da fauna silvestre 

Migração de espécies sensíveis a 
limitações antrópicas 

Contaminação da cadeia 
trófica Desequilíbrio da cadeia alimentar. 

Possibilidade do aumento 
das populações de 
animais nocivos ao 

homem, devido à criação 
de ambiente propício ao 
seu desenvolvimento. 

Animais se reproduzem quando 
acontece um desequilíbrio ambiental, 
como queda no número de seus 
predadores naturais ou sobre no 
fornecimento de alimentos 
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3. ESTRUTURA E EQUIPAMENTOS URBANOS 
 
 Santa Vitória é um município de população essencialmente urbana, mesmo com a 

maior parte de seu território sendo classificada como Área Rural, segundo o IBGE. São nas 

áreas urbanas que se concentra a maior parte dos equipamentos e serviços públicos e 

privados, das moradias, dos fluxos (de veículos, pessoas, de dinheiro...) e, portanto, boa parte 

da infraestrutura municipal. 

 O desenvolvimento urbano mal planejado acarreta problemas graves: aumento no 

número de doenças provocadas pela falta de saneamento básico, infraestrutura e 

equipamentos precários (arruamentos, iluminação pública, moradias, hospitais, escolas etc.), 

sistema de transporte público deficiente, degradação ambiental etc. Por isso, o poder público 

tem o dever de planejar e gerir a expansão das áreas urbanas municipais, garantindo assim o 

bom direcionamento dos recursos, a qualidade de vida de sua população e o desenvolvimento 

sustentável do município. 

 Neste capítulo, faremos uma análise das áreas urbanas dos três distritos de Santa 

Vitória: Santa Vitória, Chaveslândia e Perdilândia. Inicialmente serão analisadas as 

infraestruturas dos núcleos urbanos e seu desenho urbano. Posteriormente, analisados os 

principais problemas e as principais oportunidades existentes em cada um dos núcleos. 

 

3.1. Áreas Urbanas – Localização e Principais Características 
 

 Santa Vitória é dividida em três distritos, cada um apresentando seu núcleo urbano: 

Santa Vitória, que é a sede municipal e onde se concentra a maior parte da população e da 

infraestrutura urbana municipal; Chaveslândia, localizado praticamente às margens da 

Represa de São Simão e da fronteira com o estado de Goiás, ao sudoeste do município, e 

Perdilândia, localizado a noroeste, também nas proximidades da Represa, sendo o menor dos 

três núcleos (Mapa 14). 
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Mapa 14 – Distritos e Áreas Urbanas de Santa Vitória (Elaboração: Quedas, A. – Equipe Ativa 
Consultoria) 

 
 Mesmo com a sua área rural ocupando mais de 92% de seu território, a população do 

município é predominantemente urbana. Dos 18.138 habitantes, 15.278 (84,23%) vivem nos 

núcleos urbanos, ou seja, o município de Santa Vitória é territorialmente rural, mas 

populacionalmente urbano. 

 Abaixo, seguem as principais características gerais das áreas urbanas, e em anexo 

(Anexo 6) encontra-se o Código de Posturas de Santa Vitória (de 1990): 

Iluminação pública: 

• Atende quase a totalidade da área urbana. Em muitos bairros se faz por lâmpadas de 

vapor de sódio e a postiação é bem distribuída; 

• Nos Distritos (Perdiândia e Chaveslândia) falta manutenção e troca de lâmpadas  

Pavimentação 

• Abrange a maioria das ruas e avenidas de todos os bairros. Com exceção de algumas 

ruas dos Bairros Brasil, Dom Alexandre, Morumbi, Jd. Planalto, Jd. Alvorada.  

•  Há carência de manutenção em grande parte dos bairros; 

•  Precisa ser refeito em parte dos bairros: Jardim Planalto II, Jardim Planalto, Parque das 

Acácias, Amoreiras  

•  Grande deficiência de pavimentação nos Distritos 

Sistema Viário 

•  Bom acesso das áreas urbanas às principais rodovias 

•  Bom traçado: conjunto de vias amplas (foto 8) que poderá suportar grande aumento de 

tráfego sem o risco iminente de estrangulamento;  

•  Bom relevo, cidade plana o que possibilita o uso alternativo de transportes, como a 

bicicleta e a locomoção de pedestres.  

•  Boas condições paisagísticas, ruas com canteiros centrais plantados, praças e ruas 

bem arborizadas (foto 9);  

 

 

 

 

 

 

 

Fotos 8 e 9: Malha viária com vias amplas e canteiros centrais 

Drenagem Pluvial: 

•  Muitos bairros não possuem drenagem pluvial 

•  Há problemas na Avenida Brasil e Pe. Breyner.  

• Nos Distritos, inexiste. 

Desenvolvimento Urbano 

• A produção da cidade desconsiderou normas urbanísticas de acréscimo dos novos 

parcelamentos e o código de posturas do Município 

• Há descontinuidade da malha urbana; 
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•  Conflitos de uso gerando incomodidade na vizinhança. 

•  Localização não prevista de atividades econômicas no território urbano  

Ocupação Urbana 

 O total da área parcelada na sede municipal do município de Santa Vitória é de 11.359 

lotes. Destes, 5.556 lotes são vagos, o que representa 48,91%.  Já em Chaveslândia e em 

Perdilândia a proporção de lotes vazios é ainda maior: 53% e 76%, respectivamente. No Mapa 

15, vemos a distribuição dos lotes vazios na área da sede municipal, onde os lotes 

preenchidos são lotes ocupados e os em branco, lotes vazios. Nos quadros azuis, estão as 

proporções de lotes vazios nos bairros indicados. 

 Considerando a taxa média de crescimento na última década de 10,95%. Demandaria 

cerca de 35 anos para ocupar os lotes vagos existentes, não havendo necessidade de novos 

loteamentos. Porém, a instalação dos novos empreendimentos industriais no município deve 

gerar um aumento considerável na população, que deverão ocupar os lotes existentes em 

quatro anos, exigindo, consequentemente, um planejamento urbano adequado para a 

expansão das áreas urbanas e instalações de infraestruturas que possam suprir a demanda 

habitacional e de serviços de forma adequada e sustentável, inclusive em Perdilândia e 

Chaveslândia.

Mapa g: Localização dos lotes vazios no Distrito de Santa Vitória 

Mapa 15: Lotes cheios e vazios na sede municipal 

Mobilidade e Acessibilidade 

• Sistema Viário possui várias vias de duas pistas, o que facilita e assegura a mobilidade 

de veículos; 

•  Não existem grandes problemas de conflito pedestre/veículos; 

•  Por não servir de passagem para outros municípios, as vias não sofrem com grande 

fluxo de veículos pesados; 

•  Inacessibilidade para portadores de deficiência; 

•  Desconexão viária entre alguns bairros; 

Paisagem Urbana 

• A cidade tem bom aspecto urbano paisagístico, em muitos pontos (Fotos 10 e 11);  

•  Tem unidade paisagística; 

•  As árvores plantadas são de boa conformação ao uso urbano; 

•  Falta uma área pública urbana de contemplação, com água e vegetação natural, 

parques e área de lazer. 

• Possui pista de caminhada bem arborizada e bem conservada. 

•  Alguns bairros têm aspectos paisagísticos destoantes do contexto global da cidade.  

 

 

 

 

 

 

 

Fotos 10 e 11: Aspectos paisagísticos de Santa Vitória 

 

Habitação Social 

• Existe déficit qualitativo em habitações sociais (foto 12); 

•  Existem loteamentos irregulares, necessitando de regularização fundiária; 

•  Os bairros irregulares são justamente os que mais sofrem com a falta de urbanismo e 

paisagismo (foto 13); 

29



•  Os bairros onde possuem maior número de habitações sociais são também os que 

mais sofrem com pavimentação danificada, com a falta drenagem pluvial, calçadas e 

meio fios.  

 

 

 

 

 

 

 

Fotos 12 e 13: habitação precária e falta de infraestrutura na áreas de habitação social 

Equipamentos sociais (Mapa 16) 

• Devido às pequenas dimensões da área urbana, os equipamentos de ensino, que estão 

concentrados basicamente no Centro, atendem satisfatoriamente a população urbana; 

 

• Faltam escolas profissionalizantes especialmente voltados para a Área Rural e nos 

Distritos voltados para qualificação e especialização de Mão de Obra; 

 

• Saúde publica é atendida basicamente pelos PSF e por uma unidade Hospitalar;  

 

• O reforço escolar é atendido pelos dois CEMEIS; 

 

• Faltam escolas d etempo integral, na zona rural e nos distritos. 

 

 

 

 

 

 
 
 

Mapa 16: Localização dos principais equipamentos públicos – Núcleo Urbano do Distrito de Santa 
Vitória 

 

 

 

 

3.2. Santa Vitória 
 

 Segundo o Censo Demográfico 2010 do IBGE, o Distrito de Santa Vitória possui 14.866 

habitantes, sendo que destes, 11.866 (79,8%) vivem na área urbana, o que corresponde a 

65,4% da população total do município.  

 O núcleo urbano divide-se em 15 bairros, representados no mapa 17: 
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Mapa 17: localização dos bairros do núcleo urbano do Distrito de Santa Vitória 

 

Malha Viária 

 

 A malha viária tem como via estrutural a Av. Dr. Eduardo Brandão de Azevedo, quatro 

vias coletoras e oito vias principais, conforme Mapa 18 abaixo. Note-se a grande quantidade 

de vias sem pavimentação nas regiões sudeste e oeste do município (com algumas 

ocorrências também na região noroeste). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mapa 18: malha viária da sede de Santa Vitória 

Os principais problemas apresentados pela malha urbana são as seguintes: 

• Sistema viário estruturado em um único eixo, o de entrada da cidade (a Av. Dr. Eduardo 

Brandão de Azevedo); 

• O sistema global se mostra desconexo entre alguns bairros, apresentando 

estrangulamento de vias de acesso e, conseqüentemente, segregação. Ocorre entre o 

Centro e os setores: Caiapó e Dom Alexandre. 

• Os bairros Dom Alexandre e São João constituem-se em loteamentos de frágil 

conectividade e continuidade com o restante da cidade, gerando dispersão e 

distanciamento. 

• Existência de grandes vazios urbanos, que diminuem a segurança e obrigam o uso de 

algum meio de transporte para a circulação.  

 Os bairros da sede de Santa Vitória foram organizados em cinco regiões. Com base nas 

discussões com a comunidade (Leitura Comunitária) e nos levantamentos realizados durante 

as visitas de campo para a elaboração do Plano Diretor, estas regiões apresentam as 

seguintes características: 

REGIÃO UM: BAIRROS SÃO JOÃO E DOM ALEXANDRE (FIGURA 3) 
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Figura 3: Região 1 

 

 Após os levantamentos efetuados através de reunião realizada em 29 de Agosto de 2011, na 

sede da Escola Municipal Tancredo Neves, no bairro Dom Alexandre, verificamos que a região 

caracteriza-se com parcelamentos sem os devidos registros, mas com ocupação já ultrapassando 80%. 

Os níveis de moradias são de padrão fraco a bom, com uma área comercial que atende bem a 

população. Possui escola com educação até 9º ano, atendimento à saúde através do PSF, creche com 

bom atendimento no bairro. A área de assistência social atende bem a população, com reforço escolar 

bem como nos esportes. Falta acessibilidade para cadeirantes, e possui algumas calçadas e meios fios 

parciais (Foto 14).  

 A segurança destes bairros merece atenção graças à presença de usuários de drogas. A 

pavimentação asfáltica, bem como a construção de calçadas, precisa ser concluída (Foto 15), bem 

como promover os tapa buracos.  

 Projetos de regularização fundiária dos bairros são prioritários, pois muitos lotes encontram-se 

sem o registro, o que impossibilita definição da posse de cada proprietário através da escritura pública. 

  

Fotos 14 e 15: Calçadas e asfaltamento falhos e coleta de lixo clandestina, Bairro São João, em Santa 
Vitória. 

 Em termos de saneamento, é preciso instalar lixeiras nas ruas, evitando o despejo de lixo em 

locais inadequados, ou a coleta clandestina dos mesmos (Foto 15) promovendo a conservação de ruas 

e praças; a construção urgente do Sistema de Tratamento do Esgoto, para evitar a poluição dos rios e 

córregos e, para maior acessibilidade, fazer limpeza nas áreas do Córrego de Santa Vitória; e criar 

áreas de revitalização para lagos, pistas de caminhadas, bem como outros acessos que interligam 

esses bairros à cidade, visando crescimento uniforme. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NOME DO BAIRRO 
DATA DE 

REGISTRO DO 
LOTEAMENTO 

DATA 
APROXIMADA 
DO INÍCIO DA 
OCUPAÇÃO 

SITUAÇÃO 
ATUAL DA 

OCUPAÇÃO 

• BAIRRO DOM 
ALEXANDRE 

Não possui  > 80% 

• BAIRRO SÃO 
JOÃO 

Não Possui   
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REGIÃO DOIS: BAIRROS: CAIAPÓ, VILA RICA E PARTE DO CENTRO (FIGURA 4) 

 

Figura 04: Região 2 

 

 Nos levantamentos efetuados através de reunião realizada em 30 de Agosto de 2011 na sede 

do– Projeto Segundo Turno, à Rua Rondon Pacheco nº 383, no Bairro Vila Rica, verificou-se que os 

bairros desta região possuem sistema de Água, calçadas e meio fios feitos parcialmente, com asfalto 

bastante danificado devido a obras e chuvas 

 

 

 

 

 

 

Foto 16: Drenagem pluvial e asfaltamento precário. 

 A instalação de lixeiras nas ruas também é necessária, bem como a urgente implantação de um 

sistema de tratamento de esgoto e a restauração do asfalto do bairro da Villa Rica – danificado pelas 

fortes chuvas (Foto 16). 

 Em termos de segurança, repete-se o problema de drogas que são encontrados no Setor 01, 

que com o crescimento da cidade tende a aumentar. 

 É importante a promoção de trabalhos para regularização fundiária de parte do bairro CENTRO, 

pois muitos lotes estão sem o registro, o que impossibilita definição da posse de cada proprietário 

através da escritura pública. 

• Em levantamentos realizados na cidade podemos observar que sua forma geográfica vem 

buscando crescimento à região Sul, e vários loteamentos foram autorizados e definidos 

alterando o formato original das Ruas e Avenidas, com estreitamento, quebrando assim o 

formato original da cidade na produção de áreas populares de habitação. Esses conjuntos 

habitacionais podem e devem continuar a participarem da evolução da cidade, construídos em 

boas avenidas e conservando sua formatação original, não quebrando as vias de acessos, que 

interligam ao centro da cidade. 

• O cemitério municipal necessita de limpeza e conservação, bem como de ampliação, pois está 

inserido no perímetro urbano. Deve ser construído dentro da área um salão para Velório com 

pelo menos duas salas, em condições de receber os familiares e amigos das famílias 

envolvidas.  

 

NOME DO BAIRRO 
DATA DE 

REGISTRO DO 
LOTEAMENTO 

DATA 
APROXIMADA DO 

INÍCIO DA 
OCUPAÇÃO 

SITUAÇÃO ATUAL 
DA OCUPAÇÃO 

VILA RICA 04.05.1998  (X) > 90% 

CAIAPÓ 12.06.1979  (X) > 80% 

PARTE CENTRO SEM REGISTRO  (X) > 85% 
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REGIÂO TRES: BAIRROS Parte do CENTRO, JD TROPICAL, BAIRRO BRASIL, PARQUE DAS 
ACÁCIAS, MORUMBI E SETOR INDUSTRIAL (FIGURA 5) 

Figura 05: Região 3 

 Após os levantamentos efetuados através de reunião realizada em 31 de Agosto de 2011 na 

sede da Associação Comercial e Industrial de Santa Vitória – ACISV, na Av. Nossa Senhora das 

Vitórias, nº 1971, podemos verificar que existe nesta região: 

• O Parque Industrial da cidade, com Marcenarias, Oficinas industriais, Serrarias, Cerâmicas e 

Empresas (foto 17) que coletam produtos para reciclagem de produtos automotivos e várias 

outras. Esta área, por estar localizada dentro do perímetro urbano, provoca incômodos à 

população por conta da poluição sonora e presença de roedores. Deste modo, é importante a 

definição de áreas para criar o parque Industrial da cidade fora do perímetro urbano. 

 

 

 

 

 

 

 

Foto 17: cerâmica no Bairro Industrial 

• Esta região apresenta pavimentação asfáltica parcial em função de loteamentos novos, logo 

são importantes os investimentos necessários para a instalação de asfalto e meio fios, rede de 

água e esgoto, e drenagem pluvial, evitando crescimento descontínuo e desordenado da 

malha urbana e das infraestruturas; 

• A iluminação púbica deficiente facilita o consumo de drogas e outros crimes; 

• A acessibilidade para pessoas com mobilidade reduzida deve ser promovida, bem como a 

construção de ciclovias para acesso da população ao trabalho, bem como de áreas de lazer;  

• Instalar lixeiras evitando o depósito de lixos em locais inadequados e melhorando a 

conservação de ruas e praças; 

• Construção urgente do Sistema de tratamento do esgoto, para evitar a poluição dos rios e 

córregos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NOME DO BAIRRO 
DATA DE 

REGISTRO DO 
LOTEAMENTO 

DATA APROXIMADA DO 
INÍCIO DA OCUPAÇÃO 

SITUAÇÃO 
ATUAL DA 

OCUPAÇÃO 

PARTE CENTRO 14.04.2003  (X) > 85% 

JARDIM TROPICAL 21.12.1979  (X) > 70% 

BAIRRO BRASIL 26.08.1996  (X) > 10% 

PARQUE DAS 
ACÁCIAS 03.02.1988  (X) > 80% 

MORUMBI Sem registro  (X) > 10% 

SETOR INDUSTRIAL -  - 
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REGIÂO QUATRO: MORADA NOVA, JARD.ALVORADA, NOVO HORIZONTE E JD PLANALTO I E 
II 

Figura 06: Região 4 

 

 Depois de concluídos os trabalhos e campo e a reunião com a comunidade realizada em 12 de 

Setembro de 2011 na Escola Municipal Geraldo Ribeiro, à Rua Zeca Franco, nº 728 no Bairro Jardim 

Planalto, foram detectados os seguintes problemas nesta região: a rede de esgoto é ineficiente, a 

construção de redes para escoamentos da drenagem pluvial é necessária, a pavimentação e rede de 

meios fios desta região são parciais. Assim, é preciso: 

• Definir, junto à população, meios viáveis para construção das calçadas para embelezamento 

da cidade.  

• Providenciar a cobertura da Quadra Poliesportiva da escola Municipal Geraldo Ribeiro, para 

que os alunos possam realizar jogos, aulas de educação física e recreação com mais conforto. 

• O Parque de Leilão Pecuário esta localizado em local inadequado, pois se encontra instalado 

dentro da área urbana, provocando odores desagradáveis bem como poeira excessiva e 

infestações de moscas e outros insetos (foto18). É preciso definir um local estratégico para sua 

instalação, pois sua perfeita funcionalidade é muito importante para o município. Como a 

cidade esta crescendo na direção sul, que leva à BR-365, sugerimos sua instalação próxima à 

pista da rodovia, que oferecerá facilidades de escoamento.  

• Muitos lotes desocupados causam grandes vazios, onde a terra dos terrenos invade o asfalto 

gerando lama nas chuvas ou poeira durante o período de seca. (Foto 19) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fotos 18 e19: Área de Leilão Pecuário e vazios urbanos 

 

• Instalar lixeiras necessárias para evitar jogar lixos em locais inadequados, conservando ruas e 

praças. 

• Construção urgente do Sistema de tratamento do esgoto, para evitar a poluição dos rios e 

córregos.  

 

NOME DO BAIRRO 
DATA DE 

REGISTRO DO 
LOTEAMENTO 

DATA 
APROXIMADA DO 

INÍCIO DA 
OCUPAÇÃO 

SITUAÇÃO ATUAL 
DA OCUPAÇÃO 

MORADA NOVA 08.01.1988  (X) > 25% 

JARDIM ALVORADA 24.10.1989  (X) > 40% 

JARDIM PLANALTO 27.09.1995  (X) > 40% 

JARDIM PLANALTO II 14.11.1996  (X) > 25% 

NOVO HORIZONTE 24.05.1991  (X) > 90% 

AMOREIRA 16.02.96  (X) > 70% 
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3.3. Perdilândia e Chaveslândia 

    
Neste diagnóstico, as áreas urbanas de Perdilândia e Chaveslândia foram chamadas de Região 5.  

 

 

 

 

 

 

Foto 20 e 21  - Entrada da cidade de Chaveslândia e a margem do Lago de São Simão 
 

Em Chaveslândia (Foto 20 e 21) de acordo com os levantamentos de campo e reuniões realizadas 

com a população nos dias 02 de Setembro de 2011, no Centro Comunitário Aldery Silveira , os 

principais problemas do distrito são os seguintes: 

 

 

Figura 7: Área urbana de Chaveslândia 

 

• Água: Possui água de poço artesiano, mas sem tratamento devido, precisa melhorar as 

distribuições.  

• Esgoto: é necessária a complementação da rede, e fazer o sistema de tratamento para evitar o 

despejo do esgoto sem tratamento no Rio Paranaíba. 

• Energia: complementar a rede de distribuição na cidade. 

• Pavimentação/asfalto: Providenciar os tapa-buracos e concluir o asfalto da cidade.  

• Saúde: tendo em vista o grande crescimento da população, em função de vários investimentos 

a serem implantados na região, será necessária a melhoria dos atendimentos nos horários 

após as 17h, com medicamentos disponíveis através da Farmácia Popular, e transportes 

disponíveis para completar os atendimentos, caso necessário. 

• Revitalizar o campo de futebol, bem como implantar um trabalho de suporte na Quadra 

Poliesportiva, visando sua boa utilização, evitando que menores desprovidos e incapazes 

sejam alvos de meliantes inescrupulosos.  

• Segurança: a segurança da cidade é bastante eficaz. Há dois anos não existem registros de 

mortes e outros crimes. O Consep - Conselho Comunitário de Segurança faz a integração com 

a comunidade e a Segurança Pública, orientando o cidadão como proceder para evitar a 

criminalidade e em caso de denúncias, como usar o telefone 190 e também como ter acesso á 

patrulha Rural. 

• Limpeza Pública: melhor manutenção e direcionamento do lixo, com campanhas para limpeza 

e fiscalização. (Foto: 22) 

 
Foto: 22 -  Lixo acumulado na Rua em Chaveslãndia 

 

• Iluminação Pública: completar as instalações das redes elétricas, e substituições das lâmpadas 

queimadas. 

• Calçadas e meio fios: possui parcialmente 
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Foto  23 – Av. Central de Chaveslândia 

 

• Acessibilidade: fazer acesso com rebaixamento das calçadas para acesso dos cadeirantes. 

• Meio Ambiente: é necessário cuidar e fiscalizar tendo em vista as proximidades do Rio 

Paranaíba, evitando que entulho de lixo, bem como de esgotos caseiros, deságuem no rio. 

• Cemitério: dado as proximidades do Rio Paranaíba, e ainda a falta de uso, deve ser estudada 

a mudança para outro local, bem como a implantação de um salão para Velório. 

 

 Em Perdilândia (Figura 8), em reunião realizada com a população do distrito no dia 14 de 

Setembro de 2011, no PSF - Vicente Bonito, aliado ao levantamento de campo, podemos verificar que:  

 

Figura 8: Área urbana de Perdilândia 

 

Foto: 24 - Praça central com igreja 

• Água: Possuem água de poço artesiano, porém sem tratamento devido. 

• Esgoto: o Distrito possui uma rede, mas não tem o sistema de tratamento, sendo lançado no 

córrego (Foto - 25). 

 

Foto 25  - Esgotamento sanitário diretamente no riacho que corta o Distrito 

 

• Energia: possui energia, mas precisa completar a rede de distribuição. 

• Pavimentação/Asfalto: possui asfalto no centro, porém é necessária sua instalação em todo 

distrito (Fotos 26 e 27). 

• Calçada e Meio Fio: possui parcialmente. 

 

     

 

 

 
 

 

 

 

Foto 26 e 27  - Ruas calçadas e sem calçamento em Perdilandia 
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• Educação: o distrito possui Escola Estadual, porém encontra-se desativada, e os alunos vão 

para Santa Vitória, para continuar seus estudos. 

• Saúde: Possui um PSF para atendimentos imediatos com os serviços de Dentista, e 

atendimentos semanais. 

• Esporte e Lazer: possui campo de futebol gramado, bem como quadra esportiva sem 

cobertura. 

• Segurança pública: não possuem policiamento há mais de dez anos. 

• Limpeza pública: a limpeza pública do distrito encontra-se boa, porém não possuem local para 

depositar o lixo, que está sendo lançado na entrada da cidade, em um lixão provisório.  

• Iluminação pública: existe, mas há muita demora na substituição das lâmpadas queimadas.  

• Acessibilidade: fazer acessos nas calçadas para permitir o tráfego aos cadeirantes. 

• Meio Ambiente: fazer plantio de arborização nas ruas que estão faltando. 

• Cemitério Municipal: construir cemitério bem como Velório para uso da população.  
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4. CARACTERIZAÇÃO SOCIOECONÔMICA 
 

4.1. Introdução 
 

 O estudo sobre a sócio-economia tem por objetivo a identificação e análise das 

principais características sociais e atividades econômicas existentes, as quais apontam para 

as fragilidades e ameaças, bem como as fortalezas e oportunidades de um território 

delimitado. O entendimento desses aspectos contribui certamente na formulação de 

procedimentos voltados à mitigação das fraquezas e à gestão das potencialidades e 

transformações que possam ocorrer na região estudada. 

 

4.2. Aspectos Metodológicos 
 

 Com o objetivo de caracterizar a demografia e a economia do município de Santa 

Vitória, foram adotados cortes espaciais e temporais diferentes, de modo a compreender a 

lógica de realização da produção econômica, ao mesmo tempo como causa e consequência 

do processo histórico de ocupação da região do Triângulo Mineiro. 

 Assim, foram estabelecidos como cortes espaciais: os setores censitários rurais e 

urbanos para análise de informações intramunicipais; a Microrregião de Ituiutaba, conforme 

divisão oficial do IBGE, a fim de que se possa ter um panorama regional em que o município 

estudado está inserido; os municípios de Ituiutaba e Uberlândia, que, além de polos regionais 

e centros de gestão do território, estão historicamente ligados à Santa Vitória; e, por fim, o 

estado de Minas Gerais e o Brasil, para obter um comparativo com a média estadual e a 

média nacional, situando o município nestes dois cenários. 

 Estabeleceu-se como corte temporal a década de 1970 em diante, tendo em vista os 

desdobramentos que a decadência da cultura arrozeira, substituída em seguida pela soja e 

pecuária, provocou nos municípios da microrregião de Ituiutaba. Importante ressaltar também 

os novos impactos recém surgidos pelo estímulo à cultura da cana-de-açúcar e a instalação de 

novos empreendimentos industriais na região. 

 Na realização desse estudo foram utilizados dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE, do Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas – IPEA, da Fundação 

João Pinheiro, da Prefeitura Municipal de Santa Vitória, além de outros órgãos oficiais do 

Governo Federal e do Governo Estadual de Minas Gerais. 
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4.3. O processo histórico de ocupação do território do Triangulo Mineiro. 
 

 O Bandeirantismo nasceu como uma alternativa econômica aos fatores impeditivos do 

desenvolvimento da cultura de cana-de-açúcar na região sudeste. Dificuldades na morfologia 

do terreno e a posição geográfica do litoral dos atuais estados de São Paulo e Rio de Janeiro, 

obrigaram seus habitantes a buscar outras fontes de renda. Dentre elas, acabaram 

encontrando na caça e captura de indígenas, usados como escravos, e na busca de metais e 

pedras preciosas, uma atividade econômica. Essa atividade contou com o apoio e incentivo da 

Coroa Portuguesa, pois favoreciam a interiorização e a ocupação do território, ao mesmo 

tempo em que propiciavam a acumulação de riquezas. 

 No século XVII, essas expedições exploratórias, denominadas bandeiras, alcançavam 

terras do Brasil central, atravessando o cerrado. Com a descoberta do ouro e diamante em 

várias áreas dos atuais estados de Minas Gerais e Goiás, inaugura-se um processo de 

interiorização do território brasileiro, com o deslocamento de grandes contingentes 

populacionais. 

 Ao longo de quase todo o século XVIII, o processo de exploração das minas se 

constituiu como a mais importante atividade na porção centro-sul da Colônia e uma dos 

principais fontes de recursos do Brasil colonial. Esta atividade concentrada, sobretudo no atual 

Estado de Minas Gerais, influenciou na decisão administrativa da Coroa Portuguesa, de 

transferir a capital da Colônia de Salvador (BA) para a cidade do Rio de Janeiro (RJ). 

 A mineração no Estado de Minas Gerais tornou-se um polo de atração e concentração 

de inúmeros empreendedores e na construção de moradias, respondendo diretamente pela 

formação de inúmeros pousios, freguesias e vilas. Ao mesmo tempo, foram se instalando 

serviços reais de administração, arrecadação e segurança pública, bem como atividades de 

comércio e serviços de iniciativa privada. Essa movimentação contribuiu para a fundação e 

crescimento de cidades como Vila Rica (atual Ouro Preto), Sabará, Mariana, Tiradentes e 

outras na região das minas. Em pouco menos de um século, a região centro-sul do país já 

detinha quase que metade da população brasileira (GUIMARÃES, 2004). 

 Contudo, o “Ciclo do Ouro” teve um período de apogeu de curta duração, pois o caráter 

da exploração realizada com grande intensidade resultou na exaustão de seus recursos, 

extinguindo cada vez mais a partir do final do século XVIII, culminando assim na crise da 

mineração, com o esgotamento de sua capacidade produtiva. (EIA-RIMA, 2008 apud 

LOURENÇO, 2005). 

 O declínio dessa atividade resultou num processo de esvaziamento demográfico, onde 

inúmeros cidadãos e escravos buscaram novas áreas para garantir o seu sustento, 

deslocando-se para terras com potencial de maior aproveitamento e adentrando o território. 

Muitos dos fluxos registrados foram no sentido oeste da região de mineração do Estado de 

Minas Gerais. 

 Com o fim do “Ciclo do Ouro”, a região sudeste e, especialmente o Estado de Minas 

Gerais, conheceu um novo momento de transição econômica, deslocando o eixo produtivo da 

mineração para a exploração na atividade agrícola. Essa atividade desenvolveu-se com base 

na diversificação rural, com a presença de fazendas voltadas à produção de mercado para as 

cidades remanescentes da mineração de ouro e da crescente cidade do Rio de Janeiro. 

 Nos chamados “Sertões”, se instalou a atividade agropastoril levada pelos agricultores e 

pecuaristas que migraram das regiões mineiras e rumaram para as regiões fronteiriças em 

busca de terras mais produtivas localizadas, sobretudo, a oeste do circuito do ouro 

(LOURENÇO, 2007). Dentre as inúmeras regiões localizadas a oeste da área de mineração, o 

Triângulo Mineiro apresentava atratividade pela disponibilidade de terras com grande 

potencial. 

 O processo de ocupação e de estruturação econômica do Triângulo Mineiro se deu a 

partir de sua articulação com o principal mercado de então, a cidade e a região do Rio de 

Janeiro, num primeiro momento e, posteriormente, com a economia cafeeira no Estado de São 

Paulo. 

 A articulação econômica entre o Triângulo Mineiro e o Rio de Janeiro se estabelece a 

partir do comércio de pequenos excedentes gerados na região, especialmente o gado bovino 

vivo. (EIA-RIMA, 2008 apud LOURENÇO, 2005). Havia um fluxo de comércio de gado bovino 

que era vendido pelos pequenos produtores a comerciantes e, concomitantemente, eram 

adquiridos gêneros manufaturados. 

 Essa rota de comercialização possibilitou que a parte da produção excedente obtida na 

exploração da atividade pecuária alcançasse rotas do mercado interno, permitindo assim a 

consolidação desta atividade em terras dos atuais municípios formadores da região do 

Triângulo Mineiro. Além disso, essas condições foram importantes para construir a estrutura 

de cidades como Uberaba, Uberlândia e Ituiutaba. 

 Na segunda metade do séc. XIX, o desenvolvimento da cultura cafeeira nos estados do 

Rio de Janeiro e, principalmente, no estado de São Paulo, promoveu profundas 

transformações na economia brasileira, desenvolvendo relações sociais de produção mais 

complexas e diversas. (GUIMARÃES, 2004). 

 Num segundo momento, o café deslocou-se para o interior do Estado de São Paulo, 

alcançando a região norte, fronteiriça com os estados de Minas Gerais (Triângulo Mineiro), 
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Goiás e Mato Grosso. Em decorrência dessa forte expansão da cultura cafeeira, se constituiu 

uma malha ferroviária no território paulista que adentrou o território mineiro, alcançando, 

assim, a região do Triângulo Mineiro, e aprofundando a integração econômica. 

 Com a ferrovia ocorreu uma reformulação da organização sócio-econômica do 

Triângulo Mineiro e, ao mesmo tempo, redefiniu o aspecto funcional de suas cidades. A 

chegada dessa até Uberaba significou a inserção do Triângulo Mineiro num novo patamar de 

produção econômica, com o cultivo do café e seu meio de transporte. Esse momento 

representou a superação das rotas terrestres com animais e a rota fluvial. 

 As transformações ocorridas na sociedade e economia brasileiras com o advento e a 

expansão da cultura cafeeira, seja pelo fim da escravidão ou pelo surgimento das condições 

para o desenvolvimento da indústria nacional, gerou uma nova divisão territorial do trabalho, 

com a especialização de cidades como São Paulo, Rio de Janeiro, Santos e outras no centro-

sul, associadas aos capitais industriais, comerciais e financeiros e outras regiões associadas à 

produção agropecuária. (EIA-RIMA, 2008 apud SZMRECSÁNYI, 1998). 

 É nesse contexto que o Triângulo Mineiro se insere como território voltado à produção 

agropecuária, com especialização na pecuária de leite e corte voltada ao atendimento do 

mercado nacional.  

 A crise de 1929 e a II Grande Guerra dificultaram a importação de mercadorias e, como 

conseqüência, coube ao Estado Nacional e aos industriais impulsionarem a produção 

industrial, a partir de um conjunto de medidas conhecidas comumente por “substituição de 

importações”.  

 A partir dos anos 1950, a economia mundial tem um período de vitalidade e tem grande 

demanda por um conjunto de produtos primários oriundos de países como o Brasil e, ao 

mesmo tempo há, por parte dos países centrais, o interesse de ampliar o mercado de seus 

produtos industrializados, especialmente bens de consumo duráveis como automóveis, 

televisores, geladeiras entre outros. (EIA-RIMA, 2008 apud FERREIRA, 2000). 

 Em um contexto favorável as exportações, com a disponibilidade de crédito no mercado 

internacional, e a inauguração do Plano de Metas (1956-61) no plano doméstico, a produção 

industrial alavancou e obteve incentivos, como no caso da indústria automobilística com a 

substituição do transporte ferroviário pelo rodoviário. 

 A fundação e inauguração de Brasília, associada ao deslocamento do transporte 

ferroviário para o rodoviário como principal meio de transporte de mercadorias e pessoas, 

provocou uma reestruturação na região do Triângulo Mineiro, especialmente pela construção 

das rodovias BR-050 e BR-365, no lugar das antigas picadas, dinamizando a interligação de 

São Paulo com a nova Capital Federal e as regiões centro-oeste e norte. Essa malha viária fez 

com que o eixo central de escoamento de produção entre São Paulo e o sul do país e as 

regiões centro-oeste e norte, antes realizado pela ferrovia que passava por Uberaba, passasse 

obrigatoriamente pelo município de Uberlândia. Essa mudança trouxe vantagens para 

Uberlândia que, favorecida pela circulação, foi objeto de investimentos voltados ao comércio e 

serviços que vão lhe conferindo uma dinâmica acelerada de crescimento econômico.  

 O crescimento do mercado no sudeste contribuiu significativamente para a agricultura e 

a pecuária existente no Triângulo Mineiro. O Triângulo Mineiro passou a ter um rebanho cada 

vez mais significativo no cenário nacional, produzindo carne e leite. Entretanto, essa 

especialização ocorreu com a concentração fundiária associada à pecuária de corte e as 

pequenas propriedades ligadas à produção de leite. 

 Entre as décadas 1950 e 1960, inaugura-se nessa região um padrão de produção que, 

gradativamente, foi associando atividades agropecuárias ao capital industrial, denominado 

comumente como setor agroindustrial, que teve como centro motivador o aumento de 

produtividade e maior rapidez e capacidade de reprodução do capital investido. É sob essa 

ótica que se instalaram empresas ligadas à produção de alimentos, tais como avícolas, 

frigoríficos e laticínios, que se articularam à produção local, subordinando a cadeia produtiva à 

sua lógica de produção, voltadas ao mercado nacional da época (EIA-RIMA, 2008 apud 

PELEGRINI, 2004). 

 A partir dos anos 1970 e 1980, com a implementação de política do Governo Federal de 

fomentar a ocupação e o uso das áreas de cerrados localizados na região centro-oeste para a 

produção de grãos e, também, com incentivos fiscais voltados à descentralização da atividade 

industrial no sudeste e sul do país, se intensificam no Triângulo Mineiro inserções de capitais 

nos setores de alimentos como leite, carne e grãos. 

 Ao mesmo tempo, o PROÁLCOOL, Programa Nacional do Álcool, instituído pelo 

Governo Federal, após a “Crise do Petróleo em 1973”, como alternativa de combustível na 

frota de veículos automotivos, contribuiu para a implantação e funcionamento de usinas de 

açúcar e álcool no Triângulo Mineiro. 

 Entre os anos 1980 até o presente verifica-se que há uma estrutura econômica no 

Triângulo Mineiro que cumpre um importante papel na economia brasileira e na economia 

internacional, com a especialização da produção agropecuária associada à indústria, 

representado em diversos segmentos da cadeia produtiva. Por outro lado, essa condição no 

cenário nacional e internacional confere à região do Triângulo Mineiro um papel de destaque 

na economia do Estado de Minas Gerais, cuja relevância é dada pela existência de um 

complexo agroindustrial processador de grãos, carnes e cana-de-açúcar. 
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4.4. Dinâmica Demográfica 

 
 Este item aborda aspectos referentes à dinâmica demográfica do município de Santa 

Vitória e o contexto regional em que está inserido, tais como a evolução da população nas 

últimas quatro décadas, taxa de urbanização, distribuição da população por sexo, faixa etária, 

cor ou raça, e densidade demográfica. 

 

a) Evolução da População 

 

Tabela 2: Microrregião de Ituiutaba: população residente em 1970, 1980, 1991, 2000 e 2010. 

Município 
População residente (Pessoas) 

1970 1980 1991 2000 2010 

Cachoeira Dourada - MG 4.305 2.366 2.284 2.305 2.505 

Capinópolis - MG 14.280 13.160 15.060 14.403 15.290 

Gurinhatã - MG 14.120 8.908 7.640 6.883 6.137 

Ipiaçu - MG 6.865 4.254 4.122 4.026 4.107 

Ituiutaba - MG 64.656 74.240 84.577 89.091 97.171 

Santa Vitória - MG 19.635 17.385 16.583 16.365 18.138 

Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2010 

      

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 3: Comparação da população entre os anos 2000 e 2010. 

Município População em 
2000 População em 2010 Mudança comparada aos dados de 

2000 (%) 

Cachoeira Dourada 2.305 2.505 7,98 

Capinópolis 14.403 15.290 5,80 

Gurinhatã 6.883 6.137 -12,16 

Ipiaçu 4.026 4.107 1,97 

Ituiutaba 89.091 97.171 8,32 

Santa Vitória 16.365 18.138 9,78 

Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000 e 2010 

  

No que se refere à distribuição da população, a população do município de Santa Vitória é 

majoritariamente urbana, com 82% da população residindo em área urbana, ou 14.926 

habitantes, e 18% em área rural, ou 3.212 habitantes. 

 

b) Caracterização da população: taxa de urbanização, sexo, distribuição etária e cor 
ou raça. 

 

Gráfico 2 – Santa Vitória: população urbana e rural - 2010 

82%

18%

População Urbana População Rural 

Fonte: Censo 2010  
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 A composição por sexo da população contraria a tendência nacional. Santa Vitória 

possui 9.408 homens (52%) e 8.730 mulheres (48%). A razão de sexo é de 107 homens para 

cada 100 mulheres no município, ao passo que no Brasil a razão é de 96,0 homens para cada 

100 mulheres e na região sudeste, 94,6 homens para cada 100 mulheres. 

 Embora no conjunto da população do Brasil haja o predomínio feminino, em mais de 

60,0% dos municípios observa-se um superávit masculino, fato decorrente das correntes 

migratórias. Entretanto tal predominância ocorre em municípios menos populosos. Cerca de 

80,0% dos municípios com menos de 5.000 habitantes possuem mais homens do que 

mulheres em suas populações, enquanto que em todos os municípios com mais de 500 mil 

habitantes o número de mulheres é superior ao de homens. (IBGE, 2010). 

Gráfico 3 – Santa Vitória: população por sexo - 2010 

52%

48%

Homens Mulheres

Fonte: Censo 2010  

 

 

 A redução da taxa de fecundidade desde o ano 2000 provocou mudanças na estrutura 

da pirâmide etária de Santa Vitória. Na região sudeste, a taxa de fecundidade total recuou de 

2,10 no ano 2000, para 1,66, em 2010, apresentando queda 21% na década. Com isso, 

observam-se mudanças na base da pirâmide, com um acentuado estreitamento conforme 

demonstra o Gráfico 3, indicando também uma diminuição da população mais jovem (0 a 20 

anos). Além disso, os dados apontam para um processo de envelhecimento relativo da 

população santavitoriense, na medida em que as faixas etárias mais velhas ganham maior 

peso relativo, no total da população. 

 

 

 

 

 

Gráfico 4 – Santa Vitória: Pirâmides etárias - 2000 e 2010. 

 

 
Fonte: IBGE – Censo Demográfico – 2010 

 

 A composição da população por cor ou raça conforme classificação do IBGE, indica 

uma população majoritamente branca e parda. 46,6% dos habitantes são brancos, 45,6% são 

pardos, 5,7% são pretos, 2,0% de amarelos e 0,1% de indígenas (gráfico 5). Proporções 

semelhantes a média nacional (48,2% de brancos, 6,9% de pretos, 44,2% de pardos e 0,7% 

de amarelos e indígenas) e a média estadual (44,2% de brancos, 8,8% de pretos, 46,6% de 

pardos e 0,3% de amarelos e indígenas). 

 

2000 

2010 
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Gráfico 5 – Santa Vitória: população por cor ou raça - 2010 

46,6%

5,7%

2,0%

45,6%

0,1%

Branca Preta Amarela Parda Indígena

Fonte: Censo 2010
 

 

c) Densidade Demográfica 

 No que se refere à relação da população com o território e sua distribuição, o município 

de Santa Vitória possui 6,04 hab./Km², a segunda menor densidade demográfica da 

microrregião de Ituiutaba, ficando atrás somente de Gurinhatã (3,22 hab./Km²). (tabela 3). 

Comparando com municípios de médio porte (tabela 4), como por exemplo, Ituiutaba (37,40 

hab./Km²) e Uberlândia (146,78 hab./Km²), fica evidenciado que Santa Vitória é pouco 

povoado, resultado da perda populacional registrada em décadas anteriores, conforme já 

apresentado. 

 

Tabela 3 – Microrregião de Ituiutaba: densidade demográfica - 2010 

Município 

 

Densidade demográfica 
(hab/Km²) 

Cachoeira Dourada - MG 12,47 

Capinópolis - MG 24,62 

Gurinhatã - MG 3,22 

Ipiaçu - MG 8,81 

Ituiutaba - MG 37,40 

Santa Vitória - MG 6,04 

Fonte: IBGE - Censo Demográfico 

 

Tabela 4 – Cidades médias: densidade demográfica - 2010 

Município 

 

Densidade demográfica 
(hab/Km²) 

Santa Vitória 6,04 

Ituiutaba 37,4 

Uberlândia 146,78 

Belo Horizonte 7.167,02 

Fonte: IBGE - Censo Demográfico  

 

 

 Foi feita também a distribuição da população dentro do município de Santa Vitória, para 

isso fez-se uso dos setores censitários do IBGE - trata-se da menor unidade geográfica em 

que as informações podem ser desagregadas. Os setores censitários correspondem à unidade 

de coleta do Censo Demográfico, sendo definido como um agrupamento contíguo de 

aproximadamente 300 domicílios. 

 

 De acordo com o Mapa 19, verificou-se que as maiores densidades demográficas 

localizam-se no distrito sede de Santa Vitória e em Chaveslândia, as demais áreas rurais do 

município possuem densidade demográfica considerada baixa, entre 0 a 3 hab./ha. O distrito 

de Chaveslândia possui densidade de 3 a 15 hab./ha. No distrito sede, os bairros (mapa 20) 

Dom Alexandre, São João, Vila Rica, Jardim Alvorada, Novo Horizonte, Amoreira, Parque das 

Acácias, e partes do Centro possuem as maiores densidades demográficas, em torno de 30 a 

56 hab./ha.  
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Mapa 19– Densidade demográfica por setores censitários no município de Santa Vitória – MG 
(Elaboração: Quedas, A. – Equipe Ativa Consultoria) 
 

Mapa 20– Bairros de Santa Vitória – MG (Elaboração: Quedas, A. – Equipe Ativa Consultoria) 
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4.5. Dinâmica Econômica 
 

 Este item caracteriza a economia do município de Santa Vitória e o contexto regional 

em que está inserido, para isso os seguintes temas serão abordados: Produto Interno Bruto e 

participação dos setores econômicos na composição do PIB Municipal; emprego, renda e 

rendimento; e estrutura fundiária municipal. 

 
a) Produto Interno Bruto 

 Os dados referentes ao PIB dos municípios da microrregião de Ituiutaba, apresentados 

na Tabela 05, demonstram a evolução do produto para os anos de 2007, 2008 e 2009. 

Observa-se que o município de Santa Vitória passou a representar, a partir de 2008, o 

segundo maior PIB da microrregião (R$215.866.000,00), logo após o município de Ituiutaba 

(R$1.325.436.000,00). No ano de 2009, o PIB de Santa Vitória era de R$281.404.000,00. 

 

Tabela 05 - Produto Interno Bruto a preços correntes (Mil Reais) 

Município 
Ano 

2007 2008 2009 

Cachoeira Dourada  35.656 37.471 40.279 

Capinópolis 198.953 214.048 217.789 

Gurinhatã  66.419 82.267 88.027 

Ipiaçu 49.745 52.009 51.452 

Ituiutaba 1.220.690 1.325.436 1.773.226 

Santa Vitória  162.610 215.866 281.404 

Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística e Secretarias Estaduais de Governo  

 

 Todos os municípios apresentaram crescimento do Produto Interno Bruto ao longo da 

série selecionada, com exceção de Ipiaçu que teve um recuo 1,1% em 2009. O município de 

Santa Vitória apresentou o maior crescimento em 2008, com 24,7% e, no ano de 2009, o 

segundo maior crescimento, 23,3%. (Tabela 06). 

 Vale ressaltar que o município de Ituiutaba destoa dos demais municípios com um PIB 

superior, indicando a solidez das atividades econômicas desenvolvidas em seu território, uma 

base econômica diversificada e a existência de infraestrutura capaz de atrair empreendedores 

e promover o mercado interno. 

 

Tabela 06 - Crescimento do Produto Interno Bruto (%) 

Município 2008 2009 

Cachoeira Dourada 4,8 7,0 

Capinópolis 7,1 1,7 

Gurinhatã 19,3 6,5 

Ipiaçu 4,4 -1,1 

Ituiutaba 7,9 25,3 

Santa Vitória 24,7 23,3 

Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística e Secretarias Estaduais de Governo . 

 

 

 

 

 

b) Participação dos Setores Econômicos no PIB Municipal 

Gráfico 4: Santa Vitória: participação no valor adicionado bruto por atividade econômica (%) 

 
Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística e Secretarias Estaduais de Governo 

 

 Os setores econômicos de serviços e agropecuária respondem por quase 90% do PIB 

de Santa Vitória, conforme indica o Gráfico 5. De acordo com o último Censo Agropecuário do 

IBGE, em 2006, o efetivo de bovinos era de 261.410 cabeças, e totalizava 963 

estabelecimentos agropecuários, dos quais 850 exploravam a pecuária bovina, concentrando 

88% das propriedades na produção de gado de leite e corte. Por outro lado, a agricultura, 

contribui com a produção de laranja, mandioca e café, com destaque para produção de milho 

– com 52 estabelecimentos – e soja – com três estabelecimentos. A produção de cana-de-
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açúcar já estava presente em 55 estabelecimentos, com uma produção total de 4.311 

toneladas/ano 

 O setor de serviços, que responde por mais de 50% do PIB municipal num total de 

R$143.872.000,00, é constituído principalmente pelo setor público. 

Todos os setores apresentaram expansão nos últimos cinco anos, sendo que o setor de 

serviços obteve uma expansão mais acentuada, seguido do setor agropecuário. (gráfico 5) 

 

Gráfico 5: Crescimento dos setores da economia na composição do PIB municipal 

 
Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística e Secretarias Estaduais de Governo 

 

c) Emprego e Renda 

 O conhecimento do emprego e renda de uma sociedade é fundamental para entender o 

aquecimento ou desaquecimento da economia e o impacto na qualidade de vida de seus 

cidadãos. Nesse sentido, a análise da população ocupada e suas faixas de renda e 

rendimento existentes no município de Santa Vitória são relevantes para compreender o 

potencial de absorção de mão-de-obra local para os diferentes setores da economia. 

Conforme as informações obtidas no Censo Demográfico de 2010 do IBGE, do total da 

População em Idade Ativa (PIA) (15.748), ou seja, pessoas acima dos dez anos de idade, 

71,2% encontram-se ocupadas e com fonte de rendimento, sendo desse total 82,4% homens e 

59,1% mulheres. (Tabela 07) 

 

 

Tabela 07 – População em Idade Ativa (PIA) e População Ocupada com Rendimento por gênero – 2010. 

Santa Vitória 

População em Idade 
Ativa (PIA) 

População Ocupada 
com Rendimento 

Valor Absoluto Valor 
Absoluto % 

 

Homens 8160 6720 82,4 

Mulheres 7588 4488 59,1 

Total 15748 11208 71,2 

Fonte: IBGE - Censo Demográfico   

 

 De acordo com a Tabela 08, do total da PIA, 4.540 pessoas não possuíam rendimento 

em 2010. Da população de Santa Vitória com rendimento, quase metade recebia até um 

salário mínimo (R$510,00 para o ano de 2010), 29,5%, de um a dois salários mínimos e 

16,8%, de dois a cinco salários. Menos de 5% da população ocupada recebia mais de cinco 

salários mínimos. 

Tabela 08 – Santa Vitória: pessoas de 10 anos ou mais de idade, por classes de rendimento nominal 
mensal 

Classes de rendimento nominal 
mensal 

Pessoas de 10 anos 
ou mais 

% de pessoas de 10 anos ou 
mais com rendimento 

Até 1/2 salário mínimo 1055 9,4 

Mais de 1/2 a 1 salário mínimo 4475 39,9 

Mais de 1 a 2 salários mínimos 3310 29,5 

Mais de 2 a 5 salários mínimos 1886 16,8 

Mais de 5 a 10 salários mínimos 328 2,9 

Mais de 10 a 20 salários mínimos 111 1,0 

Mais de 20 salários mínimos 43 0,4 

Sem rendimento 4540 - 

Sem declaração 0 - 

Total 15748 100,0 

d) Estrutura Fundiária 

 Para a análise da estrutura fundiária, considerou-se o módulo rural definido pelo 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) para os municípios, que 

corresponde a 30ha. Esse valor representa a menor área em que um imóvel rural pode ser 

desmembrado para cadastramento oficial, sendo também utilizado como parâmetro para 
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definir os beneficiários pelo Programa Nacional de Agricultura Familiar (PRONAF) do 

Ministério da Agricultura. 

 Segundo o Ministério da Agricultura, considera-se pequena propriedade o imóvel rural 

de área compreendida entre 1 e 4 módulos fiscais (120ha.), e média propriedade o de área 

superior a 4 e até 15 módulos fiscais (120 – 450ha.). No entanto, devido à disponibilidade dos 

dados pelo Censo Agropecuário do IBGE, foram adotadas as seguintes categorias de área 

para análise da estrutura fundiária: 0 - 100ha. (considerada pequena propriedade); 100 - 

500ha. (considerada média propriedade); 500 e 1.000ha. e acima de 1.000ha. (consideradas 

grandes propriedades). 

 A estrutura fundiária do município de Santa Vitória denota o predomínio das 

propriedades consideradas pequenas, com menos de 100ha, e médias, entre 100 e 500ha, 

respectivamente. No entanto, há um predomínio territorial das grandes propriedades, que 

ocupam uma área superior à soma das pequenas e medias propriedades rurais, como 

demonstram os dados organizados na Tabela 09. 

 De modo geral, embora predomine a atividade pecuária nas propriedades pequenas e 

médias de Santa Vitória, fato relacionado ao histórico de formação territorial da região, 

também se observa nessas propriedades atividades de lavoura temporária, lavoura 

permanente, e produção mista (pecuária combinada à lavoura). Nas propriedades com área de 

500ha ou mais, consideradas grandes, observa-se a ocorrência quase que exclusiva da 

atividade pecuária. 

Tabela 09 - Estrutura fundiária por atividade agropecuária 

Grupos de atividade econômica 
Pequena 
Propriedade 
(até 100ha) 

Média 
Propriedade 
(100 a 500ha) 

Grande 
Propriedade 
(500ha ou mais) 

Lavoura temporária 23 14 11 

Horticultura e floricultura 16 3 2 

Lavoura permanente - - - 

Sementes, mudas e outras formas de 
propagação vegetal - - - 

Pecuária e criação de outros animais 531 257 90 

Produção florestal - florestas plantadas 1 1 0 

Produção florestal - florestas nativas 1 - - 

Aquicultura - - - 

Total de Estabelecimentos 572 275 103 

Total de Área 20.075 ha 64.516ha 179.728ha 

Fonte: Censo Agropecuário 2006 - IBGE    

 

4.6. Educação 
 

 De acordo com as Tabelas 10 e 11, o município de Santa Vitória apresenta um total de 

3.693 habitantes em idade escolar, isto é, com idade entre 4 a 17 anos, correspondendo a 

20,4% da população total, próximo a média nacional e estadual. O maior contingente dessa 

população encontra-se na faixa etária de 7 a 14 anos, com 2.104 habitantes, período referente 

ao ensino fundamental. Em seguida, está a faixa etária de 0 a 3 anos, com um total de 925 

habitantes, referente a educação em creches. 

 

Tabela 10 - População em idade escolar 

Faixa etária Brasil Minas Gerais Ituiutaba Santa 
Vitoria 

0 a 3 anos 10.925.893 1.008.463 4.668 925 

4 a 6 anos 8.696.672 816.504 3.663 719 

7 a 14 anos 26.309.730 2.569.054 11.052 2.104 

15 a 17 anos 10.357.874 1.041.570 4.801 870 

Total 4 a 17 anos 45.364.276 4.427.128 19.516 3.693 

Fonte: Todos pela Educação; IBGE 2010    

 
Tabela 11 - Proporção da população em idade escolar 

Brasil Minas Gerais Ituiutaba Santa Vitoria 

23,80% 22,60% 20,10% 20,40% 

Fonte: Todos pela Educação; IBGE 2010 

 

 No ano de 2009, o número total de alunos matriculados em Santa Vitória era de 3.376, 

sendo que 253 cursavam a pré-escola, 2.435 o ensino fundamental e 688 o ensino médio 

(tabela 12). Quando feita a relação entre o número de docentes com a quantidade de alunos 

matriculados, no que diz respeito à prática pedagógica em sala de aula, Santa Vitória 

apresenta números superiores a média estadual. 
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Tabela 12: Número de docentes, alunos matriculados e a relação docente/aluno 

SANTA VITÓRIA Docentes Alunos 
Matriculados 

Docentes / 
Alunos 

Ensino Pré-escolar 21 253 0,083 

Ensino 
Fundamental 155 2435 0,064 

Ensino Médio 51 688 0,074 
    

 MINAS GERAIS Docentes Alunos 
Matrículados 

Docentes / 
Alunos 

Ensino Pré-escolar 25.643 414.040 0,062 

Ensino 
Fundamental 170.798 3.120.335 0,055 

Ensino Médio 57.295 824.798 0,069 

Fonte: Ministério da Educação - INEP - Censo Escolar 2009 

 

 

 Ressalta-se ainda o número de equipamentos na rede escolar estadual, municipal e 

privada, não há escolas federais no município. Embora a população em idade escolar na faixa 

etária equivalente ao ensino fundamental seja superior, bem como o número de alunos 

matriculados nessa etapa, Santa Vitória possui o mesmo número de escolas de ensino 

fundamental e ensino pré-escolar, totalizando dez escolas para cada, conforme apresentado 

na Tabela 13. Contudo, como o ensino pré-escolar é de responsabilidade do município, 

tratam-se de nove escolas municipais e uma escola privada para esta etapa. Para o ensino 

fundamental, encontram-se três escolas estaduais, seis municipais e uma privada.  No ensino 

médio, tem-se apenas duas escolas estaduais e uma escola privada.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 13 - Número de equipamentos de educação por dependência administrativa 

Nível de ensino Rede N.º Equipamentos 

Ensino Fundamental 

Estadual 3 

Municipal 6 

Privada 1 

Ensino Médio 

Estadual 2 

Municipal 0 

Privada 1 

Ensino pré-escola 

Estadual 0 

Municipal 9 

Privada 1 

Fonte: Ministério da Educação - INEP - Censo Escolar 2009  

 

 A população rural de Santa Vitória é atendida através de quatro escolas municipais 

(ensino pré-escolar e fundamental), das quais três localizam-se nos assentamentos rurais de 

Nova Gilbran, Santa Inês, e Paulo Freire, com uma população de aproximadamente 180 

famílias. O transporte dos estudantes da área rural para as escolas é realizado por empresa 

terceirizada, por meio de 40 veículos escolares. 

As áreas urbanas do município dispõem de dez (10) escolas, assim distribuídas: 

• Distrito Sede: 02 escolas estaduais (fundamental a médio), 04 municipais (educação pré-

escolar e fundamental) e uma particular (educação pré-escolar a ensino médio), que opera no 

sistema de cooperativa. Na Figura 9, observamos o raio de atendimento (1000m) de cada 

escola da sede; 

• Distrito de Chaveslândia: 01 escola estadual (ensino fundamental e médio) e 01 escola 

municipal (educação pré-escolar e fundamental); 

• Distrito de Perdilândia: 01 escola municipal de ensino fundamental. 
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Figura 9: Raio de ação (1000m) das escolas públicas da Sede Municipal 

 

 

 

 Ressalta-se, ainda, a presença da APAE, que desenvolve o ensino especial, e os 

projetos municipais Curumim e PETI, voltados para a complementação da educação escolar 

de crianças de famílias de baixa renda, e o Agente Jovem (oficinas de trabalhos manuais e 

aula de músicas para adolescentes). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Foto 28: Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Santa Vitória 

 Em relação ao ensino superior, as instituições mais próximas ao município de Santa 

Vitória são as seguintes: Universidade Estadual de Goiás e Universidade Federal de 

Uberlândia – Campos Ituiutaba, Universidade Federal de Uberlândia e Unitri em Uberlândia, e 

Universidade Estadual de Goiás em Quirinópolis (GO). Há um campus avançado da 

Universidade do Estado de Minas Gerais – UEMG no município. 

 Há apenas um curso superior no município, Bacharelado em Pedagogia e Normal 

Superior, oferecido por meio de uma extensão da Faculdade Triângulo Mineiro – FTM, de 

Ituiutaba, que ministra os cursos na localidade, em parceria com a Prefeitura Municipal, que é 

responsável pelo espaço e transporte dos professores. 

 Além disso, o governo do estado de Minas Gerais tem desenvolvido em parceria com 

instituições conveniadas o Programa de Educação Profissional (PEP), que tem como objetivo 

promover o ensino profissional para jovens matriculados no segundo e terceiro ano do ensino 

médio de escolas da rede estadual e para jovens egressos do ensino médio de qualquer rede, 

nas idades entre 18 e 24 anos. O município de Santa Vitória é beneficiário do programa e 

estabeleceu parceria com o governo do estado e uma instituição conveniada de Uberaba, que 

oferece cursos de Informática, Enfermagem, Açúcar e Álcool e Farmácia. 

 Em relação à média de alunos por turma apresentada na Tabela 14, a fim de verificar se 

a quantidade de equipamentos e recursos humanos disponíveis é suficiente, verificou-se que a 

média para creches encontra-se pouco acima da média nacional e estadual e para a etapa 

pré-escolar a média encontra-se acima da média do estado. Para o ensino fundamental, a 

média de aluno por turma está abaixo da média nacional e estadual, enquanto que no caso do 

ensino médio, os números do município acompanham o desempenho do estado e da 

federação, com médias maiores quando comparados às outras etapas escolares, porém 

ligeiramente melhores quando comparados às médias nacional e estadual. 

Tabela 14 - Média de alunos por turma 

Etapa Escolar Brasil Minas 
Gerais Ituiutaba Santa 

Vitoria 

Creche 15,5 15,2 18,3 15,6 

Pré-Escola 19,1 17,7 17,5 17,9 

Ens. Fundamental - anos 
iniciais 24,6 22,7 21 20,9 

Ens. Fundamental - anos 
finais 29 29,7 30,4 24,6 

Ensino Médio 32,4 32,5 35,3 31,2 

Fonte: Todos pela Educação; IBGE 2010   
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 Quanto à taxa de distorção idade-série apresentada na Tabela 15, que reflete 

problemas na aprendizagem e dificuldades do sistema escolar, observou-se, que o município 

de Santa Vitória apresenta taxas inferiores às taxas nacional e estadual para o ensino 

fundamental. Enquanto que no ensino médio, a taxa de distorção é inferior a taxa nacional e 

pouco superior a taxa estadual. 

Tabela 15 - Taxa de distorção idade-série 

Etapa Escolar Brasil Minas 
Gerais Ituiutaba Santa 

Vitoria 

Ens. Fundamental - 
anos iniciais (2010) 18,50% 12,00% 11,20% 10,10% 

Ens. Fundamental - 
anos finais (2010) 29,60% 28,00% 25,50% 20,80% 

Ensino Médio (2010) 34,50% 31,30% 31,10% 31,90% 

 

Fonte: Todos pela Educação; IBGE 2010    

  

 Por fim, a taxa de abandono, que reflete a evasão de alunos da rede escolar, no 

município de Santa Vitória apresentou taxas inferiores às médias nacional e estadual para o 

ensino fundamental, 0,60% e 3,60% respectivamente, embora essas taxas sejam superiores 

as do município de Ituiutaba. Vale ressaltar a taxa de abandono constatada para o ensino 

médio em Santa Vitória, 14%, sendo significativamente superior às taxas nacional, estadual e 

de Ituiutaba. (Tabela 16) 

 

Tabela 16 - Taxa de abandono 

Etapa Escolar Brasil Minas 
Gerais Ituiutaba Santa 

Vitoria 

Ens. Fundamental - 
anos iniciais 1,80% 0,60% 0,20% 0,60% 

Ens. Fundamental - 
anos finais 4,70% 3,70% 3,30% 3,60% 

Ensino Médio 10,30% 8,80% 8,10% 14,00% 

Fonte: Todos pela Educação; IBGE 2010    

  

 Assim, observa-se que o ensino pré-escolar e fundamental em Santa Vitória é regular, 

quando comparado ao restante do estado de Minas Gerais. Contudo o ensino médio tem 

apresentado dificuldades, como apontam o número de equipamentos, a relação 

docente/aluno, a média de alunos por turma e a taxa de abandono escolar, sugerindo a 

necessidade de ampliar a rede de ensino médio e profissionalizante no município, com 

especial atenção voltada à área rural. Nota-se ainda a ausência de instituições que ofereçam 

cursos superiores e profissionalizantes direcionados, sobretudo, à vocação econômica de 

Santa Vitória, que é o agronegócio. 

 

Alfabetização 

 

 Com relação à alfabetização em Santa Vitória, os dados da Tabela 17 demonstram que 

o índice é inferior aos registrados na federação, no estado e nos municípios de Uberlândia e 

Ituiutaba. Nota-se também que a população feminina apresenta alfabetização superior à 

população masculina.  

Tabela 17 - Taxa de alfabetização das pessoas de 10 anos ou mais de idade por sexo - 2010 (em 
porcentagem) 

Região Total Homens Mulheres 

Santa Vitória 88,7 87,3 90,2 

Ituiutaba 92,1 91,6 92,6 

Uberlândia  96,5 96,7 96,3 

Minas Gerais 92,3 92,6 92,1 

Brasil 91 90,6 91,3 

Fonte: IBGE - Censo Demográfico   

 

Leitura Comunitária 

  

 No Anexo 02 deste trabalho, encontram-se os principais problemas, potencialidades e 

sugestões referentes á área de Educação do Município de Santa Vitória, de acordo com as 

oficinas realizadas com a comunidade durante o ano de 2011. 

 

4.7. Saúde 
 

 Os indicadores de saúde são de fundamental importância na análise das condições de 

desenvolvimento econômico e social de uma área ou região. 

 O sistema de saúde em Santa Vitória é coordenado atualmente pela Gerência Regional 

de Saúde e os serviços de atendimento à população são executados através de 
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estabelecimentos de administração estadual, municipal e privados. O município de Ituiutaba, 

que abriga a sede da Gerência Regional de Saúde da Microrregião é a referência de saúde 

para os demais municípios da microrregião. 

 O município de Santa Vitória dispõe de um hospital municipal de média complexidade 

conveniado ao SUS, um hospital particular conveniado ao SUS, seis unidades do Programa de 

Saúde da Família, um posto de atendimento ambulatorial no Distrito de Perdilândia, seis 

ambulâncias e dois ônibus utilizados para o transporte de pacientes para Ituiutaba e 

Uberlândia. Os principais equipamentos médicos disponíveis no município são os que se 

segue: quatro eletrocardiógrafos, dois equipamentos de raio-X e um mamógrafo. (Tabela 18) 

 

Foto 29: PSF Dr José Carlos, no Bairro Vila Rica 

 

 Possui ainda um laboratório de análises clínicas e atendimento de fisioterapia. O quadro 

médico é composto atualmente por quatorze médicos, nove enfermeiros, dezoito auxiliares de 

enfermagem, e quarenta agentes de saúde comunitários. Em relação ao atendimento 

odontológico, há nove dentistas no município. 

Tabela 22: Equipamentos de saúde 

 Equipamentos Infraestrutura 

Hospital Público 1 

Hospital Privado 1 

Unidade de Programa da Saúde da 
Família 6 

Ambulâncias 6 

Ônibus 2 
 

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde e Datasus 

• Destaca-se, ainda, que a rede hospitalar em Santa Vitória possui 32 leitos de 

internação, sendo oito leitos para uso privado e demais para atendimento do SUS. 

Entre os programas e campanhas relacionados à área de saúde destacam-se: 

Programa Saúde da Família - PSF; SUS Fácil; Programa de Saúde da Mulher; 

Programa Saúde da Criança; Programa de Hipertensão e Diabetes; Campanhas e 

Programas de Imunização; Programa de Vigilância Sanitária, e Programa de Controle 

das DST/AIDS, entre outros. 

 

4.8 Segurança 
 

 O município de Santa Vitória possui um Grupamento da Policia Militar Ambiental, que 

tem como função realizar o policiamento do meio ambiente, e possui frota de uma 

caminhoneta e um veículo pequeno. Além disso, registrou-se uma Base na Polícia Militar no 

distrito sede, com frota de duas caminhonetas, três veículos pequenos e duas motos, e uma 

Base da Polícia Militar no distrito de Chaveslândia, com a frota de um veículo pequeno de 

patrulha rural. 

 Não foram encontrados dados sobre os índices de violência e criminalidade do 
município. 

 

 

 

 

 
Foto 30: 2º Grupamento da Policia Militar Ambiental. 
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Foto 31: 2º/ 5º/ da 255ª do 54º Batalhão da Polícia Militar (CHAVESLÂNDIA) 
 

4.9 Comunicação 
 

 O município de Santa Vitória possui Agência dos Correios mantida pela Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos – EBCT. 

 No que se refere a jornais impressos, circulam no município o Jornal do Pontal de 

Ituiutaba e com grande circulação em Santa Vitória, a Gazeta do Pontal também de Ituiutaba, 

mas com pequena circulação, o Jornal Hoje de Ituiutaba, com pequena circulação, Site do 

Diário do Pontal, de Capinópolis, o Jornal Saiba Mais com circulação no distrito sede de Santa 

Vitória, Chaveslândia, São Simão, Itaguaçu, Paranaiguara e Cachoeira Alta. 

 Quanto a rádios e emissoras de tevê, Santa Vitória tem acesso a frequência das 

estações Participativa, 104.9MHz (Local), Canadá, 93.3 MHz (Quirinópolis - GO), Interativa, 

101.3MHz (Ituiutaba – MG), Paranaíba, 102.3MHz (Itumbiara - GO) em FM e a estação Som 

2000, 1440 (Local) em AM. As emissoras de tevê que transmitem seu sinal para o município 

são as listadas a seguir: Rede Record, Canal 4; Rede SBT, Canal 7; Rede Minas, Canal 18; 

Rede Globo, Canal 36; e TV Senado, Canal 47 (Repetidora). 

A operadora de telefonia fixa da região é a CTBC Telecom e para a telefonia móvel o 

município possui cobertura das operadoras: CTBC, TIM, OI, VIVO e CLARO. 

 Há ainda um Telecentro para a inclusão digital dos santavitorienses, vinculado à 

secretaria de educação municipal. 

 

4.10.  Lazer e Cultura 
 

Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural 

 Foi constatada a existência de registro junto ao IPHAN/MinC de autorização de 

pesquisa arqueológica nos municípios de Santa Vitória, Ipiaçu e Gurinhatã, conforme portaria 

autorizadora nº 08-06, publicada no Diário Oficial da União em 07/03/2008. Essa pesquisa foi 

efetuada para o Estudo de Impacto Ambiental e o respectivo Relatório de Impacto Ambiental 

(2008) para a instalação da Usina Santa Vitória na região. 

 Foram constatados também, como resultado da pesquisa, um sítio arqueológico 

(denominado sítio Capoeira 1) e duas áreas de ocorrência arqueológica (estas últimas 

constituindo locais com presença de baixa quantidade de vestígios arqueológicos). (figura 10) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                 Figura 10: Localização dos vestígios arqueológicos (Fonte: EIA-RIMA, 2008) 

 

 O Sítio Capoeira 1 está localizado nas Coordenadas UTM: 22K 0 586 304 / 7 917 157. 

Este sítio foi identificado na superfície da baixa vertente, junto ao PT 161 a cerca de 50 m a 

poente do córrego da Capoeira, numa clareira debaixo de uma mangueira, localizada na 

margem esquerda do córrego e a cerca de 150 m a sul da ponte que o cruza. O local se 

encontra numa área prospectada inserida dentro do Setor da Estrada. O acesso ao sítio se dá 

saindo pelo estradão que liga Santa Vitória a Perdilândia, cerca de 14 km depois virar à 

esquerda em direção à Fazenda do Bálsamo, continuando no mesmo até à Fazenda Capoeira 

(2º córrego vindo por esse acesso). A área pertence à Fazenda da Capoeira, município de 

Santa Vitória. (EIA-RIMA, 2008) 
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 A Área de Ocorrência 2 (Bálsamo 1) está localizada nas coordenadas UTM: K 0 584 

036 / 7 919 387. Localiza-se na Fazenda do Bálsamo, no vale do córrego do Bálsamo, 

município de Santa Vitória. Trata-se de uma peça lítica identificada no centro do estradão, 

localizado na encosta da margem esquerda do córrego do Bálsamo em direção à ponte de 

madeira sobre o mesmo, numa área prospectada inserida dentro do Setor da Estrada. Sair 

pelo estradão que liga Santa Vitória a Perdilândia, cerca de 14 km depois, virar à esquerda em 

direção à Fazenda do Bálsamo.(EIA-RIMA, 2008) 

 A Área de Ocorrência 1 (Fazenda Santa Vitória) está localizada nas coordenadas UTM: 

K 0 580 532 / 7 923 720. Localiza-se na Fazenda Santa Vitória, no limite da área da Usina 

Santa Vitória. Foi identificada uma peça lítica lascada na berma do estradão que delimita a SO 

o terreno denominado como Setor das Usinas. O acesso ao local se dá saindo pelo estradão 

que liga Santa Vitória a Perdilândia, cerca de 15 km depois virar à direita, entrando na 

Fazenda Santa Vitória 1.(EIA-RIMA,2008) 

 

Equipamentos de Lazer 

 

 O município de Santa Vitória possui dois ginásios, uma quadra pública, um complexo 

esportivo e um parque para esportes com área para vôlei e futebol de areia. Em geral, as 

atividades desenvolvidas nesses espaços são aulas e competições de voleibol, futebol, 

handebol e atletismo. 

 O município possui ainda uma Biblioteca Municipal, uma Casa da Cultura e um Centro 

de Cultura e Arte. 

 

Foto 32: Ginásio Poliesportivo 

 

 
Foto 33: Casa da Cultura 

Abaixo segue a relação dos principais equipamentos de lazer do Município, de acordo com o 

sítio da Prefeitura Municipal de Santa Vitória (http://www.santavitoria.mg.gov.br/?cont=municipio): 

 

Ginásios, Centros esportivos 

 

Ginásio Fausto Quirino – BDA: Av: 09, 375 

● Escolinha de Futsal e Projeto Segundo Turno 

 

Quadra Pio Bonito: Rua: José Martins 

● Escolinha de handebol masc/fem, Escolinha de Futsal masc/fem 

 

Ginásio Poliesportivo Flávio Moraes: Rua: Nossa Senhora das Vitórias, 2339 

● Programa Minas Olímpica Nova Geração – Ginásio Poliesportivo Flávio Moraes: 2ª 4ª e 6ª 

feira – aulas Período – 08h às 11h e 13h às 17h; Escolinha de Handebol masc/fem;  Escolinha 

basquetebol masc/fem;  Basquete adulto masc/fem; Handebol Adulto, Atletismo  

 

Complexo Esportivo Dionísio de Souza Santos: Rua: Zezeca Franco, 957 

● Escolinha de Atletismo masc/fem; Saltos; Atividades físicas; Futevôlei 

 

Praça de Esportes Aquione Martins: Av: Eduardo Brandão de Azeredo, 1779 
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● Futevôlei, Futebol de Areia 

 

Projeto Segundo Turno Vila Rica: Rua: Rondon Pacheco 483 

 

Clubes de Futebol 

● A.M.E.S.  Associação Municipal Esportiva 

Santa Vitoriense 

Fundação: 22/04/1978 

Presidente: Claudio Ribeiro Santana 

 

● Flamengo Futebol Clube 

Fundação: 12/07/1978 

Presidente: Helio Lopes De Assis 

 

● Associação Esportiva Recreativa Meloso 

Fundação: 12/02/1992 

Presidente: Marlucio Pedro Nunes 

 

● Novo Horizonte Futebol Clube 

Fundação: 26/03/1998 

Presidente: José Alamilane Da Silva 

 

● Operário Futebol Clube 

Fundação: 15/07/1978 

Presidente: Valdomiro Fidelis 

● União Futebol Clube 

Fundação: 14/12/1994 

Presidente: João Ananias Alves 

 

● Associação Esportiva Vila Rica 

Fundação: 21/02/1992 

Presidente: Wisgrey José da Silva 

 

● Vila Nova Futebol Clube 

Fundação: 29/06/1974 

Presidente: Jesus Aparecido Guimarães 

 

● Vitória Esporte Clube 

Fundação: 15/06/1964 

Presidente: Pedro Santos 

 

4.11. Síntese das Informações 
 
 Os dados levantados e analisados permitem uma avaliação da atual situação do 

município de Santa Vitória, tendo em vista o contexto regional em que está inserido e as 

tendências de crescimento da microrregião de Ituiutaba e do Triângulo Mineiro. 

 Os municípios da microrregião encontram-se em um processo ainda inicial de inserção 

no desenvolvimento agroindustrial, que é observado como consolidado na região do Triângulo 

Mineiro. O município de Ituiutaba é exceção desse processo, uma vez que possui uma 

economia diversificada e com uma infraestrutura já estabelecida para atender os 

empreendimentos existentes. Além disso, é considerado como o local que oferece 

oportunidade de melhores empregos e, conseqüentemente, condições de vida que os outros 

municípios da microrregião. Vale destacar ainda a polarização exercida pelo município de 

Ituiutaba, atuando como referência na área de serviços, notadamente saúde e educação. 

 Tendo isso em vista, o setor que se destaca na economia do município de Santa Vitória 

atualmente é a agropecuária, com presença de gado de leite e corte e áreas de soja, milho, 

algodão e cana de açúcar. Como se pode observar frente os dados apresentados, o cultivo da 

cana-de-açúcar, associado à indústria, vem se tornando cada vez mais importante na região. 

Essa é uma tendência da economia que tem apoio do Governo do Estado, através da 

Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais - FIEMG e entidades agregadas, e de 

setores importantes da sociedade local, como é o caso de prefeitos da região, como os de 

Ituiutaba, Santa Vitória e Ipiaçu. 

 O município de Santa Vitória apresenta dados de saúde e educação que revelam boas 

condições de atendimento à população atual, com exceção do ensino superior e 

profissionalizante. Com o ganho populacional registrado na última década, revertendo a 

tendência apresentada nos últimos trinta anos, e a instalação de novos empreendimentos 

atrelados à agroindústria de cana-de-açúcar, verifica-se um momento oportuno para 

investimentos na qualificação profissional da população, especialmente aquelas voltadas para 

o agronegócio, bem como atrair e promover uma estrutura de serviços capaz de melhorar a 

qualidade de vida do moradores do município. Vale ressaltar também que, embora o 

atendimento na área da saúde esteja em boas condições, atraindo até mesmo usuários de 

outros municípios, devem ser observados os impactos populacionais que o aumento da cultura 

de cana-de-açúcar e a industrialização trarão para o sistema de saúde do município e para a 

gestão da saúde pública municipal. 

 Da mesma forma, o crescimento populacional e econômico do município promoverá a 

dinamização dos fluxos internos, interligando distritos, zonas rurais e urbanas, e externos, com 

a microrregião de Ituitaba e a região do Triângulo Mineiro. Esse fenômeno deverá ser 

acompanhado observando a expansão dos serviços de segurança pública, tanto do ponto de 

vista da estrutura de equipamentos e transporte, como da comunicação. Desse modo, 

intensificando a gestão pública em todo o território municipal. 

 No Quadro 6, a seguir, foram sistematizadas as oportunidades e ameaças obtidas a 

partir dos dados do diagnóstico elaborado. 
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 Quadro 6 – Implicações e aplicações das características socioeconômicas no Planejamento do 
município de Santa Vitória 

 

 

OPORTUNIDADES AMEAÇAS

Expansão populacional na última 
década, revertendo processo de perda 

populacional

Crescimento populacional; melhora do 
município no cenário regional; disponibilidade 

de mão-de-obra

Ocupação desordenada; insuficiência de 
serviços públicos

População majoritariamente urbana, 
com distribuição desigual no território

Proximidade à serviços de saúde e educação; 
disponibilidade de equipamentos sociais de 

lazer e cultura

Vulnerabilidade social; impactos 
ambientais (lixo, emissão de gases etc.); 

processo de periferização

Vazio demográfico; lotes vazios
Controle ordenado do processo de ocupação, 
com expansão controlada da mancha urbana 

Áreas ocupadas ilegalmente; abandono; 
potenciais de insegurança e 

criminalização

Subsidiar diretrizes de políticas 
públicas para sustentar o 

crescimento com o 
desenvolvimento econômico

Instalação de novos empreendimentos 
atrelados a agroindústria de cana-de-

açúcar

Melhoria das finanças municipais; geração de 
empregos; aumento de investimentos privados 

na infra-estrutura municipal; formulação de 
políticas públicas com parcerias privadas 

fomentando o desenvolvimento social

Impactos ambientais; dependência 
econômica; monocultura; concentração 

de terras

IMPLICAÇÕES

Crescimento do PIB nos últimos dois 
anos, com destaque para o setor de 

serviços e para o agronegócio.

Crescimento com concentração de renda; 
dependência econômica; domínio 

latifundiário

Verificar a estrutura e 
crescimento econômico, a fim 

de obter suas funcionalidades e 
o seu papel no contexto 

regional
ECONOMIA

DEMOGRAFIA
Subsidiar diretrizes de políticas 

públicas correspondentes a 
dinâmica populacional, seus 

fluxos e motivações

Expansão econômica; aumento dos 
investimentos; geração de empregos; 
dinamização da economia municipal

ITEM RELEVÂNCIA CARACTERIZAÇÕES

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OPORTUNIDADES AMEAÇAS

SAÚDE
Observar a estrutura de atendimento à 

população e subsidiar políticas públicas de 
melhora das condições de saúde local

Boas condições de atendimento à 
população atual, embora sem estrutura 
que garanta autonomia no tratamento 
de pacientes com diagnósticos de alta 

complexidade

Boa estrutura estabelecida para expansão do 
sistema de saúde.

Vulnerabilidade no tratamento de 
doenças epidemiológicas; perda da 

qualidade do sistema com o aumento 
da demanda

Nível de alfabetização abaixo da média 
regional e estadual, dificuldades no 

meio rural

Desenvolvimento de projetos em 
comunidades rurais, tais como inclusão 

digital, biblioteca comunitária etc. ; expansão 
de equipamentos 

Baixa renda da população; sub-
qualificação do trabalhador local

SEGURANÇA
Observar o atendimento disponível e 
fornecer subsídios a implantação de 

políticas públicas no setor de segurança

Equipamentos e recursos humanos 
suficientes para o atual contingente 

populacional; dificuldades de 
comunicação e transporte entre os 

   

Estrutura estabelecida para expansão do 
sistema de segurança pública

Insuficiência de equipamentos e 
recursos com o aumento da 

população e a ocupação de novos 
bairros; sucateamento do sistema; 

  

LAZER E CULTURA
Observar número de equipamentos 

disponíveis e a garantia do bem estar da 
população. Observar a conservação do 

patrimônio histórico-cultural local.

Encontrada a ocorrência arqueológica Incentivo a estudos e preservação da cultura 
local e regional

Limitação à ocupação do território

ITEM RELEVÂNCIA CARACTERIZAÇÕES
IMPLICAÇÕES

EDUCAÇÃO
Identificar os mecanismos de acesso a 
educação e subsidiar políticas públicas 

para qualificação da população, promovendo 
o desenvolvimento social

Boas condições de atendimento à 
população atual, com exceção do 

ensino superior e profissionalizante. 

Perda de empregos devido a baixa 
qualificação; importação de mão-de-

obra qualificada

Boa estrutura estabelecida para expansão do 
sistema escolar e desenvolvimento de 

projetos de ensino superior e 
profissionalizante
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5. ÁREA RURAL 
 

 A caracterização da zona rural do município de Santa Vitória é baseada nas três 

reuniões de leitura comunitária realizadas durante a fase de diagnóstico. 

REUNIÃO 1:  Escola Nossa Senhora das Graças e Assentamento Paulo Freire.  

Na reunião foi constatado que: 

 Infraestrutura: as estradas necessitam serem cascalhadas urgentemente, face ao 

período chuvoso; várias pontes precisam ser revitalizadas, pois se encontram bem 

danificadas; substituir os colchetes por mata burros, para melhorar a acessibilidade. 

 Educação: Efetuar a pintura da escola, colocar ventilador de teto na sala de educação 

infantil, construir espaço adequado para refeição e lanches das crianças, construírem quadra 

Poli Esportiva e parquinho infantil, adquirir máquina para Xerox, devido ao grande número de 

crianças contratarem professor para aulas de reforço escolar e técnico especialista para aulas 

de informática.  

 Foi solicitado pelos pais presentes um curso de Artesanatos para as pessoas do 

Assentamento Paulo Freire para melhoria da renda familiar, a ser realizado na escola local. 

Saúde: em face ao grande número de cães e gatos existente na escola e para evitar doenças 

de cólera, é necessário o envio de técnicos da área de saúde, especialmente os de Zoonoses, 

para retirada desses animais.  

 Enviar mensalmente médicos e dentistas à localidade, para avaliar o quadro dos alunos, 

evitando assim as faltas às aulas, face ao grande número de alunos existentes, bem como as 

visitas constantes do Agente de Saúde na região.  

 Segurança Pública: devido à falta de policiamento na região têm ocorrido roubos com 

maior frequência, causando insegurança e medo aos moradores, que solicitam providências.  

 Meio Ambiente: revitalizar córrego e rios da região principalmente o Ribeirão Jaguarão, 

utilizando recursos do Ministério do Meio Ambiente; orientar aos proprietários e usuários da 

região em determinar local apropriado para depósito do lixo devidamente ensacado, 

comunicando à administração municipal para retirada e destinação corretas, evitando jogá-lo 

espalhado à beira da estrada. 
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REUNIÃO 2: Escola Escola Luiz Dib e Assentamento Nova Jubran 

 Na reunião foi constatado que: 

 Infra estrutura: revitalização das pontes existentes e construção de novas; as estradas 

vicinais estão precisando ser revitalizadas, pois há acúmulos de areias depositados impedindo 

o tráfego. 

 Educação: implantar nessa escola o Programa Tempo Integral, pois os alunos 

frequentes são filhos de trabalhadores das usinas de álcool que trabalham o dia todo e as 

crianças ficam desprovidas da proteção dos pais após o horário das aulas. Melhorar as áreas 

de lazer da escola, bem como construir uma Quadra Poli Esportiva para desenvolvimento de 

educação física e prática de esporte. Melhorar os acervos de livros didáticos na Biblioteca para 

desenvolvimento de pesquisas. Criar laboratórios de informática visando desenvolver cursos 

de computação para atendimento aos alunos.  

 Assistência Social: criar cursos profissionais para trabalhos em usinas, enviar 

assistentes sociais para atendimento aos beneficiários de Bolsa Família e outros. 

 Saúde: criar junto à Escola um (PSF) Posto de Saúde da Família, assistência dentária, 

e contratar um psicólogo para atendimento da população com visitas semanais, dos 

Assentamentos Jubran, Cruz, Macaúbas e Palma de Ouro, pois o local já possui salas 

construídas para as finalidades expostas. 

 Segurança Pública: O policiamento rural, bem como o Conselho Tutelar, deveriam 

efetuar periodicamente reuniões para tratar da segurança local, orientando a população como 

proceder em eventuais necessidades. 

 Transportes: é necessário o atendimento com 02 tratores agrícolas para os meses de 

agosto a outubro de cada ano, para preparo do solo para o plantio das lavouras especificas do 

Assentamento. 

 Meio Ambiente: Criar Postos de Coletas de Lixo nos Assentamentos e recolhendo 

semanalmente, evitando assim jogá-los á beira da estrada; colocar em prática as leis de 

proteção das nascentes e margens de córregos e rios (municipais, estaduais e federais); 

desenvolver campanhas educativas conscientizando a população sobre a importância dos 

recursos naturais.  

 

 

 

 

REUNIÃO 3: Sede dos Sindicatos dos Produtores Rurais 

 Ouvindo as principais lideranças do meio rural, podemos observar que os produtores 

solicitam: 

 Infra Estrutura: revitalização das pontes que se encontram danificadas, como 

Jaguarão, Córrego do Retiro e outros; substituir os mata-burros existentes de madeira por de 

ferro bem como colocá-los nos lugares onde existem porteiras; melhorar o acesso nas 

estradas secundárias que se encontram totalmente inacessíveis; incentivar os produtores 

rurais a efetuarem suas curvas de níveis, evitando assim o excesso de águas das chuvas nas 

estradas. 

 Educação: reformar a Escola existente em Perdilândia para que as aulas possam 

ministradas aos alunos locais e também da Zona Rural. 

 Saúde: criar um PSF Rural, para atendimento específico aos moradores da zona rural, 

pois seu atendimento se torna mais ágil. 

 Segurança Pública: delegar policiais ao distrito de Perdilândia, já que com a 

implantação da Empresa Dow Química próximo do distrito, torna-se necessário o policiamento 

face o aumento populacional estimado para a região e distrito. 

Implantar uma Blitz Educativa, a ser efetuada pela Polícia Rural, visando melhor 

monitoramento e coibindo furtos nas propriedades. 

Canalizar informações necessárias da população ao Conselho de Segurança, visando com 

isso sua inteiração e participação efetiva na área de segurança. 

 Meio Ambiente: revitalizar e tratar as nascentes e matas ciliares, juntamente com os 

proprietários das terras, visando sua recuperação, principalmente as que alimentam o Rio 

Invernada e Cachimbo que são responsáveis pelo abastecimento municipal. 

 Corrigir os assoreamentos nas regiões de Arapuã, Retirinho, e Cabeceira da Invernada. 
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6. GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
 
 A elaboração e a posterior implantação de um Plano Diretor Municipal requerem 

participação e comprometimento intensos da sociedade, e ainda mais do poder público local. 

Para garantir o cumprimento das diretrizes e metas estabelecidas no Plano, a gestão pública 

deve se organizar a partir de estratégias intersetoriais, o que também transforma o Plano num 

instrumento de gestão pública integrada. Assim, é importante conhecer a estrutura da gestão 

pública municipal e quais as atribuições e responsabilidades de cada órgão no cumprimento 

de cada diretriz/ação indicada no Plano Diretor.  

 A administração pública municipal em Dezembro de 2010, conta com 1.294 funcionários 

ativos, sendo 737 efetivos e 103 cargos comissionados, 454 funcionários contratados e 187 

aposentados e pensionistas inativos. O executivo municipal conta com 11 secretarias e ainda 

com 01 Assessoria de Frotas, 01 Procuradoria Jurídica e 01 de Controle Interno. 

O total das despesas com folha de pagamento do mês de dezembro é de R$ 1.112.914,02 

(Um milhão cento e doze mil novecentos e quatorze reais e dois centavos), o que significa 

aproximadamente 14% da receita média mensal. 

 A Gestão Pública do Município de Santa Vitória é organizada por meio das seguintes 

Secretarias e Órgãos, cujas estruturas estão representadas nos fluxogramas. As funções, 

principais desafios e suas soluções foram mencionados pelos próprios gestores, por meio de 

entrevistas, sendo que em algumas secretarias algumas informações estão ausentes, pois a 

entrevista não foi realizada. 

 

• Prefeitura Municipal de Santa Vitória 

Prefeito: Antônio Celso Andrade Domingues  

Função (segundo entrevistas com o Grupo Gestor do Plano Diretor): Administrar, controlar 

todas as atividades do município, propiciando qualidade de vida ao cidadão 
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• Secretaria Municipal de Governo: 

Secretário: Renato José de Paula 

Formação: Médico 

Função (segundo entrevistas com o Grupo Gestor do Plano Diretor): Coordenar a 

representação social e política do Prefeito 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

• Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Serviços Urbanos 

Secretário: José Maria Domingues 

Formação: Técnico em Química Industrial 

Função (segundo entrevistas com o Grupo Gestor do Plano Diretor): Assistência à limpeza 

pública municipal e manutenção de planejamento urbano 

 

 

Principais desafios: 

• O recapeamento do asfalto bem como os buracos existentes na cidade necessita de 

trabalhos urgentes para revitalização,  

• A rede de esgoto existente necessita de substituição e adequação para que possa fluir 

sem causar transtornos à população, 

• Possui vários lotes baldios, abertos e sem as devidas calçadas, para a população.. 

Sugestões para superar: 

• Realizar os tapa-buracos com o recapeamento do asfalto danificados, para melhor 

acesso da população, 

• Fazer verificação na rede de esgoto existente verificando a necessidade de substituição 

dos tubos para fruição adequada da rede, 

• Exigir dos proprietários dos lotes baldios, conforme lei municipal, que fechem seus 

terrenos, façam suas calçadas sob pena de multas, ou promover parcerias para realizar 

a confecção das calçadas.  

 

• Secretaria Municipal da Fazenda 

Secretário: Walter Ferreira 
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• Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Secretário: Jesus Aparecido Guimarães (Duis) 

Formação: 2º Grau Completo 

Função (segundo entrevistas com o Grupo Gestor do Plano Diretor): Administração do 

Patrimônio Público 

 

 

Principais desafios: 

• Manutenção dos prédios públicos municipais em função da área territorial do município 

ser extensivamente grande; 

• A Dotação Orçamentária municipal esta aquém dos gastos previstos; 

• A manutenção dos salários visando assegurar os bons funcionários municipais. 

Sugestões para superar: 

• Reformar todos os prédios públicos municipais e construção de salas para os devidos 

departamentos; 

• Melhorar a receita municipal, visando cobrir os gastos orçamentários previstos; 

• Fazer programa de cargos e salários para manutenção dos funcionários essenciais e 

efetivos.   

 

• Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Secretária: Tânia Silva Pádua Domingues 

Formação: Química 

Função (segundo entrevistas com o Grupo Gestor do Plano Diretor): Trabalhar a Educação 

Municipal 

 

Principais desafios: 

• Problemas no transporte escolar da Zona Rural; 

• A educação infantil feita pela CMEI encontra-se instalado em prédio inadequado.   

• Falta a construção de um CMEI no distrito de Chaveslândia, para atendimento à escola 

infantil.  

Sugestões para superar: 

• Aquisição de Ônibus adequados para transportes dos alunos da Zona Rural.  
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• O projeto Pró-infância já se encontra devidamente aprovado pelo PAR, para inicio da 

construção. 

• -Será desenvolvido um projeto para construção de um CMEI, para o distrito de 

Chaveslândia para atendimento à Educação Infantil.  

 

• Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Rurais 

Secretário: Almir José da Costa Bernardes 

Formação: 2º Grau Completo 

Função (segundo entrevistas com o Grupo Gestor do Plano Diretor): Conservação das 

Estradas Rurais- Mata-burros e outros 

 

 

 

 

 

 

 

 

Principais desafios: 

• Falta de maquinários: dois Caminhões pipas, uma Retro- escavadeira; 

• Revisão e reformas das maquinas e veículos existentes.  

Sugestões para superar: 

• Aquisição dos caminhões pipas e de uma Retro-escavadeira; 

• Efetuar revisão e reforma geral das máquinas e caminhões visando sua melhor 

utilização. 

 

• Secretaria Municipal de Esportes e Lazer 

Secretária: Irenilda Conceição de Lima 

Formação: Educadora Física 

Função (segundo entrevistas com o Grupo Gestor do Plano Diretor): Desenvolvimento da área 

esportiva 

 

 

Principais desafios: 

• Falta de espaço físico para abrigar a própria secretaria, 

• Fazer manutenção e/ou reforma e ampliação de várias áreas esportiva municipais,  

• Melhorar os investimentos na área para realizar os investimentos apontados.   

Sugestões para superar: 

• Definir um espaço adequado para instalação da Secretaria, com áreas suficientes para 

que a mesma possa desenvolver suas funções a contento da Administração e a 

população.   

• Definir um plano de reformas da área esportiva com as ampliações necessárias para 

atendimento à população, 

• Definir os investimentos a serem realizado com devido orçamento anual da Secretaria.  

 

• Secretaria Municipal de Saúde 

Secretário: Miguel Ângelo de Oliveira Ribeiro 

Formação: Gestão Hospitalar 

Função: Promover, prevenir e recuperar a saúde. 
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Principais desafios: 

• Falta acesso à Internet; 

• Qualificação dos colaboradores 

Sugestões para superar: 

• Investimentos no setor de TI, para liberar o acesso. 

• Criação de setor ou contratação de serviços de capacitação e treinamento. 

• Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 

Secretária: Regina Kazumi Tanaka de Queiroz 

 

 

• Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 

Secretário: José Neto 

Função (segundo entrevistas com o Grupo Gestor do Plano Diretor): estruturar e organizar a 

administração municipal 

 

 

• Secretaria Municipal de Agropecuária e Meio Ambiente 

Secretário: Genésio Franco de Moraes Neto 

Formação: Zootecnia, Incompleto 

Função (segundo entrevistas com o Grupo Gestor do Plano Diretor): Assistência ao Meio 

Ambiente e Pequenos Produtores 

Principais desafios: 

• A infraestrutura de trabalhos externos, como tratores para o preparo das lavouras e 

hortas comunitárias ficam na dependência de terceiros que inviabiliza a realização em 

tempo hábil.  

Sugestões para superar: 

• Efetuar trabalho para agilizar os preparos de terra para as lavouras e hortas 

comunitárias, evitando atrasos.   
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Além destas Secretarias, a Administração Pública municipal conta com: Controladoria Interna 

do Município, Advogada e Procuradoria Jurídica do Município, Divisão de Licitação e Setor de 

Comunicação Social. 

Com relação ao Poder Legislativo, Santa Vitória conta com nove vereadores (Quadro 7) e a 

Câmara de Vereadores, com 34 funcionários, sendo todos cargos comissionados. 

O total da despesa com a Câmara de Vereadores no ano de 2010 foi de 

R$ 2.774.797,97 (Dois milhões, setecentos e setenta e quatro mil, setecentos noventa e sete 

reais e noventa e sete centavos), o que significa 8% da receita média mensal. 

Segundo os Vereadores, os principais problemas do Legislativo municipal são os listados 

abaixo: 

• A falta de informação da maioria da comunidade em relação à função do vereador. 

• O distanciamento que existe entre o Executivo e o Legislativo. 

E, como soluções, apontam: 

• Aulas de cidadania nas escolas. 

• Aproximação entre o Executivo e Legislativo 

• Maior transparência na direção do município. 

• Mais interação entre o povo e os Administradores 

Quadro 07: Vereadores de Santa Vitória 

 

 

 

 

 

 

 

 

Importante ressaltar que no Anexo 03 deste documento encontram-se as fichas das 

entrevistas realizadas com gestores das instituições públicas e privadas municipais, que 

complementam as análises aqui realizadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nome do vereador Partido Nº de 
mandatos Integra a comissão de: 

HÉLIO MILTON ALVES DE ARAUJO PDT 01 PRESIDENTE 

GILBERTOQUIRINO DE SOUZA PPS 02 Comissão de Obras e Serviços Públicos/Comissão de 
Educação, Saúde e Bem Estar Social 

HENRIQUE ROBERTO DA SILVA PC do B 01 Comissão de Justiça e Redação/Comissão de Obras e 
Serviços. Públicos/Comissão de Defesa do Meio 
Ambiente. 

JOÃO BATISTA DE MEDEIROS PSL 02  

JOÃO VALCY DE MEDEIROS PMDB 03 Comissão de Justiça e Redação/Comissão de Finanças 
e Orçamento.  

NEHIE FERREIRA EL BAYEH FRANCO PTB 01 Comissão de Justiça e Redação/Comissão de 
Educação, Saúde e Bem Estar Social. 

MARCONDES PEREIRA DE LIMA PDT 01 Comissão de Educação, Saúde e Bem Estar Social/ 
Comissão de Defesa do Meio Ambiente. 

WANDER JOSÉ DOS SANTOS PV 02   Comissão de Finanças e Orçamento/Comissão de                   
  Obras e Serviços Públicos.  

WELITON FERREIRA DE LIMA PMDB 02 Comissão de Finanças e Orçamentos 
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7. ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÔMICO DE MINAS GERAIS E AS 
IMPLICAÇÕES NO MUNICÍPIO DE SANTA VITÓRIA 
 
No ano de 2008 o Governo do Estado de Minas Gerais lançou o Zoneamento Ecológico 

Econômico do Estado de Minas Gerais. Segundo o documento base do trabalho: 

“A proposta de zoneamento apresentada, nesta obra, foi elaborada com base nos indicadores 

que sintetizam a influência de conjuntos de variáveis, bem como nas análises regionais de 

fatores críticos que determinam a vulnerabilidade e/ou a potencialidade naquele local”.  

O zoneamento é o produto fundamental para as atividades de manejo e gestão, pois 

representa com precisão cartográfica um território dividido em zonas homogêneas quanto à 

possibilidade de um dado empreendimento humano ser viável e sustentável dos pontos de 

vista sócio-econômico e ambiental.  Em nenhum momento, o ZEE tem como premissa a 

restrição do uso de qualquer área. É sim, um instrumento de gestão para ordenação do uso do 

território e tem como um dos pressupostos possibilitar a definição de diferentes estratégias de 

desenvolvimento e níveis diferenciados de licenciamento ambiental, de acordo com as 

peculiaridades regionais, municipais ou locais. 

O ZEE é a busca de uma ferramenta clara para que a sociedade civil e os empreendedores 

conheçam as vulnerabilidades e potencialidades de cada local ou região, as quais, ao serem 

fundidas, possibilitem o estabelecimento de zonas de desenvolvimento que tenham como base 

a homogeneidade dos atributos naturais e sociais. Nesse contexto, ele é uma “regra clara para 

que os empreendedores saibam de antemão as peculiaridades e as exigências ambientais 

para se instalarem num dado local.” (Fonte: http://www.zee.mg.gov.br/zee_externo/#)2

7.1. O ZEE no município de Santa Vitória. 

 

Tendo em vista estas premissas, o planejamento urbano de qualquer município do estado de 

Minas Gerais deve levar em conta este Zoneamento, sob o risco de realizar propostas e 

diretrizes não condizentes com os objetivos do Estado para aquela região, caso não sejam 

observadas as diretrizes do ZEE. 

 

 
 
Vulnerabilidade Ambiental 
 

                                                 
2 Para maiores detalhamentos da metodologia usada para a elaboração do ZEE, ver: 

http://www.zee.mg.gov.br/zee_externo/# 
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O ZEE – MG entende como vulnerabilidade natural “a incapacidade de uma unidade espacial 

resistir e/ou recuperar-se após sofrer impactos negativos decorrentes de atividades antrópicas 

consideradas normais, isto é, não-passíveis de licenciamento ambiental pelo órgão 

competente. Assume-se que, se uma unidade espacial apresenta um dado nível de 

vulnerabilidade ambiental a uma atividade antrópica normal, ela também terá um nível igual ou 

superior para uma atividade econômica passível de licenciamento. Deve-se ressaltar que a 

vulnerabilidade natural é referente à situação atual do local. Logicamente, áreas altamente 

antropizadas são menos vulneráveis a novas atividades humanas do que áreas ainda não 

antropizadas.” 

O Mapa 21 apresenta a vulnerabilidade ambiental das regiões de estado de Minas Gerais. 

Note-se que o município de Santa Vitória Localiza-se numa região de vulnerabilidade 

predominantemente baixa, com algumas zonas de vulnerabilidade média à sudeste. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mapa 21: Vulnerabilidade Ambiental do Estado de Minas Gerais 

 

Potencialidade Social 
 

 Para o ZEE – MG, Potencialidade Social é “o conjunto de condições atuais, medido 

pelas dimensões produtiva, natural, humana e institucional, que determina o ponto de partida 

de um município ou de uma microrregião para alcançar o desenvolvimento sustentável”.  

 A categorização dos municípios tem como pressuposto básico o fato de que estes 

partem de pontos diferenciados de condições produtivas, naturais, humanas e institucionais e, 

portanto, devem ser tratados de forma diferenciada. Assim, com base nessa categorização, o 

governo do estado de Minas Gerais poderá tomar decisões estratégicas, definir metas, 

recursos, prazos e elaborar planejamentos para municípios específicos ou regiões inteiras de 

forma mais adequada a cada realidade. Além disso, poder-se-á desenhar cenários específicos 

como opções de investimentos. 

 O Mapa 22 apresenta a Potencialidade Social dos municípios do estado de Minas 

Gerais. Santa Vitória apresenta Potencialidade Social Alta, o que indica que o município 

apresenta condições favoráveis para o desenvolvimento econômico e social sustentável, 

faltando somente o incentivo para os setores produtivos se estabelecerem no local. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mapa 22: Potencialidade Social dos municípios do Estado de Minas Gerais 

Santa Vitória Santa Vitória 
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Zonas Ecológico-Econômicas 
  

 Com base no Índice Ecológico-Econômico e em informações sobre programas e 

iniciativas governamentais de delimitação de áreas institucionais, Foram definidas as Zonas 

Ecológico Econômicas (Mapa 23). O município de Santa Vitória encontra-se 

predominantemente na Zona de Desenvolvimento 1, que tem as seguintes características: 

• Zona de desenvolvimento 1: Esta zona é formada pela  classe AA do Índice Ecológico-

Econômico-IEE. São áreas de elevado potencial sociais que pressupõem condições de 

gerenciar empreendimentos de maior porte e causadores de maiores impactos 

socioambientais. São caracterizadas por possuírem capacidades nos níveis estratégico, tático 

e operacional e de serem facilmente estimuladas para alavancar o desenvolvimento 

sustentável local. Nessa zona, os locais são menos vulneráveis ambientalmente, os 

empreendedores têm melhores condições para implantar ações preventivas e mitigadoras de 

impactos. 

 A parte sudeste do município, porém, por apresentar maior vulnerabilidade ambiental, 

apresenta-se na Zona de Desenvolvimento 2: 

• Zona de desenvolvimento 2: Esta zona é formada pela classe AB do IEE. São áreas de 

elevado potencial sociais que pressupõem condições de gerenciar empreendimentos de maior 

porte e causadores de maiores impactos sócio-ambientais. São caracterizadas por possuírem 

capacidades nos níveis estratégico, tático e operacional e de serem facilmente estimuladas 

para alavancar o desenvolvimento sustentável local. Nessa zona, os locais são mais 

vulneráveis ambientalmente, e os empreendedores devem procurar estabelecer maior gama 

de ações preventivas e mitigadoras de impactos. 

 Assim, Santa Vitória apresenta-se como uma zona propícia para o desenvolvimento 

industrial sustentável, requerendo normas e estratégias de gerenciamento ambiental mais 

severas, na região sudeste do município. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mapa 23: Zoneamento Ecológico Econômico do Estado de Minas Gerais 

 

Outros levantamentos do ZEE 
 

Para a elaboração do ZEE foram realizados diversos levantamentos, com sua respectiva 

espacialização. Destes, destacamos aqueles mais relevantes para o município de Santa 

Vitória: 

a) Áreas prioritárias para Conservação Recuperação e Conservação Ambiental: Santa 

Vitória apresenta, segundo o ZEE, praticamente nenhuma área prioritária para a 

conservação. Porém, quase todo o município encontra-se em área de Prioridade Alta a 

média de recuperação ambiental. 

b) Aptidão edafo-climática para plantação de cana-de-açúcar e eucalipto: O município 

apresenta boa aptidão climática e ambiental para o cultivo tanto de cana-de-açúcar, 

como de eucalipto, com apenas algumas áreas a sul e sudeste impróprias para o 

plantio. 

Santa Vitória 
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c) Vulnerabilidade natural referente às águas: a vulnerabilidade referente à disponibilidade 

de água subterrânea é baixa, enquanto que a referente às águas superficiais é média 

na maior parte do município, sendo baixa somente na região sul/sudoeste. Já a 

Potencialidade de Contaminação das águas subterrâneas é alta – principalmente pela 

deposição de resíduos sólidos, sendo baixa somente nas bordas da Represa de São 

Simão e afluentes. 

d) Infra Estrutura de Transportes: Segundo o ZEE, Santa Vitória apresenta um índice baixo 

de Fatores Condicionantes para implantação de infraestrutura de transportes. 

“Observa-se que os municípios classificados com um grau muito baixo de 

condicionamento são municípios em sua grande maioria considerados com um ponto 

de partida alto e muito alto para seu desenvolvimento. Possuem condições sociais, 

econômicas, naturais e institucionais bastante favoráveis e que, portanto desempenham 

um papel de extrema importância na região e no estado.” 

“O investimento em rodovias no seu entorno trará melhorias nas condições de 

escoamento dos produtos que são produzidos no local, reduzindo os custos 

operacionais dos veículos, dos preços dos fretes e das tarifas pagas pelos usuários, 

aumentando assim a competitividade da economia regional. Porque se espera um 

aumento de produção, serão também criadas oportunidades de emprego e geração de 

renda nas áreas beneficiadas.” 
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PARTE  II      E ESTRATÉGIAS DE INTERVENÇÃO              PROJEÇÃO DE DESENVOLVIMENTO PROPOSTAS 
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“A cidade de quem passa sem entrar é uma; é outra 
para quem é aprisionado e não sai mais dali; uma é a 

cidade à qual se chega pela primeira vez, outra é a que 
se abandona para nunca mais retornar”. Ítalo Calvino – As 

cidades Invisíveis 
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APRESENTAÇÃO 

 

O Plano Diretor Participativo de Santa Vitória (PDP), concebido segundo as diretrizes 

previstas no Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/01), é o principal instrumento legal da política 

urbana e deverá ser o instrumento norteador e definidor das funções sociais da cidade e das 

propriedades, dos objetivos e das diretrizes de desenvolvimento urbano e da configuração dos 

parâmetros de uso e ocupação do solo em toda parte do município. 

Em Santa Vitória, o PDP tem como objetivos essenciais proporcionar localização e 
ordenamento territorial adequado aos espaços que preencherão as quatro funções humanas 

elementares: habitar, trabalhar, circular, recrear o corpo e o espírito,  organizando os 

núcleos urbanos e o município como um todo, para minimizar, no presente e  futuro, os atritos 

e choques advindos do crescimento econômico. 

O presente documento - “PROJEÇÃO DE DESENVOLVIMENTO E ESTRATÉGIAS DE 

INTERVENÇÃO” - é o resultado de encontros técnicos, reunindo Núcleo Gestor, Comunidade 

Local e Equipe Consultora, que permitiu a definição dos princípios norteadores deste Plano, e 

a sistematização dos Eixos Estratégicos, das diretrizes, projetos e ações que deverão ser 

inscritos no território municipal para que tenha uma visão espacial das intervenções propostas. 

O conjunto destas intervenções quer seja de ordem físico-territorial, socioeconômica ou 

institucional formatam o Modelo Espacial proposto para Santa Vitória. 

 

Por fim, foram delineados projeções de desenvolvimento e estratégias de 
intervenção para o território municipal, com visão de futuro para os ambientes urbanos e 

novas configurações espaciais, buscando o desenvolvimento equilibrado, que combine 

conquistas econômicas com ganhos sociais concretos. Ou seja, crescimento com qualidade de 

vida para toda sua população, preservando seu patrimônio ambiental. 
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INTRODUÇÃO – Projeção de Desenvolvimento 

A leitura técnica e comunitária revelou em Santa Vitória um cenário qualitativo de 

estrutura urbana melhor que na grande maioria das cidades brasileiras. A cidade possui bom 

acesso, boas condições do sistema viário urbano, boas condições paisagísticas, sistema de 

ensino e saúde bem estruturado, bom abastecimento de água potável.   

Este quadro de potencialidades aliado à localização estratégica do município, ao 
grande potencial dos recursos hídricos, a boa infraestrutura rodoviária e a boa 
disponibilidade de terras agricultáveis contribuem para que o município esteja sendo 

escolhido para sediar grandes empreendimentos industriais do setor sucroalcoleiro,  que com 

certeza irão impactar  todo sistema social, econômico e ambiental Municipal e até da região 

onde está inserido. Estes grandes projetos, poderão irão atrair outras indústrias, gerando 

aumento no número de empregos e da demanda por bens e serviços. 

Contudo, o crescimento acelerado, se desacompanhado do desenvolvimento das 

infraestruturas, do comércio e dos serviços públicos, como educação, saúde, cultura e lazer e 

de uma gestão publica orientada e vigilante poderá levar esta estrutura urbana e o meio 

ambiente do município, a revelar vulnerabilidades que precisarão ser equacionadas. 

Tendo em vista algumas fragilidades apontadas pelo diagnóstico Técnico e pelas 

Leituras Comunitárias e os desafios a enfrentar com as previsões de crescimento, entendeu-

se que o Plano Diretor Participativo de Santa Vitória deve ser construído sob a ótica da 

Prosperidade com Sustentabilidade. 

 A sustentabilidade das cidades está diretamente ligada à garantia do direito a terra 

urbana, a moradia, ao saneamento ambiental, a infraestrutura urbana, ao transporte e aos 

serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e as futuras gerações. Para 

garantir a perspectiva do desenvolvimento sustentável é fundamental estabelecer uma relação 

entre as Políticas Urbanas, Sociais e Ambientais e o Desenvolvimento Econômico, para 

oferecer boas condições de mobilidade e habitabilidade, integrando os espaços de forma 

confortável e segura. 

O futuro de Santa Vitória dependerá das soluções dos problemas encontrados e do 

fortalecimento das potencialidades existentes. Para tanto, foram identificados quatro macro-

objetivos e dez estratégias âncoras que determinam linhas de ação específicas e 

consequentes. As intervenções derivadas dessas ações vão assegurar uma vida saudável 

para os moradores, um crescimento econômico sustentado, um espaço público com mais 

opções de lazer e proteção do meio-ambiente. 
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O primeiro Macro objetivo é ampliar com sustentabilidade e competitividade os 
centros urbanos. Não só a sede município de Santa Vitória, mas os Distritos de Chaveslãndia 

e Perdilãndia, e para isto foram estabelecidas as seguintes estratégias: 

 

1. Tornar os Distritos de Santa Vitória mais compactos e funcionais;  

2. Assegurar estrutura urbana equilibrada e fortalecida para crescer;  

O segundo Macro objetivo é ordenamento territorial - macrozoneamento, pensando 

o município como um todo, de forma a direcionar as atividades a serem desenvolvidas em 

todas as áreas: 

3. Criar espaços especializados para o desenvolvimento de atividades 

econômicas;  

4. Criar novos espaços favorecendo o acesso ao lazer, recreação e ao 

turismo;  

5. Preservar, proteger e requalificar o meio ambiente e o patrimônio 

ambiental; 

O terceiro Macro objetivo é assegurar a manutenção da qualidade de vida, para isto 

foram estabelecidas estratégias para Sistema de planejamento e gestão. 

6. Assegurar a satisfação das necessidades básicas da população, 

assegurando o crescimento dos serviços públicos e da infraestrutura, para que 

possam acompanhar o crescimento iminente da cidade;  

 

7. Desenvolver uma política vigorosa na formação de mão de obra, 

 
 

8. Implantar sistema de Informação Cadastral para gerenciamento à 

demanda por serviços e  oferta de empregos. 

 

Para atingir o quarto Macro objetivo de implantar um processo de planejamento e 
gestão urbanística de Santa Vitória foram estabelecidas as seguintes estratégias: 

 

9. Melhorar a capacidade de planejamento e Gestão Urbanística da cidade 

com vistas ao crescimento. 

 

10. Desenvolver projetos de inclusão social e monitoramento da 

empregabilidade aos que estiverem à margem do mercado de trabalho; 

O objetivo do Plano Diretor não é resolver todos os problemas do município, mas ser 

um instrumento para a definição de estratégias para uma intervenção imediata, estabelecendo 

poucos e claros princípios de ação, servindo também de base para uma gestão democrática, 

contando com a participação da população e de associações representativas dos vários 

segmentos econômicos e sociais, como recomenda o Estatuto da Cidade, sobretudo na 

implementação e gestão do mesmo. 
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I - PRIMEIRO MACRO-OBJETIVO 

 

Ampliar com sustentabilidade e competitividade os centros urbanos do município 

de Santa Vitória. As estratégias que abordam questões relativas aos três Distritos serão 

tratadas separadamente.  

1.1 -Tornar os Distritos de Santa Vitória mais compactos e funcionais; 

1.2 -Assegurar estrutura urbana equilibrada e fortalecida para crescer;  

A estratégia de controlar a expansão física servirá para que, com a expectativa de 

crescimento, muitas áreas sejam parceladas desnecessariamente, obrigando 

consequentemente a expansão de infraestruturas que oneram fortemente os gastos públicos. 

Uma cidade economicamente sustentável precisa ter uma malha urbana mais compacta, sem 

vazios indesejáveis, desperdício de recursos com infraestrutura em áreas desabitadas ou 

ausência de infraestrutura, por falta de habitações, causando descontinuidade da 

pavimentação, da iluminação pública, da drenagem pluvial, provocando desconforto a 

circulação, a mobilidade, distanciamento e insegurança para locomoção. 

A promoção do ordenamento territorial será realizada em dois níveis: o primeiro será a 

delimitação do perímetro urbano consolidado e áreas de reserva para expansão urbana, 

com objetivos de controle da expansão da superfície, atendendo a Primeira Estratégia: 

1.1 - Tornar os Distritos de Santa Vitória mais compactos e funcionais. 

Esta estratégia torna-se fundamental para sustentabilidade da cidade. O controle da 

área de expansão aperfeiçoaria a infraestrutura instalada e as projetadas para o futuro. 

Efetivamente o governo municipal deverá aplicar instrumentos de regulação do solo 

urbano e adotar mecanismos de controle e de fiscalização eficazes, ou mesmo aplicar 

instrumentos de política pública com o objetivo de evitar a especulação imobiliária e obrigar a 

propriedade urbana privada cumprir sua função social, evitando: a baixa densidade de 

ocupação, a utilização inadequada dos imóveis urbanos, o parcelamento do solo em áreas 

impróprias, a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não 

utilização, a deterioração das áreas urbanizadas e a poluição e degradação ambiental. 

Portanto, o Plano Diretor estabelece a meta de ocupação prioritária para no mínimo 

60% dos 5.556 lotes existentes dentro do espaço urbano consolidado, que permitiram o 

assentamento de 10.667 pessoas, ou 3.641 famílias, considerando a média de 3,2 habitantes 
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por família. Essa meta atenderá à demanda por habitação para os próximos quatro (4) anos, 

caso a cidade continue com a taxa de crescimento dos últimos quatro (4) anos que foi de 19% 

para o período, conforme dados do Censo de 2010. Para que esta meta de ocupação 

prioritária seja consolidada, sugere-se a aplicação de instrumentos legais conferidos pelo 

Estatuto das Cidades, de aplicação do Imposto Progressivo, ás áreas inseridas dentro do 

Perímetro Urbano que não estão cumprindo com a finalidade social. 

 
 

Como as projeções de crescimento indicam que a população urbana irá dobrar em oito 

anos, sugere-se o controle da expansão física, para que não extrapole o Perímetro Urbano 

sugerido neste Plano. Todos novos loteamentos deverão obedecer ao traçado de ruas e 

avenidas hoje existente, não podendo comprometer a largura das vias,  modificar tamanho dos 

lotes, ou estrangular a malha urbana. Lembrando que todos novos loteamentos deverão 

destinar 30% de suas áreas para equipamentos de interesse público. Estas recomendações 

valem para as três zonas urbanas do município. 

As áreas destinadas à Expansão Urbana são 03 (três)  prioritariamente. Trata-se de 

espaços naturais para prolongamento das ruas e avenidas, sem interrupções da malha urbana 

e sem ocupar áreas impróprias ao uso. É importante ressaltar que o limite de ocupação da 

zona urbana obedece as curvas níveis máximas para a não utilização de elevatórias das 

infraestruturas, principalmente de esgoto sanitário. Devendo respeitar o distanciamento de 

500m da Zona Industrial, para que incomodidades não sejam geradas. 

 

 

 

Área de Expansão Urbana 1 – Situada a oeste do Córrego Santa Vitória. Inicia na 

margem Oeste da APP  deste córrego, no ponto coincidente com o limite de expansão da Área 

III, ruma à Oeste até 1000m. acima da pista de pouso do aeroporto Municipal. Segue 

paralelamente à pista rumo ao Norte até a mata da cabeceira do Córrego das Araras. Desce 

acompanhando a APP deste riacho até o encontro com a APP do Córrego Sta. Vitória. Os 

limites internos desta área de expansão são os Bairros São João e Dom Alexandre. 

Área de Expansão Urbana 2 – Inicia as margens da APP do Córrego Sta. Vitória junto 

à área denominada Chácara Municipal, até 100 m antes da ETE (Estação de Tratamento de 

Esgoto). O limite desta área a Nordeste se dá a 250m da APP do Ribeirão Invernada, 

respeitando este distanciamento por todo o percurso, passa pela ETA (Estação de Tratamento 
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de Água) até as margens do Córrego do Cachimbo, onde o distanciamento será os mesmos 

250m. Este limite vai até 500m antes deste curso d’água se encontrar com a BR-365. Este 

limite muda o curso a sudoeste paralelamente a BR-365, distando da mesma em 500m, até 

atingir o eixo rodoviário do aceso Principal, (Av, Dr, Eduardo B. Azevedo). O contorno interno 

desta área tem como limites a Av. Dona Carminha, o Bairro Jardim Planalto, Novo Horizonte, 

Vila Rica e Caiapó, até chegar ao ponto inicial, junto a APP do córrego St. Vitória. 

Área de Expansão Urbana 3 – O ponto inicial desta Área de Expansão começa junto 

ao Eixo Rodoviário Principal (Av. Dr. Eduardo B. Azevedo), no ponto em que este eixo dista do 

trevo da BR-365 em 500m, rumando a Oeste em linha reta até as margens Leste  da APP do 

Córrego Sta Vitória. O lado Noroeste desta área confronta com o Bairro Brasil, passando pelo 

fundo do Parque de Exposições até chegar ao Eixo Rodoviário Principal chegando ao ponto 

inicial. 

A implantação do perímetro desejado dependerá do estabelecimento da Lei do 
Perímetro Urbano, fundamentada na descrição técnica da poligonal, na forma de 
memorial cuja linha do perímetro utilizará distâncias, azimutes e coordenadas 
geográficas UTM (Universal Transversa de Mercator), levando em conta as áreas de expansão 
demarcadas neste Plano, que deverão ser revistas a cada  04 (quatro)  anos. 

 
O caso de Perdilãndia que possui  grande parte de seus lotes desocupados, deve-se 

priorizar a ocupação dos mesmos focando na construção de residências funcionais para os 

operários do Distrito Industrial da Usina Santa Vitória, em fase de implantação. 

Devem-se buscar convênios com órgãos estaduais e federais, ou mesmo parceria com 

a iniciativa privada, para a construção de residências funcionais, aumentando o número de 

habitantes neste distrito, justificando investimentos necessários nas infraestruturas e nos 

serviços públicos. 

Existem 76% de lotes desocupados neste distrito, devendo priorizar esta ocupação, 

para daí expandir com novos loteamentos. É de grande importância que haja um severo 

controle da delimitação destes novos loteamentos, para que não aconteçam desconectados da 

área urbana atual. A expansão deverá sempre tender para o oeste do núcleo urbano atual, 

rumo ao Lago de São Simão, nunca sentido contrário, rumo ao Distrito Industrial da Usina 

Santa Vitória, para que seja mantido o distanciamento atual de 08 (oito) km, necessários a não 

geração de incomodidade pela operação industrial, quando estas entrarem em funcionamento.  

Em Perdilãndia, uma área de expansão e de ocupação próxima à barragem de São 

Simão seria de grande valor, para melhoria da qualidade de vida e opção de lazer aos 

moradores deste povoado. A urbanização, quando legalizada, deverá disponibilizar áreas de 

lazer e recreação com acessos às margens da barragem a todos, não podendo privar ao 

público a aproximação ao lago, como o modelo existente hoje, em outros pontos da barragem. 

Para Chaveslãndia as recomendações são as mesmas, devendo haver uma ocupação 

prioritária dos terrenos vagos dentro da malha urbana, até ocupação de 60%, para só então 

serem propostos novos loteamentos. 

Neste distrito há uma grande demanda por habitações funcionais. Uma solução para 

atender esta procura seria promover parcerias do poder municipal, estadual ou federal com 

empreendedores interessados, para a construção de casas populares, para fixar os 

trabalhadores vindos de outras regiões, sem que estes sejam obrigados a procurar moradia no 

município vizinho. Este Distrito também possui um parque industrial próximo, o Distrito 

Industrial do Grupo Andrade. Os novos loteamentos em Chaveslãndia só serão permitidos se 

respeitados o distanciamento mínimo de 8 (oito) Km deste Distrito Industrial, para que não 

sejam geradas incomodidades. 

Para Chaveslãndia, o Plano Diretor sugere ordenação de uso do solo, destinando áreas 

dentro da malha Urbana, para instalação de equipamento de serviços, como hotéis, 

restaurantes e comércio em geral, requalificando os espaços existente e inibindo a instalação 

destes equipamentos, às margens da Rodovia. 

Para possibilitar o atendimento deste objetivo: 

 Melhorar consideravelmente a infraestrutura instalada, principalmente o 

saneamento básico, buscando soluções para o tratamento de esgoto (que não 

existe), melhorar a rede de distribuição, e tratar a água que é fornecida à 

população. Buscar convênio com a COPASA, para melhor viabilidade da 

proposta. 

 Melhorar o aspecto paisagístico, com a construção de calçadas, ampliação do 

calçamento, da iluminação pública e do ajardinamento. Isto fará aumentar a 

autoestima da população e valorizaria o espaço urbano, motivando a instalação 

de empreendimentos e a oferta de serviços como hotéis, restaurantes, 

mercadinhos, evitando a evasão de divisas. 
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1.2 - Assegurar estrutura urbana equilibrada e fortalecida para crescer 

Para atender a esta segunda estratégia, a proposta é estruturar a área urbana, 

definindo  um Micro ordenamento Urbano. 

A estruturação do espaço urbano se dá pela relação lotes, quadras e ruas. Nos lotes e 

nas quadras se dão os usos e as ocupações, as ruas são elementos que fazem a ligação entre 

eles. A qualidade da mobilidade das pessoas e veículos na cidade é medida pela facilidade de 

conexão entre estes espaços.  

O uso predominante nas cidades é o habitacional, é em torno dele que as demais 

atividades se articulam para oferecer ao ato de morar um índice qualitativo. A instalação de 

atividades econômicas ou institucionais em meio às habitações pode gerar incômodos aos 

habitantes ou mesmo causar impactos negativos ao meio ambiente. O distanciamento destas 

atividades pode causar problemas ao sistema viário. 

Para se ter uma estrutura urbana equilibrada, ou seja, aquela que mescla bem 

atividades econômicas, habitações, meio ambiente natural e sistema viário, se faz necessário 

articular os elementos  estruturantes integrando a hierarquia viária ao uso e ocupação do solo.  

Em Santa Vitória foi identificado uma hierarquia viária compatível com a capacidade de 

absorção do trafego atual, e com as tipologias das atividades econômicas existentes. Para 

assegurar que o aumento de veículos e pessoas em circulação pelas vias e o aumento do 

numero de estabelecimentos voltados a atividades econômicas não afete a estrutura urbana, 

será adotado o instrumento normativo único, racional e de fácil leitura, como orientador do 

controle do uso e da ocupação do solo, que estabelece os Níveis de Incomodidade conforme a 

hierarquia viária (vide Tabela de Incomodidades, anexo I):  

Eixos Estruturais:  

 Av. Eduardo Brandão de Azevedo – NI-I, NI-II, NI-III e NI-IV 

Av. José de Morais Coelho – NI-I, NI-II, NI-III e NI-IV 

Vias Principais: 

 Av. Eixo Monumental – NI-I, NI-II e NI-III 

Av. Brasil - NI-I, NI-II e NI-III 

Av. Reinaldo F. Moraes - NI-I, NI-II e NI-III 

Av. Rio Grande do Sul - NI-I, NI-II e NI-III 

Av. Nossa Sra. das Vitórias  - NI-I, NI-II e NI-III 

Av. Joaquim Ribeiro de Gouveia - NI-I, NI-II e NI-III 

Av. Pe. Francisco Breyner - NI-I, NI-II e NI-III 

Av. Dona Carminha – NI-I, NI-II e NI-III 

Av. Paulo G. F. de Moraes - NI-I, NI-II e NI-III 

 

Vias Coletoras:  

Rua Jerônimo Theodoro – NI-I e NI-II 

           Av. José de Moraes Coelho - NI-I e NI-II 

           Rua Francisco dos Reis Goulart – NI-I e NI-II 

           Av. Amazonas - NI-I e NI-II  

           Av. 1 - NI-I e NI-II 

           Av. Horácio Marques - NI-I e NI-II 

           Av. 29 – NI-I e NI-II 

Vias Locais: -  

Todas as demais ruas que compõem os bairros. – N I-I 
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          Em Santa Vitória, o uso do solo predominante é o habitacional, e as atividades 

econômicas deverão ser distribuídas pelo território, de acordo com o grau de incomodidade, 

pela hierarquia das vias e características das áreas nas quais se inserem. Esta determinação 

se faz necessária, pois algumas atividades econômicas situadas entre as habitações podem 

incomodar os vizinhos e causar impactos negativos ao meio ambiente. Estes incômodos se 

dão de várias formas: por atração de veículos pesados e de passeio, pela geração de ruídos, 

emissão de poluentes, mau cheiro, geração de resíduos, atração de insetos, poluição visual, 

entre outros. 

As regras de uso o ocupação do solo foram restringidas apenas a aquelas necessárias 

ao bem estar da coletividade e à preservação do meio ambiente. 

Foram adotados os seguintes parâmetros urbanísticos básicos: 

1.2.1 Critério de Incomodidade para controle do uso do solo: proibição apenas das 

atividades consideradas incômodas, de acordo com as categorias de lotes por uso 

e hierarquia viária. 

1.2.2 Categorias de Lotes por Uso: estabelece categorias de lotes, por grau de 

restrição a ocupação. 

1.2.3 Índice de aproveitamento:  definição do potencial construtivo máximo permitido 

por lote. 

1.2.4 Taxa de permeabilidade:  garantia de área de solo permeável, em função do 

tamanho do lote. 

1.2.5 Taxa de ocupação:  o resultado são os limites máximos de ocupação do terreno. 

1.2.6 Afastamentos:  estabelece os limites da edificação no lote. 

 

 

1.2.1 - Critérios de Incomodidade 
Os usos urbanos dividem-se, basicamente, em residencial e não-residencial, sendo 

que as atividades não-residenciais são classificadas de acordo com os níveis de 

incomodidade e as residenciais são consideradas atividades não-incômodas. Como 

estratégia de ordenação, este Plano estabelece para o município de Santa Vitória, Zonas  de 
Desenvolvimento Econômico, que serão áreas destinadas ao uso exclusivo às atividades 

industriais de maneira geral e comerciais de alta incomodidade, junto às quais nenhuma 

área destinada à habitação será permitida, exceto ao zelador do empreendimento. 

 

Dentro do perímetro urbano somente atividades residenciais e as não-residenciais das 

categorias comercial, institucional e de serviços, que serão distribuídos pela cidade conforme a 

capacidade de suporte do sistema viário, nível de incomodidade ambiental que a atividade 

econômica produz na vizinhança e porte das edificações. 

 
As atividades incômodas são classificadas em cinco categorias: 

 Atividade de Nível de Incomodidade I– NI-I – Caracterizada por aquelas 

que não causam incômodo nem impacto significativo a vizinhança, por exemplo: 

comércio de âmbito local para atender as demandas dos bairros e podem ocupar os 

lotes L-0, das vias locais. 

 Atividade de Nível de Incomodidade II – NI-II – Caracterizado por 

atividades econômicas de comercio diversificado, serviços pessoais e profissionais. 

Devem estar nos bairros ocupando os lotes L-1 das vias coletoras ou principais. 

 Atividade de Nível de Incomodidade III – NI-III – São aqueles que 

causam interferências ambiental média no seu entorno. Estão inclusos neste índice os 

estabelecimentos com usos relacionados a serviços técnicos de hospedagem, 

administração,  serviços públicos,  serviços financeiros. Estes poderão ocupar os lotes 

L-2,  das vias principais e estruturais. 

 Atividades de Nível de Incomodidade IV – NI-IV – São caracterizados por 

comércios especializados, locais de reunião e eventos que provocam médio-alto 

impacto â sua vizinhança devido a atração de veículos e produção de ruídos. Estes 

estabelecimentos deverão se instalar nos lotes L-2 dos  eixos estruturais. 

 Atividade de Nível de Incomodidade V – NI-V -Seus usos são 

incompatíveis com os usos residenciais e por isso deverão se estabelecer somente na 

área destinada as mesmas, que são as Zonas de Desenvolvimento Econômico I, 
junto a eles as indústrias com Níveis de Incomodidade Industrial NII -1, NII - 2 e NII – 

3. As indústrias com níveis de incomodidade NII - 4 e NII - 5 deverão se estabelecer nas 

Zonas de Desenvolvimento Econômico II e III. 

Os níveis de incomodidade estarão listados na Tabela de Incomodidades,  no Anexo I 

deste Caderno. São definidos a partir da análise da intensidade e da natureza de incômodo. 

Classificados como:      

Intensidade:   A = Alto,    M = Médio   , B = Baixo ou    D = Desprezível. 
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Natureza do Incomodo: 
Ambiental:  

 Geração de ruídos. 

 Geração de resíduos, emissão e efluentes poluidores. 

Relativo a riscos de segurança: 

 Perigo de explosão, contaminação química e biológica; 

 Resultante da circulação: 

 Atração de automóveis. 

 Atração de veículos pesados. 

Outras: 

 Visual. 

 Cultural ou Moral. 

 Interferências de ondas eletromagnéticas. 

Especiais: 

Atividades que apresentam alta intensidade de incomodidade (seja de natureza 

ambiental relativa a riscos de segurança, relativa à circulação, e outros), com características 

especiais de interferência no meio natural ou construído, ou de sobrecarga à infraestrutura 

urbana existente. Para estas atividades serão criadas Zonas de Desenvolvimento 
Econômico, fora do espaço urbano, onde não será permitida a ocupação habitacional. E para 

onde todos os equipamentos deste nível de incomodidade, hoje existente dentro da malha 

urbana, serão incentivados a transferir suas instalações. 

1.2.2 - Categorias de Lotes por Uso: 

Foram estabelecidas cinco categorias de lotes, por grau de restrição de atividade: 

Categorias de Lotes por Uso Categoria de Atividades não Permitidas 

L-0 De maior restrição NI-II, N I-III, NI-IV e NI-V 

L-1 De média restrição NI-III, NI-IV e NI-V 

L-2 De menor restrição NI-V 

L-3* Restrição a residencial Residencial 

*Zona de Desenvolvimento Econômico I 

 

A localização na malha urbana das categorias do lote por uso foi determinada de acordo 

com a hierarquia das vias e das características das áreas nas quais se inserem: 

 Lotes de Categoria L-0 – São geralmente aqueles localizados nos bairros 

de característica residencial, servidos por vias locais. Lotes com 200m²,  mínimo. 

 Lotes de Categoria L-1 – São aqueles voltados para vias principais e ou 

coletoras. Estes lotes deverão ser de 300m²  mínimo 

 Lotes da Categoria L-2 – Voltados para as vias principais e ou 

estruturais. Lotes com 360 m²,  mínimo. 

 Lotes da Categoria L-3 – Serão aqueles, cujas dimensões, se adequam 

somente as Zonas  de Desenvolvimento Econômico. 

Nos lotes de maior restrição (L-0), além do uso residencial, serão admitidas atividades 

de uso não residencial, consideradas não incomodas e estarão listadas no Anexo I deste 

Caderno, na Tabela de Incomodidades.  

Nos lotes de categoria L-1 e L-2 serão admitidas as atividades comerciais e de serviços 

incômodos, indicadas na mesma Tabela. 

Respeitados os parâmetros urbanísticos de uso e ocupação do solo, não será fixada a 

quantidade máxima de atividades não residenciais por lote. 

Nos lotes com restrição à residência (L-3), serão permitidas apenas as moradias de 

zeladores. Estas áreas terão especificações mais detalhadas quando tratadas nas Zonas  de 
Desenvolvimento Econômico. 

1.2.3 - Índice de Aproveitamento: 

Todos os lotes da área urbana terão o índice de aproveitamento de 1 (uma)  a duas 

vezes  a área do lote, de acordo com a tabela abaixo: 

Categoria do Lote Índice X vezes a área do Lote 

L-0 1 

L-1 2 

L-2 2 

L-3* 1 

*Zona de Desenvolvimento Econômico I 
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1.2.4 - Taxa de Ocupação: 

Será adotada a taxa de 50% de área do lote como área possível de ser ocupada, em 

todos os lotes residenciais, e de 70% em todos os lotes comerciais. Os lotes destinados a 

atividades industriais e localizados nas Zonas de Desenvolvimento Econômico poderão 

ocupar 70% da área do lote. 

 

1.2.5 - Taxa de Permeabilidade: 

Tem por objetivo a recarga do lençol freático. Será adotado o percentual de 15% da 
área do lote, em todo o perímetro urbano. 

 

1.2.6 - Afastamentos: determina a metragem e afastamento das edificações permitido 
nos lotes 

Categoria do Lote Frontal m Lateral m Fundos m 

L-0* 5 1,5 2 

L-1* 5 - 2 

L-2* - - 2 

L-3** 5 5 5 

 
*Todos os lotes de esquina deverão resguardar afastamento de 10m, do meio fio na esquina. 
** Todos os lotes de esquina deverão resguardar afastamento de 15m, do meio fio na esquina. 
 
 
 
II - Segundo Macro objetivo 

O segundo macro objetivo é ordenamento territorial, macrozoneamento, pensando o 

município como um todo, de forma a direcionar as atividades a serem desenvolvidas em cada 

área ou Zona do município e servir como instrumento de gestão para ordenação do uso do 

território. 

 

 

 
 
2.1  Ordenamento territorial 

 

O ordenamento se justifica pelo diferente tratamento que se deve dar às distintas zonas 

e aos múltiplos usos que se pode permitir a determinada área. Para isso foram analisadas as 

potencialidades e as fragilidades de cada parte do município, onde se destacarão: o grande 

potencial turístico às margens da represa de São Simão, onde se iniciou um processo 

inapropriado de urbanização; o grande potencial de terras agricultáveis, onde têm se instalado 

grandes empreendimentos sulcroalcoleiros, que irão impulsionar a migração, e 

consequentemente há a necessidade de disponibilizar novas áreas para a construção de 

habitações; as transformações do meio rural, onde áreas de pastagens tenderão à 

monocultura de cana-de-açúcar; e a necessidade de preparar os núcleos urbanos para o 

crescimento das demandas de serviços e mercado. 

 
 
 
2.2 - Macrozoneamento 
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Deve ser entendido como um produto que tem como objetivo fornecer a orientação 

básica sobre as principais restrições e cuidados sobre a base física do município, sugerindo 

intervenções sobre as diferentes partes do seu território. 

 

O município de Santa Vitória possui parcelas do seu território que apresentam 

peculiaridades próprias quanto seus aspectos sócio econômicos, paisagísticos e ambientais, 

que deverão ser estimulados conforme suas características com a finalidade de criar opções 

de desenvolvimento e modelos de territorialização. 

 

A proposta de zoneamento apresentada neste Plano foi elaborada com base nos 

indicadores físicos, ambientais e leva em conta o ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÔMICO 

do estado de Minas Gerais visto que sintetizam a influência de conjuntos de variáveis, bem 

como as análises regionais de fatores críticos que determinam a vulnerabilidade e as 

potencialidades locais. 

 

Deverá estabelecer um referencial espacial para o uso e ocupação do solo para todo 

município em concordância com os eixos estratégicos previamente estabelecidos. Para tanto, 

o Plano Diretor propõe divisão do território do município em 2 (duas) Macrozonas, que por sua 

vez serão subdivididas em Zonas, porções menores das Macrozonas,  qualificando os usos 

que se pretende induzir ou restringir em cada delas, por meio de um conjunto claro e legível de 

regras que orientarão o desenvolvimento Municipal. 

 

As Macrozonas foram nomeadas levando em conta o posicionamento cardial em 

relação a BR-365 que corta o município em dois lados Norte e Sul. Foram definidas 

considerando a vulnerabilidade ambiental e o uso do solo atual, a diferenciação das condições 

produtivas naturais, humanas e institucionais e, portanto, serão tratadas de forma diferenciada. 

 

2.2.1 - Macrozona de Desenvolvimento Norte 
Localizada na parte Norte do Município, é caracterizada por áreas de elevado potencial 

social, que pressupõem condições de gerenciar empreendimentos de maior porte, causadores 

de maiores impactos socioambientais. É caracterizada por possuir capacidade nos níveis 

estratégico, tático e operacional e de ser facilmente estimulada para alavancar o 

desenvolvimento sustentável  local. 

 

Esta zona é menos vulnerável ambientalmente, e poderá ser mais bem aproveitada 

pelos empreendedores, que terão maiores condições para implantar ações preventivas e 

mitigadoras de impactos ambientai. 

 

2.2.2–Macrozona de Desenvolvimento Sul 
 

Compreende as áreas localizadas na parte Sul e Sudeste do município. São áreas de 

elevado potencial social, que pressupõem condições de absorver empreendimentos de grande 

porte e consequentemente, causadores de grandes impactos socioambientais. 

 

São áreas caracterizadas por possuírem capacidades nos níveis estratégico, tático e 

operacional e de serem facilmente estimuladas para alavancar o desenvolvimento sustentável 

local. Porém, nessa zona, o relevo, a vegetação e a fauna são mais vulneráveis 

ambientalmente, e os empreendedores deverão procurar estabelecer maior gama de ações 

preventivas e mitigadoras dos impactos ambientais. 

 

2.2.1 - Macrozona de Desenvolvimento Norte 
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Compreende toda a área Municipal situada ao Norte da BR-365 e 364, limitada ao 

extremo Norte pelas margens do Lago de São Simão, desde o Distrito de Chaveslãndia a 

oeste, até a divisa do Município com Guarinhatã, do lado Leste. 

 

A formação rochosa que constitui toda a margem do Lago de São Simão é formada por 

rochas vulcânicas na sua composição básica, e pelos Latossolos Roxos, mais conhecidos 

como “Terra Roxa”, pertencentes ao grupo Formação Serra Geral. 

 

O relevo nesta região encontra-se numa faixa altimétrica que varia entre 325 a 500 

metros, apresentando declividade muito suave em torno de 7%, boa fertilidade, propícia a 

atividades agrícolas. Entretanto devido a sua textura argilosa, recomenda-se o uso do “plantio 

direto”, das lavouras, o que ajuda a formar uma camada vegetal protetora, sobre o terreno e 

evita o uso de maquinas pesadas na prática do preparo convencional. 

 

Outro tipo de solo existente, em pequena quantidade, nesta Macrozona são os 

Latossolos vermelhos, solos considerados menos férteis, mas igualmente bons ao cultivo. As 

variações altimétricas do relevo desses solos, nesta região, são bastante suaves, não 

comprometendo o manejo mecanizado, no cultivo e principalmente na colheita das lavouras. 

 

A grande maioria da formação primária de vegetação presente no município de Santa 

Vitória foi devastada pela ocupação antrópica nas formas de agropecuária e aglomerações 

urbanas. Os resquícios dessas formações refletem características da Floresta Estacional 

Semidecidual que constitui a vegetação típica do bioma da Mata Atlântica e Cerrado. 

 

Nas áreas rurais é comum ver manchas e espécies isoladas de cerrado e mata 

atlântica, de tamanhos variados, espalhadas por todo pasto por não atrapalhar o crescimento 

de capins, formando pastagens bem sombreadas de espécies nativas e nas margens de rios e 

córregos, matas ciliares e matas de galeria. 

 Essa Macrozona abriga todas as terras do município banhadas pelas águas da 

Represa de São Simão, e os rios mais importantes para a população urbana de Santa Vitória, 

que são: o córrego do Cachimbo e o Ribeirão da Invernada, localizados junto a sede 

municipal, e que constituem em fonte de provisão de água potável para a população urbana. 

Recomenda-se para esta Macrozona a implantação e ou manutenção de Áreas de 

Preservação Permanente constituídas de: 

 Faixas bilaterais contíguas aos cursos d'água permanentes, com largura mínima de 30 

m (trinta metros) ao longo do entorno do Lago da São Simão e de 50 m (cinquenta 

metros) ao longo de seus afluentes, a partir das margens ou cota de inundação; desde 

que tais dimensões propiciem a preservação de suas matas ciliares e planícies de 

inundação ou várzeas; 

 Áreas circundantes as nascentes permanentes e temporárias, de córrego, ribeirão e rio, 

com um raio de no mínimo 100 m (cem metros), podendo o órgão municipal competente 

ampliar esses limites, visando proteger a vegetação e a faixa de afloramento do lençol 

freático; 

 Faixas de 50 m (cinquenta metros) circundantes aos lagos, lagoas e reservatórios 

d’água naturais e artificiais como represas e barragens, desde o seu nível mais alto 

medido horizontalmente; 

 

Para a parcela da bacia hidrográfica que está na esfera mais imediata da Zona Urbana, 

recomenda-se: 

 Criar APPs urbanas nos seguintes córregos: 

-Ribeirão Invernada e Córrego do Cachimbo – recomendações de preservação das 

matas ciliares e do entorno de suas nascentes, respeitando uma faixa mínima de 50m. 

Próximo ao Distrito Sede será vetado todo tipo de ocupação, numa faixa de 250m, com 

a finalidade de habitação e recreação. Caso venham ocorrer  loteamentos próximos aos 

250m. os lotes deverão ter profundidade de 100m e permissão de construir 25% da 

área. 

-Córrego Santa Vitória - recomendações de preservação das matas de suas margens e 

entorno das nascentes. No entanto será permitido uso para lazer e recreação, com a 

construção de parques urbanos, nas áreas onde suas margens forem públicas. Para as 

áreas onde houver loteamentos, recomendam-se lotes de no mínimo 100,00m de 

profundidade e restrição quanto à ocupação dos mesmos. 

-Córrego Araras – situado a Nordeste do Bairro Dom Alexandre,  possui área de mata 

no entorno de sua nascente e ao logo do seu percurso.  Estas massas vegetais deverão 

ser preservadas, requalificadas e aproveitadas, para construção de parques urbanos, 

espaços de lazer e recreação, para as áreas de expansão da cidade. Os loteamentos, 

quando planejados, deverão estabelecer distanciamentos compatíveis com as leis 

ambientais vigentes. 

 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Vegeta%C3%A7%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Bioma
http://pt.wikipedia.org/wiki/Mata_Atl%C3%A2ntica
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Ações: 

 Criar incentivo aos proprietários rurais, em cujas terras nascem e correm os Córregos 

Cachimbo e Invernada, para recuperação das nascentes e matas ciliares desses 

ribeirões que abastecem de água potável a cidade. 

 Fiscalizar sistematicamente o lançamento de agrotóxicos e de resíduos sólidos no curso 

d’água especialmente do Ribeirão Invernada e Córrego do Cachimbo. 

 Universalizar o sistema de tratamento de esgoto para os três Distritos, para que sua 

deposição “in natura”, não continue contaminando os córregos e rios que os recebe. 

 Monitorar o plantio de lavouras em geral, especialmente os de cana de açúcar, e soja, 

que utilizam grande quantidade de agrotóxicos, para controle de uso indevido de 

defensivos agrícolas. 

 Monitorar as lavouras irrigadas para que o manejo não contamine os mananciais 

hídricos. 

 Fiscalizar a utilização das águas dos mananciais, para controle de vazão. 

 Criar programas de Educação Ambiental para agricultores e estudantes, para 

conscientização dos riscos de ocupações indevidas das margens dos mananciais 

hídricos. 

 Implantar medidas de incentivo a revegetação nativa em especial a recomposição das 

matas ciliares dentro da bacia hidrográfica do Ribeirão Invernada e Córrego do 

Cachimbo. 

 Estimular e envidar iniciativas que propiciem a criação do Comitê da Bacia do Ribeirão 

Invernada visando ações de preservação, recuperação e controle ambiental; 

 

Na Macrozona Norte estão inseridas as três Zonas Urbanizadas: Distrito Sede, 
Chaveslãndia e Perdilãndia, as Duas Zonas de Desenvolvimento Econômico I e II (Parque 

Industrial do Distrito Sede e Parque Industrial da Usina Santa Vitória respectivamente) e as 

Zonas de Interesse Turístico e de Lazer, às margens da Barragem de São Simão. 

 

O restante das terras desta Macrozona são consideradas rurais, e para elas está sendo 

proposto o desenvolvimento de atividades voltadas para a agropecuária, agroindústria, turismo 

rural compatibilizada com o uso sustentável dos recursos naturais do meio ambiente e 

obedecida às legislações correlatas existentes. 

 

 

 

Para as Zona Urbanizadas e Industriais existem normas específicas de ordenamento e 

uso e ocupação do solo, atendendo aos eixos estratégicos de ordenamento territorial deste 

PDD. 

 

2.2.2 - Zonas Urbanizadas – Distrito Sede 
 

O planejamento do ordenamento territorial de Santa Vitória é estratégia para promover 

o crescimento ordenado, assegurando uma malha urbana compacta, permitindo que, as 

infraestruturas acompanhem o crescimento populacional, e a ocupação de novos espaços do 

território urbano, sem comprometer a qualidade de vida. 

 

Ao sugerir ações para promover um melhor ordenamento ao território, do município, e 

em especial da área urbana; as ações propostas buscaram integrar os diversos bairros da 

cidade, adequar a infraestrutura e os serviços às demandas sociais, aperfeiçoar a 

infraestrutura instalada, promovendo o adequado retorno de investimentos públicos e manter 

uma ocupação calçada em bases sustentáveis. 

 

Ao mesmo tempo busca-se uma convivência harmônica entre as diversas atividades 

exercidas na Zona Urbana, de forma a proporcionar o desenvolvimento sem afetar a 

comodidade e segurança dos cidadãos de Santa Vitória. 

 

Que as posteriores ações de expansão da malha urbana respeitem as fragilidades dos 

ambientes naturais e que as ações administrativas e de planejamento busquem resguardar a 

qualidade ambiental do espaço urbano. 

 

O zoneamento territorial de Santa Vitória abrange a área urbana consolidada e seu 

entorno imediato definidos pelas seguintes Zonas e áreas especializadas: 

 
 Área de Ocupação Consolidada; (AOC) Caracteriza-se pela área Urbana 

parcelada. 

 

 Área de Expansão Urbana; (AEU) Caracteriza-se pelas áreas urbanas 

parceladas, em fase de consolidação e por áreas não parceladas definidas como 

áreas de expansão, destinadas a futuros parcelamentos. 
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 Área de Desenvolvimento Econômico Urbano (ZDEU) Delimitação por vias 

quanto ao uso e ocupação do solo. 

 

 Áreas de Restrição à Ocupação (ARO) Áreas onde a ocupação e os novos 

loteamentos são desaconselhados (áreas que estejam fora do Perímetro Urbano 

proposto, áreas com distância mínima de 500m da Zona de Desenvolvimento I); 

 

 Áreas de Preservação Permanente (APP ) Margem do Rib. Invernada, Margem 

do córrego Santa Vitória e do Córrego Araras. 

 

 Áreas de Ocupação Prioritária. (AOP) Áreas parceladas e desocupadas da 

cidade (tratado no item 1.1 deste Caderno). 

 

 
 
 
 
 
 

2.2.3 - Zona Urbanizada -Chaveslãndia 

 Área de ocupação consolidada 

 Área de comércio e de serviços 

 Área de expansão 

 
2.2.4 - Zona Urbanizada - Perdilãndia 

 Área de ocupação consolidada 

 Área de expansão  
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Faz parte do ordenamento territorial a criação de áreas especializadas para o 

desenvolvimento econômico, como forma de atender à terceira estratégia.  

 

3- Criar espaços especializados para o desenvolvimento de atividades 
econômicas;  

Esta estratégia fundamenta-se na necessidade de disponibilizar áreas para o 

desenvolvimento econômico fora do espaço urbano, para evitar incomodidades inerentes a 

atividade industrial e ou comercial de grande porte. Foram identificadas quatro (4) áreas 

potenciais pela sua localização e pela possibilidade de convergir empreendimentos de mesmo 

porte numa mesma área. 

 

Os Níveis Incomodidades N-I, N-II, N-III e N-IV foram definidos como possíveis para as 

áreas de desenvolvimento dentro do perímetro urbano. Já os grandes equipamentos N-V e as 

indústrias de todos os Níveis de Incomodidade, denominadas de Níveis de Incomodidade 
Industrial NII-1, NII-2, NII-3, NII-4 e NII-5 deverão se estabelecer nas Zonas de 

Desenvolvimento compatíveis, considerados a intensidade, o grau de poluição ou de perigo 

ambiental, que representam. (Verificar Tabela de Incomodidades, Anexo I). 
 
Para distinguir os usos permitidos para cada uma delas, seguir a Tabela do Anexo I, 

que define os  Níveis de Incomodidade, que elas suportam. Para facilitar o ordenamento 

territorial, quatro Zonas foram demarcadas: 

 

-Zona de Desenvolvimento Econômico I; 
- Zona de Desenvolvimento Econômico II; 
- Zona de Desenvolvimento Econômico III; 
-Zona de Logística e Entreposto do Porto Fluvial do Distrito de Chaveslãndia. 
 

3.1 - Zona de Desenvolvimento Econômico I - Zona industrial e de comércio 
atacadista – nela somente comércios de grande porte, atacadista com Níveis de 
Incomodidade NI -V e unidades industriais com Nível de Incomodidade Industrial - NII -1, 
NII– 2 e NII – 3. 

 
 

O local mais apropriado para o estabelecimento desta Zona Industrial é numa área 

próxima à cidade, junto a BR-356, uma via de escoamento natural de cargas e mercadorias.   

O acesso direto com a BR, e a situação da área entre dois trevos possibilita a não geração de 

impactos, por trafego pesado de caminhões, ao meio urbano. Destina-se à instalação do 

comercio atacadista, com Níveis de Incomodidade NI -V, de pequenas e médias indústrias 

NII-1, NII-2 e NII-3, com índices de Incomodidade compatíveis com a proximidade da área 

urbana. Poderão ser providas de infraestrutura disponibilizada pelo Município e só deverão se 

instalar neste local, empresas com as caracterizações descritas abaixo: 

 

3.1.1 – Comercio atacadista com Níveis de Incomodidade NI-V - listados no Anexo I 

deste Caderno.   

 

3.1.2 - Indústrias Sem Risco Ambiental (NII-1) compreendendo estabelecimentos 

que apresentem ausência ou quantidade desprezível de poluentes do ar, da água e do solo, 

mas necessitam de área especial para suas instalações. Estão inclusas nesta lista todas as 

indústrias que hoje funcionam dentro do espaço urbano de Santa Vitória, e que deverão ser 

estimuladas a se transferirem para este Parque Industrial. 

 

3.1.3 - Indústrias de Risco Ambiental Leve (NII-2), compreendendo os 

estabelecimentos, não incluídos nas categorias NII-3, NII-4 e NII-5, e notadamente aqueles 

que tenham uma ou mais das seguintes características: 

 

a) Baixo potencial de poluição da atmosfera; 

b) Efluentes líquidos industriais compatíveis com lançamento em rede coletiva 

coletora de esgotos, com ou sem tratamento; 

c) Produção pequena de resíduos sólidos perigosos; 

d) Operação com ao menos um dos processos listados a seguir: 

• Aço - produção de laminados, relaminados, forjados, arames; 

• Alimentares - beneficiamento, moagem e torrefação de produtos de origem 

vegetal, exclusive fabricação de óleo e inclusive produção de café e mate 

solúveis; 

• Alimentares produtos - preparação de conservas, condimentos e doces, inclusive 

confeitaria; 

• Bebidas - fabricação de destilados fermentados, refrigerantes; 

• Borrachas - fabricação de espuma, laminados e fios; 
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• Cerâmica - fabricação de peças (exclusive barro cozido); 

• Concentrados aromáticos naturais e sintéticos - fabricação; 

• Ferro e aço, fundidos - produção; 

• Fios e tecidos - beneficiamento, acabamento, fiação e tecelagem; 

• Madeira - desdobramento; 

• Medicamentos; 

• Metais não ferrosos e ligas - produção de peças fundidas, laminados, tubos e 

arames; 

• Óleos e gorduras destinados à alimentação - refinação e preparação; 

• Pasta mecânica - fabricação; 

• Pedras - aparelhamento; 

• Pneumáticos - câmaras de ar e material para recondicionamento de pneumáticos 

- fabricação; 

• Resinas de fibras e fios artificiais - fabricação; 

• Sabões, detergentes, desinfetantes, germicidas, fungicidas - fabricação; 

• Soldas e anodos - produção; 

• Tintas, esmaltes, lacas, vernizes, impermeabilizantes e secantes - fabricação; 

• Vidros e cristal - fabricação e elaboração. 

 

3.1.4 -Indústrias de Risco Ambiental Moderado (NII- 3), compreendendo os 

estabelecimentos não enquadrados nas categorias NII-4e NII-5, e notadamente aqueles que 

possuam pelo menos uma das seguintes características: 

a) Área construída superior a 2500m2; 

b) Potencial moderado de poluição da atmosfera por queima de combustíveis ou odores; 

c) Produção ou estocagem de resíduos sólidos perigosos; 

d) Operação com pelo menos um dos processos listados a seguir: 

 

 Adubos e corretivos do solo não fosfatados - fabricação; 

 Animais - abate; 

 Borracha natural -beneficiamento; 

 Carne, conservas e salsicharia - produção com emissão de efluentes 

líquidos; 

 Couros e peles - curtimento, secagem e salga; 

 Leite e laticínios - preparação e fabricação, com emissão de efluentes 

líquidos; 

 Lixo doméstico - compostagem ou incineração; 

 Óleos essenciais vegetais e congêneres - produção; 

 Óleos, gorduras e ceras vegetais e animais em bruto - produção (exclusive 

refinação de produtos alimentares); 

 Pedras - britamento; 

 Pescado - preparação e fabricação de conservas; 

 Rações balanceadas para animais, (excetuadas farinhas de carne, sangue, 

osso e peixe) - fabricação; 

 Solventes - fabricação; 

 Tijolos, telhas e outros artefatos de barro cozido, exclusive cerâmica - 

produção; 

 

Este Distrito Industrial deverá ter área delimitada, e seu crescimento rumo a cidade 

deverá obedecer ao limite de 500m distante do Perímetro Urbano. Da mesma forma, não 

poderão ser loteadas áreas próximas a Zona Industrial, para evitar a sobreposição de usos. 

. 

3.2 - Zona de Desenvolvimento Econômico II (Distrito Industrial da Usina Santa 

Vitória) e Zona de Desenvolvimento Econômico III (Distrito Industrial da Companhia 

Energética do Vale do São Simão – Grupo Andrade). Zona industrial sujeita a operação de 

equipamentos geradores de grande impacto ambiental - junto a elas somente Indústrias com 
Nível de Incomodidade NII-4 e NII-5. Restrição total a loteamentos habitacionais ou moradias 

num perímetro de oito (8) km mínimo, de distância no entorno dos dois Distritos Industriais da 

Usina Santa Vitória e da Usina do Grupo Andrade. 

 

As indústrias com os Níveis de Incomodidade NII-4 e NII-5 deverão se instalar junto ao 

Complexo Industrial de uma das duas Usinas, Santa Vitória ou Andrade, que são áreas 

destinadas a empreendimentos de grande porte, com elevados índices incomodidade que, 

instaladas próximas a áreas urbanizadas iriam causar grandes impactos ambientais. Estes 

complexos deveram arcar com as infraestruturas de água e esgoto ambiental, coleta de 

resíduos sólidos e líquidos, promover e organizar seleção e reciclagem de todos os dejetos ali 

produzidos.  

As indústrias interessadas a se instalarem em um destes Distritos, deverão apresentar 

Estudos de Impacto Ambiental aos órgãos competentes. Só deverão se instalar neste local, 

empresas com as caracterizações descritas abaixo: 
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3.2.1. - Indústrias de Risco Ambiental Alto – (NII-4) – Compreendem os 

estabelecimentos, não incluídos na categoria NII-5, e notadamente aqueles que tenham 

uma ao menos, das seguintes características: 

 

a) Alto Potencial de Poluição da Atmosfera por queima de combustível; 

b) Produção de estocagem de grande quantidade de resíduos sólidos 

perigoso 

c)  Perigo de emissão acidental de poluentes capazes de provocar danos 

ambientais significativos, ou de afetar a saúde pública; 

d) Operação com pelo menos um dos processos listados a seguir:  

• Asfalto- na fabricação; 

• Cal virgem, cal hidratada ou extinta - fabricação;  

• Carne, sangue, ossos, e semelhantes, farinha de - fabricação; 

• Celulose - fabricação; 

• Cimento - fabricação; 

• Clinquer - fabricação; 

• Ferro e aço - ligas – formas primárias e semiacabados (lingotes, biletes, 

palanquilhas, tarugos, placas e formas semelhantes) - produção; 

• Fertilizantes fosfatados – (superfosfatados, granulados, monamônio e 

diamônio fosfato, etc.) - fabricação; 

• Inseticidas e fungicidas - fabricação; 

• Fósforos de segurança - fabricação; 

• Gelo, usando amônia como refrigerante - fabricação; 

• Gusa - produção; 

• Metais não ferrosos exclusive metais preciosos (alumínio, chumbo, 

castanho, zinco, etc.) metalurgia em formas primárias; 

• Metalurgia do pó - inclusive peças moldadas; 

• Metais não ferrosos, ligas exclusive metais preciosos (latão, bronze, 

tombak, zamak e semelhantes) - produção em formas primárias; 

• Minerais não metálicos (gesso, gipsita, mica, malacacheta, quartzo, cristal 

de rocha, talco, esteatita, algamatolito, etc.) - beneficiamento e 

preparação; 

• Peixe, farinha de - fabricação; 

• Plásticos – fabricação. 

• Tabaco - preparação de fumo, cigarros e congêneres; 

3.2.2 - Indústrias de Grande Impacto Ambiental e Perigosas- São indústrias de 

Categoria NII-5, classificadas como indústrias ambientalmente Perigosas. Só poderão se 

instalar no município nas zonas exclusivas para elas, definidas no âmbito da legislação 

complementar de uso, ocupação e parcelamento do solo, mediante a aprovação de Estudo de 

Impacto de Ambiental (EIA) e instituição de um programa de monitoramento constante do 

controle das interferências ambientais no município. 

 

Estão inclusas no rol das Indústrias de Grande Impactos Ambientais e Perigosas 
(NII-5), os estabelecimentos que possuem ao menos um dos processos: 

a. Açúcar - fabricação 

b. Álcool - fabricação de produtos primários (destilação) e intermediários derivados 

de álcool (exclusive produtos finais); 

c. Carvão - fabricação de produtos primários e intermediários derivados de carvão 

(exclusive finais); 

d.  Carvão de pedra - fabricação de produtos derivados de destilação; 

e.  Cloro, cloroquímicos e derivados - fabricação; 

f. Gás de nafta craqueada - fabricação; 

g.  Petróleo - fabricação de produtos de refino; 

h. Petroquímicos - fabricação de produtos primários e intermediários (inclusive 

produtos finais); 

i. Pólvora, explosivos e detonantes (inclusive munição para caça e esporte e 

artigos pirotécnicos) – fabricação; 

j. Soda cáustica e derivados – fabricação; 

 

Importante ressaltar que para instalação do Parque Industrial da Usina Santa Vitória, 

um novo acesso deverá ser criado, antes do inicio das operações, levando em conta 

recomendações feitas pelo EIA-RIMA, encomendado pela própria Usina Santa Vitória, em 

atendimento às resoluções do  CONAMA n.º001, de 23 de janeiro de 1986, e n.º 237, de 19 de 

dezembro de 1997, e pela Lei Estadual de Minas Gerais n.º 7.772, 08 de setembro de 1980, 

bem como o Termo de Referência, que apresenta os requisitos necessários para o Estudo e 

Relatório de Impacto Ambiental. 

 

“O acesso final ao empreendimento será realizado a partir da rodovia BR-365, 

antes da entrada principal de Santa Vitória. A partir deste acesso serão 

executadas obras de adequação (alargamento, obras de compactação, 
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passagens de córregos etc.) em trechos existentes de estradas vicinais e 

complementação de traçado quando necessário. Cabe ressaltar que este 

acesso deverá estar concluído antes da entrada em operação da parcela 

do empreendimento relativo a este estudo e que esta informação foi 

considerada como premissa para a avaliação dos impactos. O 

empreendedor está em fase de estudo de viabilidade para a definição de 

traçado mais adequado para este acesso exclusivo e, concluído o estudo de 

viabilidade, iniciará processo específico de licenciamento para a construção 

desta estrada.” (EIA-RIMA, 2.2 - Acessos ao Empreendimento II-4). 

 

3.3 -Zona de logística e entreposto do Porto Fluvial do Distrito de Chaveslãndia. 
Apesar desta Zona de Desenvolvimento estar situada dentro da Macrozona de 

Desenvolvimento Sul, as recomendações para a mesma se adequam às proposições de Criar 
espaços especializados para o desenvolvimento de atividades econômicas. 

 
Esta Zona coincide com o local previsto para a construção do Porto de Santa Vitória, 

próximo ao distrito de Chaveslãndia, às margens do Rio Paranaíba. Este porto será um 

equipamento estratégico relevante para economia local que, quando em operação, fará a 

conexão hidroviária Paranaíba – Tietê – Paraná, ligando Minas Gerais ao Porto de Santos e 

ao MERCOSUL. A Zona portuária de Santa Vitória será um modal complementar que servirá 

para integrar à logística do transporte rodoviário e ferroviário, servindo como propulso do 

desenvolvimento de todo o Triângulo Mineiro, atraindo empresas, gerando empregos e uma 

maior arrecadação para o município. 

 

            A área que constitui esta Zona Portuária possui 484.000 m², e foi adquirida pela 

prefeitura no ano de 1994. Nesta área poderão se instalar somente estabelecimentos de 

entreposto e logística complementando a área do porto fluvial do Rio Paranaíba. 

 

Os objetivos a serem alcançados na - Zona portuária -são: 

 Concretizar a implantação do porto fluvial do Rio Paranaíba, previsto para ser 

construído na jusante da barragem de São Simão, do lado mineiro, para que possam 

estimular a instalação de empresas e impulsionar o Distrito de Chaveslãndia. 

 Estimular a implantação de atividades de logística, com instalação de entrepostos de 

cargas que possam atender não só as empresas instaladas em Santa Vitória, como 

também a todo o Triangulo Mineiro. 

 Aperfeiçoar o sistema viário existente BR 364, 365e BR-461 de modo a potencializar a 

atividade portuária e a articulação com as Zonas Especial de Desenvolvimento 

Econômico I, II e III; 

 Incentivar a instalação de infraestrutura de apoio à circulação dos bens e produtos do 

Município. 

 Criar para a área normas específicas de saneamento ambiental para que a instalação 

deste parque próximo ao Rio Paranaíba, não venha impactar o sistema ambiental. 

 

O quarto eixo estratégico leva em conta a necessidade de proporcionar lazer à 

população e viabilizar mais uma forma de empreendedorismo possível em Santa Vitória: o 

turismo. 

 

4 Criar novos espaços favorecendo o acesso ao lazer, recreação e ao turismo;  

O município de Santa Vitória possui dois ginásios, uma quadra pública, um complexo 

esportivo e um parque para esportes com área para vôlei e futebol de areia. Em geral, as 

atividades desenvolvidas nesses espaços são aulas e competições de voleibol, futebol, 

handebol e atletismo, que servem de complementação esportiva ao sistema de educação. O 

município possui ainda uma Biblioteca Municipal, uma Casa da Cultura e um Centro de Cultura 

e Arte, além de possuir bom acervo Cultural Edificado e tombado pelo patrimônio Histórico.  

Falta ao município desenvolver um programa vigoroso de desenvolvimento turístico e 

de lazer para as margens da represa de São Simão, que com seus 255 Kmde margem, 

proporciona ao município uma oportunidade rara e de grandes possibilidades. 

 

4.1  - Zona Especial de Interesse Turístico e de Lazer (ZEITL): margens do Lago de São 

Simão, em vários pontos. 

O Lago da Represa de São Simão oferece excelentes oportunidades para 

desenvolvimento do turismo, recreação e lazer. Todavia, a ocupação de suas margens, no 

Município de Santa Vitoria tem se apresentando de forma imprópria e inadequada, através de 

Condomínios Fechados, espaços de lazer privados ou mesmo locais de reunião de final de 

semana, para pescarias, os chamados ranchos, que ocupam a orla do lago, sem preocupação 

em resguardar acessos públicos. 

As margens do lago de São Simão se enquadram no art. Art. 4º do CAPÍTULO II do 

DECRETO No 86.176, DE 6 DE JULHO DE 1981.Este regulamenta a Lei nº 6.513, de 20 de 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2086.176-1981?OpenDocument
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dezembro de 1977, que dispõe sobre a criação de Áreas Especiais e de Locais de Interesse 

Turístico, caracterizadas por se constituir: “em trechos contínuos do território, inclusive suas 

águas territoriais, a serem preservados e valorizados no sentido cultural e natural, destinados 

à realização de planos e projetos de desenvolvimento turístico .”A viabilização de uma ZEIT 

requer medidas institucionais que envolvem as esferas Municipais, Estaduais e Federais, 

ficando o Município responsável por sua criação”. 

A proposta seria transformar parte das margens do Lago de São Simão, em área 

dotada de empreendimentos eco turísticos, como hotéis, pousadas, espaços de recreação e 

lazer, balneário público, permitindo o aproveitamento das potencialidades que a área 

apresenta para turismo, como atividade geradora de emprego e renda para o município. 

Seriam permitidos loteamentos para habitações de lazer desde que respeitadas as normas 

específicas de parcelamentos, com a obrigatoriedade de destinar parte da área dos 

loteamentos (30%) a espaços públicos como praças, áreas de lazer, acessos às margens do 

lago, ruas e estacionamentos públicos garantindo um uso democrático de ocupação do solo, 

além de proporcionar opção lazer a população de Santa Vitória 

Para tanto, deve-se observar as Regulamentações do CONAMA Nº09 DE 31/12/1987 

art. 4º de 20/03/2002, que fixa a área do lago de São Simão, situada dentro do Município de 

Santa Vitória em 225.063,00ha, e a do entorno do lago em 765 ha, o que significa que a área 

para implantação do Polo Turístico e de lazer será de 76,5ha, ou seja, 10% da área do entorno 

do reservatório, considerando que a extensão da margem é de 255 km e a largura da área de 

preservação é de 30m. 

 

Com o objetivo de proteger este patrimônio natural, recomenda-se que seja elaborado 

um Zoneamento Ecológico-Econômico às margens do Lago de São Simão, em toda sua 

extensão, com o intuito de demarcar as áreas onde estes empreendimentos possam ser 

implantados, levantando os locais que oferecem melhores condições, o interesse dos 

proprietários em empreender, levando a proposta para que seja aprovada em um prazo de 120 

dias após a aprovação deste Plano. 

 

 

 
Croqui Ilustrativo – Proposta para as margens do Lago São Simão 

 

 

Para obter uma ocupação sustentável da área sugere-se: 

 Respeitar APPs e não edificar uma faixa de 30 m (trinta metros) circundante ao lago e 

ou reservatório d’água artificial, como é o caso da represa de São Simão, desde o seu 

nível mais alto de alagamento, medido horizontalmente. Conforme reza Lei 14.309, de 

19 de junho de 2002, do Estado de Minas Gerais. Na Seção II sobre APPs, no art. 10 

parágrafo III, letra c) diz: 30m (trinta metros) para corpos hídricos artificiais, excetuados 

os tanques para atividades de aquicultura; 

 Implantar uma Zona Especial de Interesse Turístico - ZEIT, a exemplo de outras 

cidades com características turísticas como Bonito no MS. 

 Discriminar os múltiplos usos através de um Zoneamento e da elaboração de um Plano 

de Manejo adequado. 

 Articular um Plano de Gerenciamento de Manejo Integrado do Lago de São Simão, 

como um todo, através de um consórcio dos Municípios que têm suas terras banhadas 

por este lago. 
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II– Macrozona de Desenvolvimento Sul 

 
 

 

Esta Macrozona abrange toda área Municipal do lado Sul e Sudeste da BR-365 e limita-

se a Sudeste pelo Município de Guarinhatã, ao Sul pelos municípios de Limeira do Oeste, 

União de Minas e Campina Verde, e à Oeste pelo Rio Paranaíba 

.  

Nesta faixa de terra há o predomínio do Latossolo Vermelho, formação originária, 

principalmente de sedimentos argilosos e arenosos decompostos do substrato geológico da 

Formação Adamantina. São solos muito intemperizados, profundos e de boa drenagem que os 

qualifica como solos de boa potencialidade agrícola, apesar de quase sempre apresentarem 

baixa fertilidade natural. 

Existe uma faixa de Latossolos Roxo (popularmente conhecido como “Terra Roxa”) 

somente nas terras próximas as margens do Rio Paranaíba. Os dois tipos existentes nesta 

Macrozona são as principais classes de solos utilizadas nas agriculturas tecnificadas, 

destacando-se soja, trigo, milho, feijão, café etc. No município de Santa Vitória são utilizados, 

principalmente, para o cultivo de cana-de-açúcar, com registros de concentrações dispersados 

em todo o território. 

O relevo desta Macrozona apresenta formas tabulares, de colinas amplas e suaves de 

topo aplainado, de altitudes variando entre 325 a 685 metros. Concentrado à região Leste, o 

relevo um pouco mais movimentado do que o relevo predominante, com formas residuais de 

topo aplainado limitado por escarpas erosivas e morros testemunhos, de cotas altimétricas 

acima de 500 metros e declividades com registros máximos de até 75% (relevo montanhoso), 

apresentando certas restrições quanto ao uso dessas terras.  

Essa Zona de Encostas, com presença de escarpas íngremes, constituem áreas críticas 

e de risco sendo desaconselhável o uso agrícola. São mais apropriadas para a preservação 

ambiental. Possui alta instabilidade ambiental compreendendo áreas com forte, muito fortes, 

moderadas a forte e moderadas predisposição aos processos erosivos através de ravinas, 

sulcos e voçorocas, propiciando o assoreamento dos cursos d’água. Requerem medidas 

preventivas e/ou corretivas, para evitar os impactos ambientais, decorrentes do mau uso. 

Necessitam de monitoramento, para evitar que em solos com aptidão a preservação ambiental 

sejam desmatados para o uso inadequado com lavouras. 

 

A maioria das nascentes dos córregos do município de Santa Vitória encontra-se nesta 

Macrozona.  Córregos: Jaguarão, Catingueiro, Panelas, Bebedouro, Patuá, Divisas, Degredo, 

Imbaúba, Lopes, Mato Largo, Retirinho, Arapuã, Tatu, inclusive a nascente do córrego do 

Cachimbo e do Rib. Invernada tão importante para o abastecimento de água da cidade. Abriga 

parte do percurso do Rib. Dos Patos e do Rio Arantes, as Cachoeiras do Rio São Domingos, 

além da margem Leste do Rio Paranaíba. 

Nesta Macrozona, também se encontra uma importante Unidade de Conservação, que 

conforme o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) são áreas que permitem 

sua exploração e seu aproveitamento econômico, desde que realizada de forma planejada e 

regulamentada, trata-se da Reserva Particular do Patrimônio Natural Arizona (RPPN Arizona), 

com bioma predominantemente de cerrado e localizada próxima à divisa com o município de 

Gurinhatã, perto do córrego Retirinho. A RPPN Arizona foi criada pela Portaria nº 63 do 

Instituto Estadual de Florestas (IEF-MG) de 14 de abril de 2005, com averbação em 8 de junho 

de 2004, Processo nº 6558 de 3 de setembro de 2003. 

As Unidades de Conservação impõem restrições quanto ao uso e ocupação, porém 

apresentam oportunidade ao Município de desenvolver o turismo ecológico, programas de 

educação ambiental e pesquisas científicas. 

No centro e a sudeste desta Macrozona encontram-se as áreas demarcadas pelo 

Ministério do Meio Ambiente e denominadas de Áreas Prioritárias para Conservação dos 
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Arantes, escolhidas e reconhecidas pelo Decreto Federal no. 5092, de 21 de maio de 2004 e 

instituídas pela Portaria MMA no. 126 de 27 de maio de 2004, com adição de outras áreas 

pela Portaria MMA no. 9, de 23 de janeiro de 2007 (MMA, 2008a). São áreas catalogadas 

como sendo de extrema importância ou de muito alta importância conforme biodiversidade e 

riqueza biológica, importância para as comunidades tradicionais ou indígenas e pela sua 

vulnerabilidade ambiental. 

O MMA reconhece estas áreas como prioritárias para efeito da formulação e 

implementação de políticas públicas, programas, projetos e atividades sob a responsabilidade 

do Governo Federal e pelos Governos Estaduais, voltados à conservação “in situ” e utilização 

sustentável de componentes da biodiversidade, pesquisa e inventários sobre a biodiversidade, 

recuperação de áreas degradadas, entre outros objetivos. 

Ao sul desta Macrozona, encontram-se algumas quedas d’água e corredeiras, 

consideradas de grande importância para o Patrimônio Ambiental que devem ser preservadas. 

Estão situadas no Rio São Domingos, dentro da propriedade particular rural matriculada pelo 

numero 3726, sua demarcação é descrita geograficamente pelas coordenadas UTM, I-532987-

4581Y e 7874944 – 7988; II – 532812 – 0373Y e 78755070 – 2875 e III – 532679 – 6396Y e 

78755241 – 1172. 

Estão localizados nesta Macrozona os assentamentos Jacaré Curiango, Cruz e 

Macaúbas, Nova Jubran, Paulo Freire, Porto Feliz, Nova Sta. Inez. As Comunidades dos 

Patos, Palma de Ouro e Mato Largo, o Distrito Industrial do Grupo Andrade e a área destinada 

à construção do Porto Fluvial do Rio Paranaíba, unidade Minas Gerais. 

 

As recomendações para esta Macrozona coincidem com o quinto eixo estratégico deste 

PDD, voltado à preservação ambiental: 

 

5 - Preservar, proteger e requalificar o meio ambiente e o patrimônio ambiental - 

esta estratégia do ordenamento territorial, adequam as recomendações à Macrozona 
de Desenvolvimento Sul. 

A Constituição Federal de 1988 impõe ao Poder Público o dever de defender e 

preservar o meio ambiente, garantindo “meio ambiente ecologicamente equilibrado” para 

assegurar este direito, criou como instrumento a “definição de espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos”, ou seja, indica que o Poder Público deve 

criar áreas protegidas e garantir que elas contribuam para a existência de um “meio ambiente 

ecologicamente equilibrado”. 

Este Plano Diretor sugere um Zoneamento das áreas consideradas relevantes 

ambientalmente, para a criação de Áreas de Preservação Permanente, Unidades de 

Conservação e áreas Prioritárias para a Conservação da Natureza. Estas áreas possuem 

caracterizações coincidentes com as estabelecidas pelo CONAMA ,através da Lei Federal (Lei 

6766/79), que diz: “são consideradas Áreas de Preservação Permanente – APPs – topo de 

morro áreas com declividade superior a 30%, nascentes ou olho d’água, cursos d’água, 

bosques e matas, que deverão ser regulamentadas conforme o estabelecimento de não 

ocupação”. 

 

Recomenda-se para esta Macrozona: 

5.1 - Criar e monitorar Áreas de Preservação Permanente (APPs): 

5.1.1 Faixas bilaterais contíguas aos cursos d'água permanentes, elencados nesta 

Macrozona, com largura mínima de 50 m (cinquenta metros), a partir das margens 

ou cota de inundação; desde que tais dimensões propiciem a preservação de suas 

matas ciliares e planícies de inundação ou várzeas. 

5.1.2 Áreas circundantes as nascentes permanentes e temporárias, de córregos, ribeirões 

e rios, com um raio de no mínimo 100 m (cem metros), podendo o órgão municipal 

competente ampliar esses limites, visando proteger a vegetação e a faixa de 

afloramento do lençol freático; 

5.1.3 Faixas de 50 m (cinquenta metros) circundantes aos lagos, lagoas e reservatórios 

d’água naturais, desde o seu nível mais alto medido horizontalmente; 

5.1.4 Faixas de 30 m (trinta metros) circundantes aos lagos, e reservatórios d’água  

artificiais como represas e barragens, desde o seu nível mais alto medido 

horizontalmente; 

 

5.1.5 Criar ou aprovar a criação de Área de Preservação de  Interesse  Paisagístico, no 

entorno das Cachoeiras do Rio São Domingos, pela preservação da paisagem e das 

espécies de peixes ali existentes. 
 

5.1.6 Criar área de Preservação nas Serras do Tatu e/ou Serra do Jacy ,em consonância 

com Código Florestal (Lei 4.771/65), que instituiu as Áreas de Preservação 

Permanente (APPs), nas quais a vegetação nativa, seja pela sua função protetora, 

seja por sua relevância ecológica, deve ser mantida em sua integridade, sendo 

vedada qualquer exploração econômica. A Medida Provisória nº 2166.67/01, que 

acrescentou o inciso II, do § 2º, ao Art. 1º da Lei Federal 4.771/65, define as APPs 
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como as áreas protegidas nos termos dos Arts. 2º e 3º dessa lei, cobertas ou não 

por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a 

paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade e o fluxo gênico de flora e 

fauna; proteger o solo; e assegurar o bem-estar das populações humanas.  

             Segundo o Decreto Estadual No 33.944, de 18 de setembro de 1992 

(Regulamentação da Lei Florestal de Minas Gerais) Artigo 7. 

 

V- No topo de morros, montes e montanhas, em áreas delimitadas, a partir da curva 

de nível correspondente a 2/3 da altura mínima da elevação, em relação à base;  

VI- Nas encostas ou parte destas, com declividade superior a 45º equivalente a 

100% (cem por cento) na linha de maior declive; 

VII- Nas linhas de cumeada, 1/3 superior, em relação à sua base, nos seus montes, 

morros ou montanhas, fração essa que pode ser alterada para maior, mediante 

critério técnico do órgão competente, quando as condições ambientais assim o 

exigirem. 

 

Estas medidas de preservação se justificam pela forte pressão que as 

lavouras canavieiras exercerão aos proprietários das terras, que circundam a serra, 

e para que parte das Áreas Prioritárias para Conservação dos Arantes continue a 

ser uma área de importância ambiental no Estado de Minas: continuar contendo 

exemplares de fauna e flora ameaçados de extinção; manter o ambiente necessário 

à vida das populações silvícolas; atenuar a erosão de terras; assegurando 

condições de bem-estar público. 

 

Ações: 

 Criar órgão fiscalizador para controlar o crescimento de lavouras sobre as 

APPAs. 

 Implantar um sistema de cadastramento e monitoramento das nascentes. 

 Organizar a gestão da infraestrutura e fiscalização ambientais, principalmente 

das APPs. e áreas de interesse paisagístico e ambiental. 

 

5.2- Criar e ou preservar Áreas Prioritárias para Conservação da Natureza – 
 

As unidades de conservação – UC - são áreas protegidas legalmente, que possuem 

toda a riqueza da natureza, ou seja, a biodiversidade dos ecossistemas. São também 

denominadas áreas estratégicas de conservação da biodiversidade. Destinam-se a conservar 

e preservar ecossistemas muitas vezes relegados e modificados pelo homem devido a 

interesses econômicos. Dentre os objetivos principais das UC (Unidades de Conservação) 

estão:  

a) Preservação da biodiversidade;  

b) Proteção de espécies raras, vulneráveis e em perigo de extinção;  

c) Preservação e restauração da diversidade dos ecossistemas naturais;  
 
 

Existem nesta macrorregião quatro áreas consideradas de grande importância 

ambiental, a primeira é a RPPN Arizona, uma Unidade de conservação de uso sustentável de 

parte dos recursos disponíveis, sendo permitida a exploração e aproveitamento econômico, 

desde que realizada de forma planejada e regulamentada. Trata-se de uma unidade de 

conservação particular, criada por iniciativa do proprietário e reconhecida pelo poder público, 

mediante ato do órgão governamental competente. No caso de Minas Gerais, além do IBAMA, 

o IEF reconhece a criação da RPPN Arizona. 

A segunda área importante para o Planejamento Ambiental são as Áreas Prioritárias 

para Conservação da Natureza, foram demarcadas pelo Ministério do Meio Ambiente em 

2008. A definição destas áreas foi baseada nas informações e análises disponíveis sobre a 

biodiversidade e a pressão antrópica sofrida por cada bioma existente no Brasil. 

 

 A terceira são as áreas com as maiores declividades do município, em alguns pontos 

ultrapassando o 70% de inclinação do relevo. E a quarta são as Cachoeiras do Rio São 

Domingos, cujo entorno este Plano propõe a legalização e a conversão em Área de Patrimônio 

Ambiental. 

Para estas Zonas além da demarcação, são sugeridas ações e proposições ao Grupo 

Gestor do município, específicos para estas unidades: 

 Propor um Plano de Manejo, que deverá abranger a área da unidade de 

conservação, sua zona de amortecimento e os corredores ecológicos, 

incluindo medidas com a finalidade de promover sua integração à vida 

econômica e social das comunidades vizinhas. 

 Orientar os proprietários das terras, cujas propriedades circundam os topos 

de morros, quanto aos incentivos fiscais, para a preservação de áreas 
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recobertas por vegetação nativa, com a implantação de Unidades de 

Conservação; 

 Orientar os proprietários destas terras, para que, caso não optem pela criação 

de unidades de conservação, em suas propriedades, optem por fazer desses 

espaços suas Reservas Legais, ou de terceiros, conforme facultado pela Lei 

Federal 4.771/65 e pela Lei Estadual 14.309/02 do estado de Minas Gerais 

“instituírem a reserva legal fora da sua propriedade, como compensação da 

mesma por outra área equivalente em importância ecológica e extensão, 

desde que pertença ao mesmo ecossistema e esteja localizada na mesma 

micro bacia”. 

 Buscar apoio e cooperação de organizações não governamentais, de 

organizações privadas, industriais e pessoas físicas para o desenvolvimento 

de estudos, pesquisas científicas, práticas de educação ambiental, atividades 

de lazer e de turismo ecológico, monitoramento, manutenção e outras 

atividades de gestão das unidades de conservação; 

 Proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, 

estudos e monitoramento ambiental; 

 Favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a 

recreação em contato com a natureza e o turismo ecológico; 

 Apoiar à fiscalização dos organismos de Estado, relacionados à preservação 

Legal nas propriedades rurais. 

 Monitorar os impactos ambientais referentes à fauna através de fiscalização 

atuante do poder público. 

 

5.2.1 Promover ações de conscientização das populações da área rural, quanto ao 

manejo de Unidades de Conservação. E a importância de conhecer a 

legislação ambiental concernente 

 

5.3 - Para as áreas dos assentamentos e comunidades: Cruz e Macaúbas, Nova 

Jubran (140 famílias), Paulo Freire, Porto Feliz (17 famílias), Nova Santa Inês (38 famílias), 

Jacaré Curiango. Estas áreas são constituídas por pequenas glebas de terra pertencentes a 

pequenos produtores assentados pelo INCRA e pelas Comunidades dos Patos, Palma de Ouro e 

Mato Largo. Fazem parte desse grupo 240 famílias, cujas terras na maior parte são de agriculturas 

familiares. 

As recomendações deste Plano para estas áreas são as seguintes: proporcionar meios 

e condições materiais e institucionais para o fortalecimento e diversificação produtiva dos 

pequenos negócios, no campo, aumentando a renda local. 

Ações: 

 

5.3.1 Incentivar a produção artesanal de doces, queijos, para agregar valor aos 

produtos cultivados pelos pequenos proprietários e assentados; 

5.3.2 Promover cursos de artesanato e de fabricação de conservas caseiras, 

incentivando e estimulando tal produção;  

5.3.3 Apoiar a produção orgânica de hortifrutigranjeiros como forma de agregar 

valores aos produtos produzidos pelos pequenos produtores; 

5.3.4  Conceber espaços destinados à comercialização deste e de outros produtos da 

agropecuária e da agroindústria local e regional; 

5.3.5 Requalificar o Parque Agropecuário criando espaço para comercialização da 

produção de hortifrutigranjeiros e de artesanatos dando uma função semanal a 

este equipamento público e propiciando espaço urbano para comercialização, 

aos produtores do campo. 

 
 
 
III– Terceiro Macro objetivo: 

Para atender o terceiro macro objetivo de assegurar a manutenção da qualidade de 
vida, foram estabelecidas as estratégias para Sistema de planejamento e gestão de: 

 
6- Assegurar a satisfação das necessidades básicas da população, 

assegurando o crescimento dos serviços públicos e da infraestrutura, para que possam 
acompanhar o crescimento iminente da cidade;  

O nível de satisfação das necessidades humanas quanto ao meio urbano depende 

da qualidade do espaço, da oferta de educação, cultura, esportes e lazer, que são resultados 

de vários fatores, entre os quais a presença de equipamentos urbanos bonitos e eficientes nos 

serviços que oferecem e infraestrutura urbana para a totalidade da população. Este Plano 

propõe ações efetivas para a criação de espaços públicos de lazer e cultura, dentro e fora das 

áreas urbanas, sugestões aos meios de transportes coletivos, da recuperação e ampliação 

dos sistemas de infraestruturas, indispensáveis à conquista da cidadania e à melhoria da 

qualidade de vida. 
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Projetos Prioritários 

 

6.1 Esporte e Lazer: 

 Requalificar pista de caminhada criando espaços para a prática de exercícios 

físicos, compondo estas estações com mobiliário de ginástica e alongamentos. 

 Criar parques urbanos às margens dos córregos Santa Vitória, aproveitando para 

recuperar suas matas ciliares, criando espaços de lazer e contemplação, 

equipando estas áreas com parque infantis, e locais para pratica de esportes ao 

ar livre. 

 Criar área de lazer junto as áreas verdes do Córrego Araras, no Fundo da 

Secretaria do Meio Ambiente, quando esta área de expansão urbana for loteada. 

 

 
Imagem Ilustrativa - referencial Projeto Parque Urbano para São Francisco do Sul 

 

6.2  - Transporte público: 
 

 Ampliar a estação rodoviária para que possa atender ao transporte publico como 

um todo; tornando-a um ponto de convergência para todos que necessitam se 

deslocar de ônibus.  

Será necessária a requalificação de suas instalações, equipando-a com 

plataformas distintas para as linhas intermunicipais, interestaduais, nacionais e o 

transporte municipal, atendendo não só a viajantes e turistas, como aos 

funcionários, professores, estudantes que necessitam se locomover para pontos 

distantes da sede municipal. 

Esta proposta se justifica pela necessidade de criar um espaço adequado de 

embarque e desembarque para o transporte local, pela posição estratégica onde 

este equipamento se situa na malha urbana, e pela disponibilidade de área 

pública, dando condição a ampliação. 

 

 Criar projeto de regulamentação do transporte urbano com demarcação de linhas 

e implantação de pontos de ônibus nas vias demarcadas. Convergir as linhas 

para a estação rodoviária fazendo deste local parada inicial e final das mesmas. 

 

                     
                        Imagem ilustrativa - Palladini Arquitetura & Cia Proj. Terminal Rodoviário Multifuncional. 

 

 Criar faixas destinadas a circulação de bicicletas na  vias Estruturais e Principais 

da cidade. 

 

6.3  -  Cultura: 
 

 Santa Vitória possui um belíssimo acervo arquitetônico catalogado e tombado 

pelos órgãos de preservação do patrimônio nacional, necessita, no entanto, 

divulgar e criar um programa de visitação destes espaços, para conhecimento e 

valorização popular. Estimulando a cultura e apreço pela cidade. 

 

 Criar convênios com a administração do Parque  Agropecuário para requalificar o 

espaço e disponibilizar local para divulgação e venda de produtos artesanais, 

produtos orgânicos, produzidos no município, com intuito de melhorar a receita 

familiar dos pequenos agricultores. Essa iniciativa serviria para estimular e 

promover a produção mineira de comidas artesanais, como doces, compotas, 

queijos e quitandas, de grande valor e apreço Nacional, valorizando uma tradição 

regional. 

http://www.google.com.br/imgres?q=rodovi%C3%A1rias+projetos+de+arquitetura&start=187&um=1&hl=pt-BR&biw=1280&bih=593&tbm=isch&tbnid=Qa8V_mcLj-29tM:&imgrefurl=http://diariodovale.uol.com.br/noticias/48476,print,Prefeitura-de-Resende-inicia-obras-na-Praca-da-Concordia.html&docid=9juro8dX5gd9yM&imgurl=http://diariodovale.uol.com.br/conteudo/imagens/internas/pmr-746_(foto_1_-_divulga%C3%A7%C3%A3o_-_arquitetura_e_urbanismo).jpg&w=467&h=280&ei=7WlWT-uaLaOssQKCo4nlCQ&zoom=1
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Croqui ilustrativo – galpões servindo de espaço para feira. 

 
6.4 - Saneamento Básico: 
 
6.4.1  Água: 

Santa Vitória dispõe de Sistema de Abastecimento de Água que atende 98% da 

população urbana, e tem capacidade de atender o dobro que atende hoje. Mas deve atentar 

para os problemas de conservação das matas ciliares do Ribeirão Invernada, único 

reservatório de água corrente com boa potabilidade, da cidade. 

Ações: 

 Conscientizar os fazendeiros cujas propriedades margeiam este Ribeirão, da 

necessidade de conservação das matas ciliares; 

 Promover programas educativos junto aos estudantes da rede municipal, para o 

replantio das margens do Rib. Invernada.  

 
                Imagem ilustrativa - Atividades do projeto itinerante em Caravelas-BA - Projeto Mata Atlântica 

 

 .Criar programa de monitoramento das águas junto com o órgão responsável 

COPASA, para controle do uso de agrotóxicos, em lavouras principalmente como 

as de soja ou a cana de açúcar, que quase sempre se utiliza de fortíssimos 

agrotóxicos pra sua produção. 

 Chaveslãndia necessita de ampliar a rede de distribuição, além de aperfeiçoar o 

sistema de tratamento, para que possa dar mais qualidade e quantidade ao 

abastecimento de água. 

 Perdilãndia necessita adequar a rede de distribuição visando o crescimento 

populacional, da mesma forma, com mais qualidade. 

 

6.4.2 -  Esgoto: 

 O Sistema de coleta de Esgoto atende grande parte das áreas urbanas, tanto da 

Sede do Município quanto dos Distritos, mas necessita de adequação da 

capacidade dos dutos, reparos para sanar problemas de desvio da rede para a 

de escoamento pluvial e principalmente a construção da Estação de Tratamento 

de Esgoto (ETE) para que o mesmo deixe de contaminar os rios da região. Esta 

foi uma das reivindicações mais constantes na Leitura Comunitária em todas as 

regiões. 

 Nos distritos um sistema de tratamento por bacias de decantação seria uma 

forma mais barata e eficiente de solucionar este problema. Ou ainda um sistema 

de fossas sépticas comunitárias, como as da foto referencial abaixo. 

 

 
Imagem de Referência Sistema Domiciliar de Baixo Custo para Tratamento de Esgoto – Curitiba 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.google.com.br/imgres?q=plantio+de+matas+ciliares+educa%C3%A7%C3%A3o+ambiental&um=1&hl=pt-BR&biw=1280&bih=593&tbm=isch&tbnid=_SWxwa69ESvycM:&imgrefurl=http://incaper.web407.uni5.net/revista.php?idcap=993&docid=mQcEfAb0RWXf6M&imgurl=http://incaper.web407.uni5.net/img/cap7-img5-muda.jpg&w=560&h=344&ei=b2xWT8GVJ-SKsgLkwsDrCQ&zoom=1
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6.5 Drenagem: 
 

 O sistema de drenagem Pluvial de Santa Vitória atende a maioria dos bairros, 

mas é deficitário e causa estragos em muitos locais principalmente onde existem 

os grandes vazios, de lotes desocupados. Com a enxurrada as terras dessas 

áreas escorrem para dentro do asfalto entupindo as galerias existentes. Precisa 

ser ampliado, como uma ação complementar fundamental para a preservação do 

meio ambiente. 

 Os novos loteamentos deverão disponibilizar rede pluvial fornecida pelo 

empreendedor e não poderão sobrecarregar a rede existente. Deverão projetar  

rede com novos emissários até o destino final, sem conectar com a rede atual. 

 Nos Distritos Chaveslãndia e Perdilãndia, não existe rede pluvial de esgoto e se 

faz necessário devido estarem localizados muito próximos de grandes cursos 

d’água. 

 

6.6 - Sistema de Recolhimento e Deposição Final do Lixo Urbano: 
 

 A limpeza urbana acontece de forma sistemática e diária, entretanto não foi 

implantada a coleta seletiva no município. Este Plano Diretor propõe a 

construção de usina de reciclagem e que seja feito um programa de educação 

ambiental, com instrução e incentivo à toda população sobre a seleção, 

armazenagem e deposição do lixo. 

 

 
Imagens ilustrativas – usina recicladora de lixo e deposição seletiva 

 

 

Nos Distritos, a coleta de lixo não é tão eficiente, nem tão pouco possui coleta seletiva, 

o que foi sugerido pela população. 

 Em Chaveslãndia a coleta acontece três vezes por semana, o lixo é levado para 

o aterro da Sede Municipal. Com criação do Distrito Industrial da Usina do Grupo 

Andrade e do Porto Fluvial do Rio Paranaíba será necessário um estudo de 

viabilidade para a construção de um aterro no local, visto que a distancia e 

quantidade de lixo a ser transportada, justifique um novo aterro tornando o 

serviço mais econômico e mais eficiente. 

Uma parceria com as empresas do Distrito Industrial seria interessante, visto que 

deverão construir um aterro para atender ao Distrito, poderia atender toda a 

região próxima. 

 Em Perdilãndia, a coleta é quinzenal e a população se queixa que os containeres 

são insuficientes. Com a possibilidade do Distrito se tornar local de moradia de 

muitos funcionários do distrito industrial da Usina Santa Vitória, o volume de lixo 

tende a crescer substancialmente. Uma parceria com as empresas do Distrito 

Industrial seria uma forma de viabilizar a construção de um aterro que atenda a 

todos, inclusive a zona rural das imediações. 

 

 

6.7 - Energia Elétrica: 
 

 A energia elétrica é bem distribuída pela cidade e pelos distritos. Em Santa 

Vitória se faz de forma equilibrada e deve se estender da mesma forma aos 

novos loteamentos. Em Chaveslãndia e em Perdilãndia necessita requalificação 

da rede, com maior abrangência da postiação e melhor manutenção quanto a 

lâmpadas queimadas. 

 

 

A Educação, que faz parte das necessidades básicas do cidadão, será tratada no 

sétimo eixo estratégico, deste Plano. É voltado para qualificação de mão de obra, com o intuito 

de inibir a migração aproveitando o potencial humano local. 

 

7 - Desenvolver uma política vigorosa na formação de mão de obra Educação e 
capacitação profissional. 

Santa Vitória possui um sistema de ensino que abrange todas as partes do município, 

porem é deficiente quanto a formação profissional, tanto a nível superior quanto 

http://www.google.com.br/imgres?q=sele%C3%A7%C3%A3o+de+lixo+educa%C3%A7%C3%A3o+ambiental&um=1&hl=pt-BR&biw=1280&bih=593&tbm=isch&tbnid=hi1fpLkmytKrfM:&imgrefurl=http://edulixo.wordpress.com/category/edulixo/&docid=QnCvREsMn-Y43M&imgurl=http://radamesm.files.wordpress.com/2009/07/reciclagem-do-lixo.jpg?w=477&w=380&h=240&ei=Pm5WT4COOuPIsQKYg7TkCQ&zoom=1&iact=hc&vpx=360&vpy=297&dur=8018&hovh=178&hovw=283&tx=178&ty=135&sig=115762250589860656676&page=1&tbnh=102&tbnw=162&start=0&ndsp=21&ved=1t:429,r:16,s:0
http://www.google.com.br/imgres?q=sele%C3%A7%C3%A3o+de+lixo+educa%C3%A7%C3%A3o+ambiental&um=1&hl=pt-BR&biw=1280&bih=593&tbm=isch&tbnid=S43HyCjMypZvHM:&imgrefurl=http://www.gazetamaringa.com.br/online/conteudo.phtml?tl=1&id=1046157&tit=A-forca-verde-da-escola&docid=ilWaKCK-N5sEWM&imgurl=http://www.gazetamaringa.com.br/midia/tn_627_600_tematica_educacao_140910.jpg&w=627&h=418&ei=Pm5WT4COOuPIsQKYg7TkCQ&zoom=1
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profissionalizante. Nas reuniões comunitárias em todas as regiões, tanto urbanas como rurais, 

a profissionalização foi fortemente cobrada.  

A profissionalização de mão de obra não necessita exclusivamente de curso de 

complementação escolar de segundo ou terceiro graus, mas de cursos práticos que venham a 

agregar conhecimento aos menos escolarizados, para que estes, também sejam beneficiados. 

Cursos como de artesanatos, de culinária e manejo orgânico, aplicados especialmente nas 

comunidades, assentamentos, nos Distritos e zona rural como um todo, agregaria qualificação. 

Nas comunidades rurais o ensino de segundo turno para alunos do ensino fundamental 

foi muito solicitado, visto que os pais se queixam de não ter como acompanhar as tarefas 

escolares, nem tão pouco estar em casa com os filhos, devido a oportunidade de trabalho que 

tem surgido após a chegada das usinas na região.  

Este Plano sugere que além dos cursos profissionalizantes, previsto para serem 

implantados na Escola Brasil Profissionalizado, no centro de ensino que está sendo 

construído, no Distrito Sede, sejam também criados cursos temporários, de final de semana, 

nas comunidades onde existem maiores números de assentamentos e também no distrito de 

Chaveslãndia. 

Com a criação da Zona Especial de Interesse Turístico devem-se incentivar ações 

sistemáticas de formação e reciclagem de recursos humanos em parceria com universidade, 

sistema S e “trade” turístico para qualificação da mão de obra do setor.  

 

Instalar Centro de Turismo voltado para lazer e negócios na sede do município, 

envolvendo o poder público, iniciativa privada e comunidade no sentido de divulgar o 

patrimônio turístico e cultural, e criar oportunidades de negócios para possíveis investidores. 

 

 

O oitavo e o nono eixos estratégicos sugerem ações de gestão à Secretaria de 

Assistência Social que será fortemente exigida com o crescente fluxo migratório. 

 

8-Implantar sistema de Informação Cadastral para gerenciamento à demanda 
por serviços e oferta de empregos. 

- Criar junto à secretaria de assistência Social agencia de monitoramento migratório e 

crescimento populacional, que cuidará: 

 

• Desenvolver uma política vigorosa na formação de mão de obra;  

 

• Desenvolver projetos de inclusão social e monitoramento da empregabilidade aos 

que estiverem a margem do mercado de trabalho; 

 
• Implantar sistema de Informação Cadastral para gerenciamento da demanda por 

serviços e  oferta de empregos. 

 
• Desenvolver uma política de gestão do trabalho que privilegie a qualificação 

técnica desses agentes. 

 
• Criar sistema de vigilância social com o objetivo de cadastrar informações 

territorializadas sobre as situações de vulnerabilidade e risco que incidem sobre 

famílias e indivíduos. 

 
• Promover a identificação de situações de vulnerabilidade e risco dos indivíduos e 

famílias, permitindo que a Secretaria de Assistência Social desenvolva políticas de 

prevenção, monitoramento e adequação de serviços sócio assistenciais. 

 

• Acompanhar o crescimento dos serviços públicos e da infraestrutura, para que 

possam acompanhar o crescimento iminente da cidade. 

 

O nono eixo estratégico diz respeito a Grupo Gestor. 

 

9- Desenvolver projetos de inclusão social e monitoramento da 
empregabilidade aos que estiverem a margem do mercado de trabalho. 

 
Esta proposta também diz respeito à Secretaria de Assistência Social que deverá 

ter papel fundamental no acompanhamento do fluxo migratório, na empregabilidade e na 

condição dos trabalhadores e suas famílias. Para isto a Gestão Municipal deverá proporcionar 

estímulos e valorização dos profissionais que atuam na Assistência Social, para que estejam 

sempre atentos ao fluxo migratório. 

Ações: 

• Promover a inclusão social, aos recém chegados procurando reduzir  as 

desigualdades e garantir o acesso aos programas, serviços e benefícios sociais; 
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• Promover o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, a capacidade 

de proteção à família e autonomia e o protagonismo de indivíduos e famílias;  

•  Avaliar o impacto das políticas sociais e seus benefícios sobre a realidade 

socioeconômica da população atendida. 

• Avaliar as condições de moradia e de atendimento dos serviços públicos em 

geral para que não cresça o numero de famílias desassistidas. 

 
 

IV – Quarto Macro objetivo 

Para atingir o quarto grande objetivo de implantar um processo de planejamento e 
gestão urbanística de Santa Vitória foram estabelecidas as seguintes estratégias: 

 

10 - Melhorar a capacidade de planejamento e Gestão Urbanística da cidade 
com vistas ao crescimento. 

 
A Gestão Pública de Santa Vitória, no âmbito do desenvolvimento do município, vem 

dando respostas positivas aos anseios da comunidade, vez que tem atuado com bastante 

sinergia entre as secretaria municipais, consequentemente não apresentando grandes 

problemas no âmbito administrativo.  

 

Mesmo porque a cidade que foi bem planejada com vistas a grande desenvolvimento 

vinha sofrendo um arrefecimento da economia e decréscimo populacional, desde a década de 

70, consequentemente pouca demanda de serviços e das instituições. 

 

Hoje, com instalação de grandes empreendimentos sucoalcoleiros, a cidade depara 

com um crescimento populacional da ordem de 19 % em quatro anos. Considerados estes 

índices e as projeções de novos empreendimentos, ainda maiores quanto à quantidade de 

funcionários diretos e indiretos que irá empregar para seu funcionamento, poderão, muito em 

breve, acarretar um estrangulamento das Instituições Municipais, caso estas não se preparem, 

projetando soluções rápidas e precisas na minoração de problemas vindouros. 

 

Gestão Pública se traduz na ferramenta que viabiliza um governo moderno e eficiente. 

Nesta perspectiva foram concebidas algumas diretrizes, com o objetivo de construir uma 

Gestão Democrática, apoiada em um processo de Planejamento que contemple a promoção 

do Desenvolvimento sustentável do Município de Santa Vitória, associada à oferta de serviços 

públicos com qualidade. 

 
Ações: 

1 – Criar agencia de Habitação e do Meio Ambiente, independentes de outras 

Secretarias, como agente de melhorias em Santa Vitória, que cuidará: 

• Do controle de expansão física e de ordenamento do solo urbano; 

• Da produção e da requalificação do espaço público e dos equipamentos sociais, 

quando da implantação de novos loteamentos; 

• Da fiscalização dos projetos dos novos loteamentos, para que os mesmo , 

quando implantados tenham boa infra estrutura e que não sobrecarreguem as 

infraestruturas já existentes;  

• Da desaprovação de novos loteamentos quando este apresentarem projetos que  

estrangulem a malha viária hoje existente; 

• De fiscalizar para que novos empreendimentos não se instalem em áreas em 

discordância com a tabela de Incomodidades do Anexo I, deste Plano; 

• Da capacitação continuada do pessoal ligado às agencias de habitação e do 

Meio Ambiente, para que possam estar aptos a dar pareceres corretos; 

• De monitorar o sistema de tratamento de Esgoto em todas as áreas urbanizadas, 

para que sua rede atenda eficazmente todos os novos loteamentos e expansões 

da cidade. 

• De implantar e educar a população para a coleta seletiva; 

• De implantar  e ou criar código de obras e órgão fiscalizador. 

 

A secretaria ambiental do município tem como responsabilidade fiscalizar e orientar os 

cidadãos para atividades sustentáveis, bem como obedecer ao zoneamento existente no 

Plano Diretor da cidade. 

 

1 – Criar na Secretaria de Desenvolvimento Econômico: 

Esta secretaria deverá realiza ações, projetos e programas de crescimento econômico 

sustentável que interfiram na melhoria da qualidade de vida da população Santamariense, que 

estimulem a competitividade do mercado local. 

 

• Implantar visão estratégica da cidade; 
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• Implantar com urgência o sistema de tratamento de Esgoto em todas as áreas 

urbanizadas; 

• Implantar sistema de Informação cadastral, para gerenciamento das 

Infraestruturas urbanas; 

• Implantar sistema de fiscalização de obras para monitorar se a execução de 

projetos aprovados esteja de acordo com as plantas; 

• Implantar programa de capacitação e orientação dos pequenos empresários 

/empreendedores, apoiando a manutenção e expansão das empresas sediadas 

no município e incentivando a implantação de novas empresas, além de 

estimular os arranjos produtivos entre pequenos e microempresários. 

• Promover a articulação entre os agentes públicos, privados, entidades do terceiro 

setor e sociedade como um todo, visando criar um ambiente favorável ao 

desenvolvimento socioeconômico, gerando emprego, renda e melhores 

condições de vida da população. 

 

 

Com a implantação do Plano Diretor Participativo de Santa Vitória pretende-se alcançar 

uma Gestão Pública planejada, participativa e eficiente, concebida através da integração de 

dois princípios fundamentais: Prosperidade com Sustentabilidade. 
O planejamento Municipal, entendido como um processo dinâmico, articulador e coordenador 

das políticas da administração com os interesses da sociedade, além de se constituir no 

instrumento que possibilita a implantação dos planos, programas, projetos e ações indutores e 

controladores do desenvolvimento urbano, alicerçado na organização institucional e 

administrativa do poder local. 

 

Quanto à cidadania, pressupõe a garantia do direito à maior participação possível dos 

cidadãos no processo decisório, obtendo o consentimento, a adesão ou a colaboração 

concreta na implementação das decisões e ações governamentais.  

 

 

 

 

 

 

 

Projetos Estratégicos 
 
Como forma de potencializar as diretrizes propostas pelo Plano Diretor, foram elencados 

alguns projetos de caráter estratégico, cuja execução proporcionará uma agregação de valor, 

de qualidade de vida, aos espaços públicos onde estejam inseridos e atendem a algumas 

reivindicações sugeridas durante a leitura comunitária. São eles: 

Projetos setorizados:  

 Construção da sala de Velórios do Bairro Dom Alexandre; 

 Construção da sala de velórios e ampliação do Cemitério Público do bairro Vila Rica; 

 Construção da sala de velórios em Chaveslãndia; 

 Construção do PSF do Centro; 

 Construção do PSF do Bairro Brasil; 

 Adequação e instalação do PSF do bairro Caiapó; 

 Construção da Escola de ensino Infantil no bairro Brasil; 

 Construção da Farmácia Popular de Minas; 

 Construção de Escola de Segundo Grau do Bairro Brasil; 

 Restauração da Igreja de Perdilãndia; 

 Restauração da Casa da Cultura; 

 Ampliação da Praça da Rodoviária no Centro 

 Ampliação da Praça do Bairro São João 

 Ampliação da Praça do Bairro Dom Alexandre 

 

 

Projetos de melhorias globais para a cidade: 

 Construção da Estação de Tratamento de Esgoto – ETE 

 Construção da Escola e Instalação do programa Brasil Profissionalizado; 

 Melhoria da Iluminação pública em toda cidade; 

 Instalação do Programa Academia da Saúde – Complexo Olímpico – Escola Geraldo 

Ribeiro; 

 Implementação da coleta seletiva com o Projeto Moeda; 

 Centro vocacional Tecnológico de ensino de computação; 

 Construção de 97 casas, de Projeto Social voltado para os funcionários públicos 

municipais, no bairro Morumbi; 

 Reconstrução de 50 casas para atendimento social, em locais diversos, com forma de 

requalificação de casas deterioradas. 
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Complementando os projetos que estão em andamento no âmbito municipal, foi 

elaborada uma síntese por área homogêneas, das proposições deste Plano Diretor, com 

bases nas reivindicações da população, para as diversas partes do Município de Santa Vitória, 

que deverão ser anexadas ao projeto de Lei para que façam parte das decisões transitórias. 

 

 

 

Área 1 
BAIRROS SÃO JOÃO E DOM ALEXANDRE 

Proposições: 

Área 2 
Parte CENTRO, CAIAPÓ, E VILA RICA 

Proposições: 

Área 3 
PARQUE DAS ACÁCIAS MORUMBI, BAIRRO BRASIL, JARDIM TROPICAL, Setor 

INDUSTRIAL E Parte do CENTRO, 
Proposições: 

 

1. Redimensionar a rede pluvial existente e ampliar para toda região; 
2. Tratar e recuperar toda pavimentação danificada; 
3. Transformar área imprópria a ocupação em área de preservação; 
4. Melhorar a condição físico-funcional dos equipamentos escolares, 

observando as condições de conforto ambiental e oferta de equipamentos; 
5. Maior rigor na aplicação dos procedimentos e normas das USF. 
6. Implantar equipamentos de lazer; 
7. Realocar o antigo Parque Industrial para área apropriada, afastado da área 

residencial, pois as empresas ali instaladas causam problemas de impacto de 
vizinhança; 

8.  Proibir a pratica de desmembramentos de lotes, observando o código de 
obras; 

 
1 – Construir rede de drenagem pluvial; 
2 – Promover parcerias com a população para a construção de calçadas e  

meio fios; 
3 – Melhorar o calçamento; 
4 – Melhorar a conexão dos bairros com o centro, criando novos acessos; 
5 – Melhorar o atendimento de segurança pública; 
6 – Promover um cadastramento de moradias para regularização fundiária. 

 

 

1. Redimensionar a rede pluvial existente e implantar a rede em toda região, 
regularizando os problemas existente na Avenida Brasil e Pe. Breyner; 

2.  Implantar equipamentos de lazer. Reformar o Estádio; 
3. Fiscalizar e criar incentivo para construção de calçadas e adaptar com 

rampas de acessibilidade as existentes; 
4. Aumentar as áreas verdes e arborizadas; 
5. Córrego de Santa Vitória encontra-se dentro do perímetro urbano e necessita 

de ser revitalizado, com urgência, criando lagos de recreação, pista de 
caminhada para uso da população; 

6. Promover o nivelamento das calçadas e adequação das paradas de ônibus, 
construindo abrigo nos pontos de ônibus. 

7. Melhorar a aplicação dos procedimentos e normas das USF (Unidades de 
Saúde da Família). 
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Área 4 
JARDIM PLANALTO, JARDIM PLANALTO, MORADA NOVA, JARDIM TROPICAL, 

NOVO HORIZONTE e AMOREIRAS. 
Proposições 

 
 

1. Redimensionar a rede pluvial existente e ampliar para toda região; 
2.  Refazer toda pavimentação em estado crítico em muitos pontos; 
3. Proibir desmembramentos de lotes, implantando código de obras e sistema 

de fiscalização de obras; 
4. Manter os arruamentos originais dos loteamentos, onde estão sendo 

construídas moradias populares para evitar distorções no traçado original da 
cidade; 

5. Reformar e ampliar as unidades de saúde, otimizando os equipamentos, para 
atender o desenvolvimento da cidade; 

6. Concluir o centro cultural e revitalizar praças existentes; 
7. Estimular a criação de uma cooperativa de coleta e tratamento de lixo. 

 

Área 5 
CHAVESLÃNDIA e PERDILÃNDIA 

Proposições 

 

1. Promover regularização fundiária; 
2. Melhorar a pavimentação do Distrito como um todo; 
3. Melhorar a iluminação pública, com manutenção da postiação e iluminação; 
4. Melhorar o atendimento médico em todas as áreas, inclusive ampliar horário 

de atendimento; 
5. Melhorar a coleta de lixo, recolhendo mais vezes por semana; 
6. Estimular e especificar área para instalação de serviços, tais como hotéis, 

restaurantes e de comercio, dando condições de melhoria e ampliação 
inibindo a evasão de divisas; 

7. Melhorar a distribuição de água pluvial, hoje a cargo da prefeitura; 
8. Melhorar a coleta de esgoto e tratá-lo antes de despejar no Rio Paranaíba; 
9. Construir habitações sociais para atender a demanda de trabalhadores e 

novos moradores; 
10.Construir sala de velórios em Perdiãndia. 

1- Cascalhamento e manutenção das estradas vicinais; 
2- Substituição de colchetes e porteiras por mata-burros, para melhorar a 

locomoção e acessibilidade; 
3- Orientar produtores rurais a construir curvas de nível nas suas propriedades 

para que as enxurradas não danifiquem as estradas; 
4- Melhorar as estrutura física das escolas equipando-as com ventiladores, 

quadras poliesportivas, parques infantis, bibliotecas e equipamentos de 
informática; 

5- Oferecer reforço escolar como os dos programas de Segundo Turno com 
ensino de informática e educação física; 

6- Oferecer cursos de artesanato e culinária aos adultos, como forma de 
agregar conhecimento e formar mão de obra; 

7- Oferecer cursos de aperfeiçoamento de mão de obra, na zona rural, voltados 
a qualificação, para o trabalho nas usinas; 

8- Promover campanhas de zoonoses para controle da proliferação de cães e 
gatos na zona rural, pois tem provocado doenças; 

9- Agendar visitas médicas, pelo menos uma vez ao mês, para atender pontos 
diversos da zona rural ou criar PSF nos espaços das escolas rurais; 

10-Orientar a população para a melhor deposição de lixo doméstico e agrícola, 
para que não poluam os rios e córregos da região; 

11-Disponibilizar máquinas agrícolas para o plantio nos assentamentos e para 
os pequenos produtores rurais; 

12-Reabrir escola em Perdilãndia, para melhorar o atendimento escolar aos 
alunos da zona rural das proximidades; 

13-Melhorar o policiamento rural para inibir roubos muito frequentes na zona 
rural; 

14-Recomendar a preservação obrigatória das APPs dos rios e córregos do 
município, que estão sendo assoreados. Principalmente os córregos do 
Cachimbo e Rib. Invernada.  

 

 

Àrea6 
ZONA RURAL 

Escola N.Sra. das Graças: Assentamento Paulo Freire 
Escola Luiz Dib: Assentamento Nova Jubran 
Sede dos Sindicatos dos Produtores Rurais 

Proposições 
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AANNEEXXOO II 
 

TTaabbeellaass ddee IInnccoommooddiiddaaddee 



LISTAGEM DE ATIVIDADES INCÔMODAS E NÃO INCÔMODAS
QUANTO AO NÍVEL DE INCOMODIDADE – N I

USO
COMERCIAL

NATUREZA DE INCOMODIDADE LOCAL 
ATIVIDADE: COMÉRCIO

(ATACADISTA) Ambiental Riscos à
segurança Circulação Especial NI ZEDE-I

TIPO Ruído Poluição Atração
Veículos

Atração
Veículos 
Pesados

Produtos Agrícolas:

Café e açúcar; soja em grão e seus
derivados; cereais; flores e plantas
ornamentais; hortigranjeiros; sementes
e mudas; outros.

X X X X 5 I

Animais e carnes:

Aves, bovinos, suínos, outros animais
vivos; pescado; carnes de aves, carne
bovina, carne suína, outros tipos de
carnes

X X X X 5 I

Produtos derivados de animais:
Leite e derivados; ovos; conservas de
carne; embutidos de carne; ossos 
(inclusive subprodutos); rações e
suplementos; outros derivados de 
origem animal.

X X X X 5 I

Alimentos em geral:
Farinha de trigo; óleos comestíveis;
especiarias e condimentos; pães,
doces, balas, sorvetes, biscoitos,
chocolates, caramelos, massas
alimentícias; outros produtos
alimentícios

X X X 5 I

Bebidas:
Cervejas, chopes e malte; vinhos e
licores; aguardente e outras bebidas
alcoólicas

X X X 5 I

Refrigerantes ; água mineral; sucos de
frutas, xaropes, concentrados e outras
bebidas não alcoólicas

X X X 5 I

Produtos de extração vegetal:
Madeira; carvão vegetal; adubos de 
origem orgânica; outros produtos de 
extrato vegetal.

X X X X 5 I

Vidros, louças e cerâmicas:
Vidros; porcelana e cristal; louça,
cerâmica e assemelhados; outros 
produtos de vidro, louca e cerâmica.

X X X 5 I

Material elétrico, hidráulico e
metalúrgico:
Material elétrico (inclusive lustres);
material hidráulico (inclusive tubos e
conexões); artigos de serralheria;
ferramentas; ferragens; artigos de 
alumínio; outros materiais elétricos,
hidráulicos e metalúrgicos.

X X X 5 I

Material de construção:
Areia, saibro, argila; granito, mármore,
ardósia e demais pedras para
construção; abrasivos; cimento;
artefatos de cimento; tijolos e telhas;
outros materiais de construção.

X X X X 5 I

Máquinas e aparelhos diversos:

ZEDE – I – ZONA ESPECIAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO - I – Distrito Sede

LISTAGEM DE ATIVIDADES INCÔMODAS E NÃO INCÔMODAS
QUANTO AO NÍVEL DE INCOMODIDADE – N I

USO
COMERCIAL NATUREZA DE INCOMODIDADE LOCAL

ATIVIDADE: COMÉRCIO
(ATACADISTA) Ambiental Riscos à

segurança Circulação Especial N I ZEDE-I

TIPO Ruído Poluição Atração
Veículos

Atração
Veículos 
Pesados

Máquinas e aparelhos: médico-
hospitallaeras; odontológicos;
veterinários; eletrônicos, de
comunicação e de informática; de
imagem e som; de medida e outros 
usos técnicos; aparelhos mecânicos,
elétricos, hidráulicos e
eletrodomésticos; outras máquinas e
aparelhos (inclusive peças e
acessórios, partes e componentes)

X X 5 I

Artigos de madeira e papel:
Estruturas, artigos, chapas e placas de
madeira; papel, papelão, cartolina e
cartão; papel para impressão gráfica e
editorial; artigos de papel papelão,
cartolina e cartão; outros artigos de 
papel e madeira.

X X 5 I

Artigos de borracha, couro e
plástico:
Pneus e câmaras; artigos de borracha
(exclusive calçados e artigos de 
vestuário); artigos de espuma de
borracha; peças e acessórios de 
borracha para veículos, máquinas e
aparelhos; couro e artigos de couro e 
pele (exclusive calçados e artigos de
vestuário) artigos de material plástico;
material de couro e plástico para
estofamento e revestimento; outros 
artigos de borracha, couro e plástico

X X X 5 I

Combustível e derivados de
petróleo:
Combustíveis líquidos e lubrificantes;
gás; asfalto, betume, e outros 
derivados de petróleo utilizados na
construção civil

X X X X 5 I

Produtos químicos, médico-
hospitalares,farmacêuticos e
veterinários:
Explosivos, fogos de artíficios, artigos 
pirotécnicos; munição.

X X X X X 5 I

Inseticidas, germicidas, fungicidas e
outros defensivos agrícolas; adubos
fertilizantes e corretivos do solo;
produtos médico-hospitalares,
farmacêuticos, odontológicos e
veterinários; outros produtos
químicos.

X X X X 5 I

Produtos de beleza, higiene e
limpeza:
Produtos de beleza e higiene pessoal;
artigos de polimento; desinfecção e 
assemelhados; material de limpeza em
geral; filtros.

X X X 5 I

Tecidos, calçados e artigos do
vestuário:
Produtos de fiação e tecelagem;
aviamentos, acessórios do vestuário e 
outros artigos de armarinho; roupas e
agasalhos; calçados; roupas de cama,
mesa e banho; outros artigos de 
vestuário

X X 5 I

Móveis e utilidades domésticas:
Móveis; artigos de decoração; artigos
para banheiro, sauna e piscina; artigos
de alumínio; outras utilidades
domésticas.

X X 5 I

ZEDE – I – ZONA ESPECIAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO - I – Distrito Sede



LISTAGEM DE ATIVIDADES INCÔMODAS E NÃO INCÔMODAS
QUANTO AO NÍVEL DE INCOMODIDADE – N I

USO
COMERCIAL NATUREZA DE INCOMODIDADE LOCAL

ATIVIDADE: COMÉRCIO
(ATACADISTA) Ambiental Riscos à

segurança Circulação Especial N I ZEDE-I

TIPO Ruído Poluição Atração
Veículos

Atração
Veículos 
Pesados

Artigos de joalheria, relojoaria,
bijuteria e ótica:
Jóias; relógios, ouro e outros metais
preciosos, pedras preciosas e semi-
preciosas; artigos de bijuteria;
produtos óticos.

X X 5 I

Artigos esportivos e de recreação:
Bicicletas; artigos para caça, pesca,
náutica e camping; brinquedos; outros
artigos esportivos e de recreação

X X 5 I

Livros e artigos de papelaria e
escritório:
Livros; artigos de papelaria e
impressos em geral; material para
escritório e expediente

X X 5 I

Produtos diversos:
Artigos usados; cigarros, fumos e
artigos de tabacaria; produtos
importados; outros produtos não
especificados

X X 5 I

Sucata X X X 5 I
ZEDE – I – ZONA ESPECIAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO - I – Distrito Sede

LISTAGEM DE ATIVIDADES INCÔMODAS E NÃO INCÔMODAS
QUANTO AO NÍVEL DE INCOMODIDADE – N I

USO
COMERCIAL NATUREZA DE INCOMODIDADE LOCAL

ATIVIDADE: COMÉRCIO
(VAREJISTA) Ambiental Riscos à

segurança Circulação OUTRAS NI PERIMETRO 
URBANO

TIPO Ruído Poluição Atração
Veículos

Atração
Veículos
Pesados

VIAS

Produtos alimentícios:
Carnes e derivados, aves, pescados X X X 2 COL. E PRINC
Produtos hortifrutigranjeiros, ovos,
massas alimentícias, alimentos
congelados (inclusive sorvetes), outros 
produtos alimentícios

X X X 1 LOCAIS

Bebidas e gelo:
Bebidas alcoólicas X X 2 COL. E 
Bebidas não alcoólicas; gelo X 1 LOCAIS

Mercados, supermercados, lojas de
departamento e cooperativas:
Supermercado X X X 2 COLETORA E

PRINC
Mercearia X X 1 LOCAIS

Mercados, lojas de departamento, 
cooperativas de consumo e
agropecuária

X X X 3 PRINC E 
ESTRUT.

Combustíveis e derivados de
petróleo:
Combustíveis líquidos e lubrificantes;
gás; derivados de petróleo utilizados
na consrução civil

X X X X X 2 COLETORA
E PRINC.

Sucata X X X 3 ESTRUTUR

Livros e artigos de papelaria e
escritório:
Livros, revistas e jornais; artigos de 
papelaria e escritório; material para
expediente

X 1 LOCAIS

Esporte, recreação, som e imagem:
Bicicletas, artigos para caça, pesca,
náutica e camping; brinquedos; outros
artigos e equipamentos esportivos e de
recreação

X 1 LOCAIS

Artigos de som e imagem; discos, CD's
e fitas magnéticas; instrumentos 
musicais; outros artigos de som e
imagem

X 2 COLETORA
E PRINC.

Ótica, relojoaria, joalheria e 
bijuteria:
Artigos de ótica; relógios; jóias; pedras
preciosas e semi-preciosas; bijuterias

X 1 LOCAIS

Tecidos, roupas e calçados:
Tecidos; aviamentos e acessórios para
o vestuário; outros artigos de 
armarinho; roupa de cama, mesa e
banho; roupas e agasalhos; calçados,
malas e bolsas; outros produtos de
origem têxtil.

X X 1 LOCAIS

Móveis e artigos para habitação:
Móveis; artigos de decoração; louça,
cristal, porcelana, prataria, cerâmica;
artigos para banheiro, sauna e piscina;
artigos de borracha, plástico e cortiça
para habitação; artigos de espuma de
borracha, colchões, outros artigos para
habitação.

X X 1 LOCAIS

Produtos médico-hospitalares,
farmacêuticos, odontológicos e 
veterinários:



LISTAGEM DE ATIVIDADES INCÔMODAS E NÃO INCÔMODAS
QUANTO AO NÍVEL DE INCOMODIDADE – N I

USO
COMERCIAL NATUREZA DE INCOMODIDADE LOCAL

ATIVIDADE: COMÉRCIO
(VAREJISTA) Ambiental Riscos à

segurança Circulação Outras NI PERIMETRO
URBANO

TIPO Ruído Poluição Atração
Veículos

Atração
Veículos
Pesados

VIAS

Produtos médico-hospitalares,
farmacêuticos, odontológicos e
veterinários.

X X 1 LOCAIS

Materiais para construção e
ferrragens:
Cimento e artefatos de cimento;
madeira e artigos de madeira; material
hidráulico; tijolos e telhas; ferragens e
esquadrias em geral - SEM
DEPÓSITO

X X 1 LOCAIS

Cimento e artefatos de cimento;
madeira e artigos de madeira; material
hidráulico; tijolos e telhas; areia,
saibro, pedras para construção;
ferragens e esquadrias em geral - COM
DEPÓSITO

X X X X 3 ESTRUTURAI
S

Materiais para acabamento:
Vidros; material para pintura,
impermeabilização e polimento;
material elétrico; artigos de louça e
cerâmica; pisos e revestimentos; outros 
materiais para acabamento - SEM
DEPÓSITO

X X 1 LOCAIS

Vidros; material para pintura,
impermeabilização e polimento;
material elétrico; artigos de louça e
cerâmica; pisos e revestimentos; outros 
materiais para acabamento - COM
DEPÓSITO

X X X X 3 ESTRUTURAI
S

Máquinas, implementos agrícolas e
produtos agropecuários:
Tratores e maquinaria; implementos e
equipamentos agrícolas;
SEM DEPÓSITO

X 1 LOCAIS

Tratores e maquinaria; implementos e
equipamentos agrícolas;
COM DEPÓSITO

X X X X 3 ESTRUTURAI
S

Rações, alimentação para animais;
defensivos agrícolas; adubos,
fertilizantes e corretivos do solo;
sementes e mudas; floricultura e
plantas; outros produtos agropecuários

X X X 2 COLETOR
A E
PRINCIPAIS

Máquinas e aparelhos diversos:
Máquinas e aparelhos: médico-
hospitalares; odontológicos;
veterinários; eletrônicos, de
comunicação e de informática; de
imagem e som; de medida e outros 
usos técnicos; aparelhos mecânicos,
elétricos, hidráulicos e
eletrodomésticos; máquinas para
reprodução gráfica; outras máquinas e 
aparelhos (inclusive peças e
acessórios, partes e componentes)

X X 1 LOCAIS

Veículos, peças e acessórios:
Concessionárias e agências de
veículos, ciclomotores e embarcações,
peças, acessórios, pneus e baterias.

X X 3 ESTRUTURAI
S

Produtos de beleza, higiene e
limpeza:
Produtos de beleza, higiene pessoal e
limpeza, filtros e purificadores de 
ambiente

X 1 LOCAIS

Artigos de segurança:

LISTAGEM DE ATIVIDADES INCÔMODAS E NÃO INCÔMODAS
QUANTO AO NÍVEL DE INCOMODIDADE – N I

USO
COMERCIAL NATUREZA DE INCOMODIDADE LOCAIS

ATIVIDADE: COMÉRCIO
(VAREJISTA) Ambiental Riscos à

segurança Circulação OUTRAS NI PERIMETRO
URBANO

TIPO Ruído Poluição Atração
Veículos

Atração
Veículos
Pesados

VIAS

Alarmes e dispositivos de segurança X X 2 COLETORAS
PRINCIPAIS

Armas e munições X 4 ESTRUTURA

Equipamento de prevenção e combate
a incêndio

X 1 LOCAIS

Equipamento de segurança do trabalho
e do trânsito; outros artigos de
segurança

X 1 LOCAIS

Artigos diversos:
Artigos de utilidade doméstica;
produtos artesanais; artigos religiosos;
ferramentas diversas; artigos usados;
antiguidades e artigos de antiquário;
artigos de tabacaria; outros produtos 
não especificados.

X X 1 LOCAIS

Fogos de artifício X X 3
PRINCIPAIS
E ESTRUT.

Centros de Compras (shopping center) X X X X 2
COLETORAS
PRINCIPAIS

Postos de abastecimentos de
combustíveis, lavagem e lubrificação

X X X X X 3
PRINCIPAIS
E ESTRUT.



LISTAGEM DE ATIVIDADES INCÔMODAS E NÃO INCÔMODAS
QUANTO AO NÍVEL DE INCOMODIDADE – N I

USO
COMERCIAL NATUREZA DE INCOMODIDADE LOCAL

ATIVIDADE:
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Ambiental Riscos à

segurança Circulação OUTRAS N I
PERIMETRO

URBANO

TIPO Ruído Poluição Atração
Veículos

Atração
Veículos
Pesados

Instituições financeiras e de seguro:

Empresas de seguro privado e
capitalização; nstituições
financeiras; cooperativas de crédito;
empresas de câmbio e distribuição de 
títulos e valores em geral; bolsas de
mercadorias, valores e assemelhados.

X X X 2 COLETORAS
E
PRINCIPAIS

Fornecimento de alimentos
preparados:

Restaurantes, bares, lanchonetes e
similares

X X X 2 COLETORAS
PRINCIPAIS

Padaria, confeitaria, sorveteria X X X 2 COLETORAS
PRINCIPAIS

Serviços pessoais:

Cabeleireiros e barbeiros X 1 LOCAIS

Casas de banho e sauna; outros
estabelecimentos de serviços de beleza
e higiene pessoal

X X 2 COLETORAS
PRINCIPAIS

Lavanderias e tinturarias X 2 COLETORAS
PRINCIPAIS

Academia de educação e cultura física X X 2 COLETORAS
PRINCIPAIS

Administração, consultoria, 
representação, informática e 
segurança:

Empresas imobiliárias; de 
incorporação imobiliária; de
recrutamento; agenciamento; seleção; 
colocação e fornecimento de mão-de-
obra; empresas de representação, 
administração de consórcios,
consultoria, auditoria, assessoria,
contabilidade, informática, vigilância,
segurança e limpeza; outras empresas
de administração.

X 1 LOCAIS

Conservação, reparação e
instalação:

Conservação, reparos, lavagem e
lubrificação de veículos automotores

X X X 3 PRINCIPAIS
ESTRUTURAI

Conservação e reparos de máquinas e
implementos agrícolas

X X X 3 PRINCIPAIS
ESTRUTURAI

Recauchutagem e recuperação de
pneus

X X X X 4 ESTRUTURAI
S

Desinfecção, imunização, higienização
e assemelhados - SEM DEPÓSITO

X 2 COLETORAS
PRINCIPAIS

Desinfecção, imunização, higienização
e assemelhados - COM DEPÓSITO

X X X 2 COLETORAS
PRINCIPAIS

Instalação e montagem de aparelhos,
máquinas e equipamentos prestados 
aos usuários finais do serviço

X 2 COLETORAS
PRINCIPAIS

LISTAGEM DE ATIVIDADES INCÔMODAS E NÃO INCÔMODAS
QUANTO AO NÍVEL DE INCOMODIDADE – N I

USO
COMERCIAL NATUREZA DE INCOMODIDADE LOCAL

ATIVIDADE:
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Ambiental Riscos à

segurança Circulação OUTRAS N I
PERIMETRO

URBANO

TIPO Ruído Poluição Atração
Veículos

Atração
Veículos
Pesados

Acondicionamento, beneficiamento, 
recondicionamento, anodização, corte,
recorte, polimento, lavagem, secagem,
tingimento e soldagem.

X X X 3 PRINCIPAIS
ESTRUTURAIS

Serralheria, marcenaria X X X 3 PRINCIPAIS
ESTRUTURAIS

Galvanoplastia de objetos X X X 4 PRINCIPAIS
ESTRUTURAIS

Manutenção e assistência técnica:

Manutenção e assistência técnica em:
equipamentos de informática e
máquinas de escritório; aparelhos de ar
condicionado e ventilação; elevadores
e escadas rolantes; equipamentos
médico-hospitalares; equipamentos de 
comunicação; eletrodomésticos.

X X 2 COLETORAS
PRINCIPAIS

Construção civil:

Construção civil SEM depósito de
materiais ou maquinário pesado.

X 1 LOCAIS

Construção civil COM depósito de
materiais ou maquinário pesado;
fornecimento de concreto.

X X X 3 PRINCIPAIS
ESTRUTURAIS

Fotografia e cinematografia:

Revelação, montagem, cópia,
ampliação e reprodução de filmes;
gravação de vídeo; serviços de estúdio
cinematográfico, fotográfico ou
fonográfico; outros serviços de 
fotografia e cinematografia não
especificados

X X 1 LOCAIS

Locação de bens móveis:

Locação de livros, brinquedos, fitas de
vídeo, eletrodomésticos, roupas,
equipamentos ortopédicos; outros bens
móveis.

X 1 LOCAIS

Locação de veículos X 2 COLETORAS
PRINCIPAIS

Serviços diversos:

Serviços funerários X X 2 COLETORAS
PRINCIPAIS

Serviços de “trading companies” X 1 LOCAIS

Arrendamento mercantil ou “leasing” X 1 LOCAIS

Órgãos de previdência privados X 1 LOCAIS

Empresas de coleta de lixo X X 4 ESTRUTURAIS

Cartório X
2

COLETORAS
PRICIPAIS

Reprodução, restauração e
plastificação de documentos:

Reprodução de documentos, projetos e
outros papéis, por qualquer processo;
encadernação e restauração de livros e
revistas; plastificação de documentos;
clicheria e litografia

X X
1

LOCAIS



LISTAGEM DE ATIVIDADES INCÔMODAS E NÃO INCÔMODAS
QUANTO AO NÍVEL DE INCOMODIDADE – N I

USO
COMERCIAL NATUREZA DE INCOMODIDADE LOCAL

ATIVIDADE:
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Ambiental Riscos à

segurança Circulação OUTRAS N I
PERIMETRO

URBANO

TIPO Ruído Poluição Atração
Veículos

Atração
Veículos
Pesados

VIAS

Serviços técnicos em geral:

Serviços técnicos de :
aerofotogrametria; arquitetura;
urbanismo; engenharia; desenho
técnico; paisagismo; decoração;
ajardinamento; florestamento e 
reflorestamento; topografia e
agrimensura; laboratório de análise
técnicas (exclusive análises clínicas);
serviços psicotécnicos; organização de
feiras, leilões, amostras e eventos;
limpeza, manutenção e conservação de
imóveis, raspagem, calafetação e
polimento; outros serviços técnicos
não especificados.

X
1

LOCAL

Serviços de autônomos e sociedade

de profissionais:

Sociedade de profissionais;
profissionais de nível superior ou de
nível médio; profissional autônomo
artíficie ou artesão; agente;
representante; despachante, corretor,
intermediador, leiloeiro, perito,
comissário, intérprete, tradutor,
publicitário, desenhista, decorador,
mestre-de-obras; barbeiro, 
cabeleireiro, esteticista, manicure,
pedicure e congêneres; demais
profissionais autônomos não incluídos.

X
1

LOCAL

Comunicação, publicidade e difusão:

Empresas de publicidade e
propaganda; de radiodifusão, de 
televisão, jornalísticas, de telefonia e
telecomunicações.

X X 2
COLETORAS
PRINCIPAIS

Estações repetidoras, torres de 
telecomunicações, transmissoras de
rádio, TV e telefonia

X

Turismo, hospedagem e diversões:

Serviços de turismo e agência de
viagens

X 1 LOCAIS

Hotéis, apart-hotéis X X 2 COLETORAS
PRINCIPAIS

Motéis X 4 3
X
ESTRUTURAIS

Atividades em geral, que façam uso de
som

X 2 COLETORAS
PRINCIPAIS

LISTAGEM DE ATIVIDADES INCÔMODAS E NÃO INCÔMODAS
QUANTO AO NÍVEL DE INCOMODIDADE – N I

USO
INSTITUCIONAL NATUREZA DE INCOMODIDADE LOCAL

ATIVIDADE:
LAZER Ambiental Riscos à

segurança Circulação Especial N I VIAS

TIPO Ruído Poluição Atração
Veículos

Atração
Veículos
Pesados

PERIMETRO
URBANO

Entidades desportivas e recreativas:
Confederações, federações, ligas e
associações desportivas e recreativas.

X 1 LOCAL

Cartódromo, autódromo X X X X X X 4* ÁREA 
ESPECIAL

Estádio X X X X X 4* ÁREA
ESPECIAL

Hipódromo X X X X 4* ÁREA 
ESPECIAL

Camping X X X 3 PRINCIPAL
ESTRUTURA

Clubes esportivos ou recreativos X X X 2 COLETORA
PRINCIPAL

Jardim Zoológico X X X X X 4* ÁREA
ESPECIAL

Leilões X X X X X X 4* ÁREA 
ESPECIAL

Diversões:
Salões de festas, casas de espetáculos,
parques de diversões, bilhares, boliches,
jogos eletrônicos, bingos, boates e
similares.

X X X 3 PRINCIPAL
ESTRUTURA

Cinema , teatros. X X 2 COLETORA
PRINCIPAL

ATIVIDADE:
SOCIAL Ambiental Riscos à

segurança Circulação Especial N I PERIMETRO
URBANO

TIPO Ruído Poluição Atração
Veículos

Atração
Veículo
Pesado

Instituições científicas, 
culturais
tecnológicas e filosóficas:
Associações científicas, culturais,
tecnológicas e filosóficas; aquário; centro
de pesquisa; centro de documentação

X 1 LOCAIS

Defesa de interesse coletivo:
Associações de bairro ou de moradores;
sede de movimentos sociais; diretórios

X X 1 LOCAIS

Organizações cívicas e políticas:
Sedes de partidos políticos; diretórios e
comitês políticos

X X 2 COLETORAS
PRINCIPAIS

Assistência social:
Albergues, centro de desenvolvimento
social; posto de atendimento ao
trabalhador; centro de orientação sócio-
educativa

X X 2 COLETORAS
PRINCIPAIS

Casa aberta, unidades de semi-liberdade e
núcleo de convivência

X X 3 PRINCIPAIS
ESTRUTURAI

Associações beneficientes; asilos;
orfanatos; creches; entidades de assistência
e promoção social

X 1 LOCAIS

Cemitério X X X X 4* ÁREAS
ESPECIAIS

Órgãos de Previdência:
Instituições de aposentadoria e previdência
social

X 1 LOCAIS

Entidades de classes e sindicais:
Confederações, federações, associações e
conselhos de classe; sindicatos.

X X 2 COLETORAS
PRINCIPAIS

*ÁREAS QUE DEVERÃO SER ANALISADAS ESPECIALMENTE



LISTAGEM DE ATIVIDADES INCÔMODAS E NÃO INCÔMODAS
QUANTO AO NÍVEL DE INCOMODIDADE – N I

USO
INSTITUCIONAL NATUREZA DE INCOMODIDADE LOCAL

ATIVIDADE:
CULTURAL Ambiental Riscos à

segurança Circulação Especial N I ZONA 
URBANA

TIPO Ruído Poluição Atração
Veículos

Atração
Veículos
Pesados

Estabelecimentos ou instalações
culturais:
Bibliotecas; museus X X 1 LOCAIS
Mostras artesanais e folclóricas;
estabelecimentos de cultura artística em
geral

X X 1 LOCAIS

ATIVIDADE:
CULTO Ambiental Riscos à

segurança Circulação Especial N I Z.URBANA

TIPO Ruído Poluição Atração
Veículos

Atração
Veículos
Pesados

Instituições religiosas:

Órgãos administrativos de instituições
religiosas; congregações, seminários e
associações religiosas; templos.

X X 2 COLETORA
PRINCIPAIS

ATIVIDADE:
SAÚDE Ambiental Riscos à

segurança Circulação Especial N I Z.URBANA

TIPO Ruído Poluição Atração
Veículos

Atração
Veículos
Pesados

Serviços de saúde:
Postos de saúde, centro de saúde,
policlínica;

X X 2 COLETORA]
PRINCIPAIS

Inspetoria de saúde X 1 LOCAIS
Hospitais, maternidades, manicômios X X X X 2 COLETORA

PRINCIPAIS
Serviços especializados:
Clínicas especializadas; clínica
odontológica; clínica de vacinação;
laboratório de análises clínicas

X 1 LOCAIS

Serviços de ambulância X 2 COLETORA
PRINCIPAIS

Laboratórios radiológicos; banco de sangue X X 2 COLETORA
PRINCIPAIS

Serviços de enfermagem e fisioterapia X 1 LOCAIS
Clínica veterinária sem alojamento X X 2 COLETORA

PRINCIAIS
Hospital e serviços veterinários com 
alojamento

X X X 3 PRINCIPAIS
ESTRUTUR

ATIVIDADE:
EDUCAÇÃO Ambiental Riscos à

segurança Circulação Especial N I Z.URBANA

TIPO Ruído Poluição Atração
Veículos

Atração
Veículos
Pesados

Serviços de educação:

Maternal, jardim de infância; pré-escola X X 1 LOCAIS
Escolas de 1o e 2o graus, escolas técnicas,
cursos supletivos, centros de ensino
especial, ensino não seriado

X X 2 COLETORA
PRINCIPAIS

Ensino superior X X 2 COLETORA
PRINCIPAIS

LISTAGEM DE ATIVIDADES INCÔMODAS E NÃO INCÔMODAS
QUANTO AO NÍVEL DE INCOMODIDADE – N I

USO
INSTITUCIONAL NATUREZA DE INCOMODIDADE LOCAL

ATIVIDADE:
ADMINISTRAÇÃO Ambiental Riscos à

segurança Circulação Especial N I Z URBANA

TIPO Ruído Poluição Atração
Veículos

Atração
Veículos
Pesados

Administ. Federal e do Distrito Federal:

Órgãos públicos, autarquias, fundações,
empresas públicas; entidades dos poderes
executivo, legislativo e judiciário

X 2 COLETOR
PRINCIPA

Posto policial X 1 LOCAIS
Delegacia de Polícia X X X 2 COL PRIN
Posto de identificação e documentação X X 1 LOCAIS
Companhia de polícia militar e de
bombeiros

X X 2 COL PRIN

Batalhão de polícia militar e de bombeiros X X X 3 PRIN EST
Presídio ou casa de detenção X X X X X 4 LOC ESPE
Estação e subestação reguladora de energia
elétrica

X X 1 LOCAIS

Usina de tratamento de lixo X X X X 4 LOC ESPE
ATIVIDADE:

TRANSPORTE/CIRCULAÇÃO Ambiental Riscos à
segurança Circulação Especial N I Z.URBANA

TIPO Ruído Poluição Atração
Veículos

Atração
Veículos
Pesados

Transporte interurbano e interestadual:

Empresas de transporte aéreo ou
rodoviário, de passageiros e cargas
(inclusive mudanças), SEM GARAGEM

X 2 COLET.
PRINCIPA

Empresas de tranporte rodoviário, de 
passageiros e de cargas - COM
GARAGEM

X X X X 4 ESTRUTU
RAL

Transporte urbano:
Empresas de transporte rodoviário urbano,
de passageiros ou de cargas
SEM CARAGEM

X 2 COLET.
PRINCIPA

Empresas de transporte rodoviário urbano,
de passageiros ou de cargas
COM CARAGEM

X X X X 3 PRINC.
ESTRUT.

Guarda-móveis X 2 COLT.PRI.
Garagens e edifícios-garagem X X X 2 COLT.PRI.
Terminais:
Aeroporto; hangares X X X X X X 4 LOC.ESPE
Heliporto X X 4 LOC.ESP
Terminais rodoviários e de transportes de
massa

X X X X X 4 ESTRUT

Terminais ferroviários e de cargas, pátio de
manobras de metrô e trem

X X X X X X 4 ESTRUT

ATIVIDADE:
ABASTECIMENTO Ambiental Riscos à

segurança Circulação Especial N I ZEDE I OU 
PORTO

TIPO Ruído Poluição Atração
Veículos

Atração
Veículos
Pesados

Armazenamento:

Armazéns gerais; outros estabelecimentos
de armazenamento

X X 3 I OU 
PORTO



LISTAGEM DE ATIVIDADES INCÔMODAS E NÃO INCÔMODAS
QUANTO AO NÍVEL DE INCOMODIDADE – N I

USO
INDUSTRIAL NATUREZA DE INCOMODIDADE LOCAL

ATIVIDADE:
INDÚSTRIA Ambiental Riscos à

segurança Circulação Especial N I I ZEDE - I
ZEDE –II
ZEDE-III

TIPO Ruído Poluição Atração
Veículo

Atração
Veículos
Pesados

Extração e tratamento de minerais X A X X 5 II OU III

Minerais não metálicos/fabricação de:
Cimento, argamassa X A X 5 II OU III

Artefatos de cimento, ladrilhos, tubos,
manilhas, louças e assemelhados

X B X 3 I

Abrasivos derivados de minerais X M X 5 II OU III

Tijolos e telhas M X 3 I

Artigos de porcelana, cerâmica e
assemelhados

X M X X 5 II OU III

Vidro, cristal e seus produtos X A X X 5 II OU III

Metalurgica / fabricação de:
Artefatos de trefilados de ferro e aço e de
metal não ferroso, embalagens metálicas
de ferro e aço e de metais não ferrosos,
inclusive folha de flandres.

X B X 5 II OU III

Canos, tubos, fundição de ferro e aço;
forjados de aço; artigos de cutelaria;
galvanoplastia (galvanotécnica)

X A X 5 II OU III

Embalagens metálicas a partir do
reaproveitamento de embalagens usadas;
fabricação de ferramentas; tanques;
reservatórios e outros; artefatos de metal
para escritório, uso pessoal e doméstico;
artigos não classificados e sem
galvanotécnica.

X M X 5 II OU III

Artigos de serralheria, estruturas metálicas X B X 3 I

Mecânica, material hidráulico e
elétrico / fabricação de:
Máquinas e aparelhos mecânicos, peças e
acessórios, componentes e partes para
máquinas e aparelhos mecânicos -
exclusive veículos

X B X 5 II OU III

Produção, transmissão e distribuição de
energia elétrica, máquinas e aparelhos 
elétricos, peças e acessórios, componentes
e partes para máquinas e aparelhos
elétricos

X M X 5 II OU III

Máquinas e aparelhos hidráulicos, peças e
acessórios, componentes e partes para
máquinas e aparelhos hidráulicos

X B X 5 II OU III

Transportes / fabricação de:
Veículos não motorizados, reboques,
containers, trailers e similares, peças e
acessórios para veículos

X M X 5 II OU III

Veículos motorizados X A X 5 II OU III

Madeira:
Serragem e desdobramento de madeira X M X 3            I

Fabricação de estruturas de madeira e
artigos para carpintaria, fabricação de 
esquadrias de madeira em geral, fabricação
de casas de madeira; fabricação de chapas
e placas de madeira aglomerada,
prensada ou compensada, revestida ou

X B X X 3 I

Papel e papelão / fabricação de:
Papel e papelão, cartolina e cartão X A X 3 I
Papel e papelão, cartolina e cartão a partir
de aparas ou reaproveitamento de papel

X M X 3 I

Artefatos de papel, papelão, cartolina e
cartão não impressos

B 3 I

Artigos de papel, papelão, cartolina e
cartão para revestimento

X M X 3 I

Borracha / fabricação de:
Espuma de borracha e de artigos de
espuma de borracha - inclusive látex

X A X 5 II OU III

LISTAGEM DE ATIVIDADES INCÔMODAS E NÃO INCÔMODAS
QUANTO AO NÍVEL DE INCOMODIDADE – N I

USO
INDUSTRIAL NATUREZA DE INCOMODIDADE LOCAL

ATIVIDADE:
INDÚSTRIA Ambiental Riscos à

segurança Circulação Especial N I ZEDE I, II E 
III

Peças, pneus e acessórios de borrachas
para veículos, máquinas e aparelhos,
correias, canos, tubos e mangueiras

X M X 3 I

Fabricação de outros artigos de borracha X B X 5 II OU III

Couros, peles e produtos similares:
Curtimento, secagem,salga e outras
preparações de couros e peles - inclusive
subprodutos

X A X 5 II OU III

Fabricação de malas, valises e outros
artigos de viagem, fabricação de artigos de 
selaria

X B X 3 I

Fabricação de artigos de couro e peles para
uso pessoal

B X 3 I

Fabricação de outros produtos da indústria
de couro, peles e similares

X B X 4 I

Química:
Fabricação de: asfalto e betume, gasolina,
querosene, graxas, lubrificantes e outros 
derivados de petróleo; resinas de fibras e
de fios artificiais e sintéticos; pólvoras,
explosivos, detonantes, munição, fósforos 
de segurança e artigos pirotécnicos;
defensivos agrícolas, inseticidas,
germicidas, fungicidas; adubos,
fertilizantes e corretivos do solo; material
para pintura, impermeabilização e 
polimento.

X A X X 5 II OU III

Aparelhos e instrumentos médico-
hospitalares, odontológicos, farmacêuticos 
e veterinários

X M X 3 I

Produtos médico-
hospitalares,odontológicos, farmacêuticos
e veterinários

X A/M/B X X 5 II OU III

Perfumaria, higiene e limpeza -
fabricação de:
Concentrados aromáticos naturais,
artificiais e sintéticos, inclusive mesclas;
produtos de beleza, cosméticos, perfume e
extratos, sabões, dentifrícios, detergentes e
desinfetantes.

X A X X 5 II OU III

Filtros X B X 3 I
Velas B X 3 I
Escovas, broxas, pincéis, vassouras e
assemelhados

X D X 3 I

Material plástico:
Fabricação de laminados plásticos X A X X 5 II OU III
Fabricação de artigos de material plástico
para uso industrial, uso doméstico e
pessoal; embalagem e acondicionamento

X B X X 5 II OU III

Regeneração de material plástico,
fabricação de material termoplástico

X M X X 5 II OI III

Fabricação de manilhas, canos, tubos,
mangueira e conexão de material plástico
para todos os fins

X M X X 5 II OU III

Vestuário, calçado e textil:
Confecção de roupas, agasalhos, roupas de
cama, mesa e banho.

X B 3 I

Fabricação de calçados X B X 3 I
Fabricação de aviamentos e acessórios do
vestuário

X M X 3 I

Produção e beneficiamento de fibras
têxteis; fiação, tecelagem

X A X X 4 II OU III

Fabricação de artigos de tapeçaria,
cordoaria, estopa e sacaria

X M X X 4 II OU III

Mobiliário:
Fabricação de móveis de madeira em geral X B X 3 I
Fabricação, montagem e acabamento de
artigos diversos do mobiliário

X M X 3 I

Fabricação de móveis de vime, junco,
bambu e assemelhados

X D X 3 I



LISTAGEM DE ATIVIDADES INCÔMODAS E NÃO INCÔMODAS
QUANTO AO NÍVEL DE INCOMODIDADE – N I

USO
INDUSTRIAL NATUREZA DE INCOMODIDADE LOCAL

ATIVIDADE:
INDÚSTRIA Ambiental Riscos à

segurança Circulação Especial N I ZEDE I,II 
E III

Fabricação de móveis de metal, revestidos
ou não, inclusive estofados

X M X 3 I

Fabricação de persianas e venezianas X B X 3 I
Gráfica e editorial:
Fabricação de carimbos D 1 LOCAIS
Edição, impressão de jornais, livros e
publicações diversas; impressão de
material gráfico para uso industrial e
comercial; composição gráfica, zincografia
e outros matrizes para impressão;
fabricação de outros produtos de indústria
gráfica

X M/B X 3 I

Artigos de joalheria, relojoaria,
bijuteria e ótica:
Fabricação de jóias e artigos de ouro;
lapidação de pedras preciosas

D 1 LOCAIS

Fabricação de relógios, óculos, peças para
bijuteria.

B X 3 I

Som e Imagem / fabricação de:
Aparelhos e material de fotografia, cinema,
vídeo e som; fabricação de instrumentos
musicais.

X B X 3 I

Produção de discos fonográficos M X 3 I
Eletrônica, comunicação e
informática /fabricação de:
Máquinas e aparelhos eletrônicos, de
comunicação, de informática, de medida e 
outros usos técnicos – inclusive peças,
acessórios, partes e componentes.

X M 3 I

Produtos para esporte e recreação:
Fabricação de brinquedos - inclusive
pedagógicos; artigos de caça, pesca,
náutica e camping.

X M 3 I

Fabricação de outros artigos esportivos e
para recreação.

M/B 3 I

Abatedouros, frigoríficos e produtos
derivados:
Abatedouro e frigorífico de aves, bovinos,
suínos e outros; preparação de conservas
de carne, inclusive subprodutos;
fabricação de rações e alimentos para

X A X 4 II OU III

Produtos agro-industriais e 
alimentícios:
Beneficiamento, torrefação e moagem de
café

X M X 3 I

Moagem de trigo, soja e fabricação de
produtos derivados da soja; fabricação de
óleos comestíveis e de gorduras vegetais,
produtos derivados de mandioca.

X A X 5 II OU III

Preparação industrial de refeições B X 3 I
Preparação de conservas de frutas,
legumes, outros vegetais, especiarias,
condimentos, vinagres, beneficiamento de
cereais e produtos afins, fabricação de 
farinhas diversas

M X 3 I

Preparação, resfriamento e congelamento
de carnes e pescados

X A X 5 II OU III

Beneficiamento de leite e fabricação de
produtos derivados

X A X 3 I

Fabricação de pães, doces, sorvetes, balas,
caramelos, chocolates, biscoitos e massas
alimentícias

X M X 3 I

Bebidas e gelo:
Fabricação de cervejas, chopes, malte,
aguardentes, vinhos, licores e outras
bebidas alcoólicas

X A X 5 II OU III

Fabricação de refrigerantes, sucos de 
frutas naturais, xaropes e concentrados

X A X 5 I

Captação, envasamento e gaseificação de
águas minerais

X B X 3             I

Fabricação de gelo X D X 2 COL 
PRINC.
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